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RESUMO 

MARQUES, M.A.M. (2000) O meio flsico no processo de avaliação de impacto ambiental 
do Aterro Industrial Brune/li, Piracicaba, SP. São Carlos, 2000. Dissettação 
(Mestrado)- Escola de Engenharia de São Carlos, Universidade de São Paulo. 

Neste trabalho, é analisado o processo de avaliação de .impacto ambiental­

AIA do Aterro Industrial Brunelli, que se caracterizou como bastante complexo, em razão da 

polêmica em torno dos impactos ambientais incidentes em sua área de influência, 

principalmente os relativos à contaminação do solo e da água. 

São descritos os principais elementos do projeto e as características dos 

entornas da área selecionada para a implantação do ateno, bem como analisados os 

principais fatores que fundamentaram a decisão da Secretatia do Meio Ambiente pela 

viabilidade ambiental do empreendimento. São apresentadas, ainda, avaliações de outras 

instituições que contribuíram, com seus pareceres técnicos, no processo de tomada de 

decisão. 

A partir dessa análise, é apresentada mna avaliação crítica dos principais 

fatores que resultaram na morosidade do licenciamento e propostos critérios para o 

aperfeiçoamento dos processos de AIA de unidades de disposição de resíduos. 

Palavras-chave: resíduos sólidos; aterro industrial; meio físico; avaliação de impacto 

ambiental. 
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ABSTRACT 

MARQUES, MA.M. The physical environment in the environmental impact assessment of 
lhe Brune/li industrial landji/1 project, Piracicaba, Stale o f São Paulo, Brazil. São 
Carlos, 2000. Disse1tação (Mestrado) - Escola de Engenharia de São Carlos, 
Universidade de São Paulo. 

Thls work is focused on the envirorunental impact assessment o f the Brunelli 

Industrial Landfill Project, which proved to be a vety complex process, mainly because of 

the expected envirorunental impact in the ueighborhood o f the plant, especially those related 

to soil and water contamination. 

The project major elements are presented, as well as the basic characteristics 

of the selected area for landfill development, besides a complete analysis of the principal 

facts that suppo1ted the São Paulo State Secretariat o f the Enviromnent fmal decision on the 

matter. 

Several technical contributions by a number of other Institutions are also 

presented, regarding the enviromnental viability o f the project, which were very important in 

the decision making process. 

A criticai review and analysis of ali the information al lowed identifying the 

factors tl1at were responsible for the delay in fmal decision takeu by the State Secretariat. 

As a consequence, some proposals are made in order to improve tl1e 

assessment of enviromnental impacts of similar facilities. 

Keywords: solid wastes, indush·ial landfill, physical environment, enviromnental impact 

assessment. 



1 INTRODUÇÃO 

Este trabalho apresenta tUna análise do processo de A vali ação de Impacto 

Ambiental· AIA desenvolvido quando foram submetidos ao Departamento de Avaliação de 

Impacto Ambiental - Daia, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente • SMA (SP), para fins 

de licenciamento ambiental, o Estudo de Impacto Ambiental · EIA e respectivo Relatório de 

Impacto Ambiental - Rima, para implantação do ateno industrial da empresa Bnmelli S/ A 

Agricultura. 

O empreendimento foi idealizado para penuitir a destinação adequada dos 

resíduos sólidos indush·iais gerados, principalmente, por instalações situadas na bacia 

hidrográfica do rio Piracicaba, uma vez que nesta região não bá unidades de destinação 

adequadas para tratamento e/ou disposição fmal de resíduos sólidos industriais, implantadas 

de acordo com as normas técnicas vigentes e licenciadas pelos órgãos ambientais 

competentes. 

O empreendimento foi denominado Central de Tratamento de Resíduos 

Sólidos Indusbiais, porém, como no referido Estudo foram b·atadas apenas questões 

referentes à disposição final dos resíduos, trata-se de fato de um aterro industrial. 

O gerenciamento técnico do ElA foi de responsabilidade do Consórcio 

lntennunicipal das Bacias dos Rios Piracicaba e Capivari, tendo sido elaborado pela empresa 

Jaakko Põyry Engenharia Ltda. 

A área selecionada para implantação do ateno indusb·ial, localiza-se na 

borda nmte do município de Piracicaba, bastante próxima à divisa do município de 

lracemápolis, cerca de 140 km, a noroeste, da cidade de São Paulo e dois (2) km, a n01te, da 

rodovia SP-14 7, que interliga os municípios de Piracicaba e Limeira (FIGURA O 1 ). Esta área 

está, aproximadamente, a dez ( 1 O) km do cenb·o urbano de Piracicaba e sete (7) km do centro 

mbano de Iracemápolis. 

No processo de AIA, conduzido pelo Daia (SMA), que resultou na 

concessão de Licença Prévia • LP, houve intensa discussão, com a pruticipação de 

Organizações Não Governamentais · ONGs, da população da região e técnicos envolvidos 

com a questão, sobre a adequabilidade da área para implantação do ateiTO, principalmente no 



2 

que se refere à possibilidade de contanúnação dos mananciais hídricos superficiais e 

subterrâneos. 

Em razão das controvérsias existentes, os técnicos da SMA envolvidos no 

processo, decidiram solicitar a colaboração de diversas instituições, tais como a 

Universidade de São Paulo (USP), a Universidade Estadual Paulista (Unesp) e o Instituto de 

Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo - lPT que, através da elaboração de 

Pareceres Técnicos (COTTAS, 1993A; COTTAS, 1993B; BONI & PAULA JR., 1993; IPT, 

1994; MELLO, 1994; RICCOMINT, 1995), contribuíram com o processo de tomada de 

decisão quanto à viabilidade ambiental da implantação e operação do empreendimento, na 

área selecionada. Essas Iustituições conttibuíram também com a proposição de medidas de 

mitigação dos impactos ambientais identificados tanto no ElA, como ao longo do processo 

de AIA. 

Neste tt·abalho, serão abordadas principahnente as questões referentes aos 

aspectos geológicos, geotécnicos e hidrogeológicos, considerados como detenninantes na 

tomada de decisão sobre a viabilidade ambiental do aterro industrial. No entanto, outras 

questões relativas aos meios biótico e socioeconômico serão necessariamente tratadas, seja 

pela própria natureza do processo de AIA, essencialmente multidisciplinar, seja pela sua 

relação intrínseca com os processos de meio físico. 

1.1 Objetivo 

O objetivo deste trabalho é apresentar mna análise critica do processo de 

avaliação de impacto ambiental, desenvolvido para verificar a viabilidade da implantação e 

operação do Aterro Industrial Brunelli. 



748~2~0~------~~--------2~4-0--~~---2~50~~~-=~2~6~0~~~=--2~70 

o 5 10 km 

FIGURA 01- Localização da área selecionada para implantação do empreendimento (JAAKKO POYRY, 1992, vol. III, mapa Ell-425) 



2 METODOLOGIA 

Em razão do h·abaUto aqui apresentado tratar-se de uma análise crítica sobre 

estudos desenvolvidos por terceiros, as atividades desenvolvidas não se referem a 

levantamentos de campo, estabelecimento de metodologia específica, ensaios de laboratório, 

h·atamento estatístico de dados, etc., mas a uma análise de um Estudo de Impacto Ambiental 

e subseqüente processo de licenciamento, seguindo-se a metodologia proposta pelo 

elaborador do ElA (JAAKKO PÚYRY, 1992) e, tendo como base os aspectos básicos e 

conceituais de processos de AIA, apresentados em capítulo específico. Os dados utilizados 

também foram aqueles contidos no ElA op.cit. e nos demais relatórios técnicos incorporados 

ao Processo administrativo. 

Dessa fonna, as atividades desenvolvidas foram, basicamente, as seguintes: 

• revisão bibliográfica: possibilitou o levantamento dos aspectos básicos e 

conceituais referentes a unidades de disposição de resíduos sólidos, legislação ambiental, 

processos do meio físico, avaliação de impacto ambiental, seleção e recuperação de áreas 

para aterros sanitários e industriais; 

• sistematização das informações do processo administrativo: nesta fase 

foram levantadas as infonnações referentes à cronologia de todo processo e sobre as 

manifestações públicas apresentadas, incluindo audiências públicas; 

• vistoria de campo; 

• análise crítica do processo de AIA: fase em que foram levantadas e 

comparadas todas as informações referentes aos levantamentos e análises efeh1adas no ElA 

(JAAKKO POYRY, 1992), nos Pareceres Técnicos de especialistas (COTT AS, 1993A; 

COITAS, 1993B; BONI & PAULA JR., 1993; IPT, 1994; MELLO, 1994; RICCOMINI, 

1995), no Parecer Técnico do Daia (SMA, 1995) e demais infonnações contidas no Processo 

de licenciamento; e 

• elaboração da dissertação. 
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2.1 Escolha do Caso 

A escolha da análise do processo de avaliação de impacto ambiental do 

Aterro Industrial Brunelli, deu-se a partir da grande polêmica que resultou a partir da 

apresentação do ElA para o seu licenciamento na Secretaria do Meio Ambiente- SP. Houve 

a partir de \Un certo momento, um posicionamento bastante contrário à sua implantação por 

pru1e da população moradora da região, e representantes da sociedade civil em geral, 

principalmente Organizações uão Governamentais, a despeito da proposta de sua 

implantação ter sido iniciada através de uma grande participação pública, inclusive com a 

formação de uma Comissão de Resíduos Sólidos em Piracicaba, sob a coordenação do 

Consórcio Intem1wúcipal das Bacias dos rios Capivari e Piracicaba, e a pruticipação das 

Prefeituras Mutúcipais, Universidades, representantes da sociedade civil, ONGs, etc. 

Devendo-se considerru· o grrutde interesse público da obra, apesar de tratar-se de um 

empreendimento privado. 

Deve-se observar que trata-se de wn caso típico de projeto Nimby - Not in 

my backyard, uma vez que todas as manifestações vinham ao encontro da necessidade de 

irnplruttação de um sistema de tratrunento e/ou disposição final dos resíduos sólidos 

produzidos na região, porém, em qualquer área selecionada há a mobilização contrária da 

população potencialmente afetada, devendo-se levar em conta que no Brasil em função do 

extremo descaso que as autoridades têm tratado a questão dos resíduos sólidos, este tipo de 

empreendimento é associado quase que diretamente com problemas de degradação da região 

em que este é in1plru1tado, como atração de catadores, contaminação das águas, disposição 

descontrolada de resíduos radioativos, proliferação de vetores como moscas, ratos, etc. 

A prutir de um detenninado estágio, a discussão centrou-se, confonne já 

mencionado, nos aspectos geológicos e hidrogeológicos, mais especificamente na 

possibilidade da operação do atetTo ter conseqüências na qualidade da água subterrânea da 

área, e secundarirunente, na qualidade das águas superficiais. 

Em razão da complexidade geológica da área e a falta da realização no ElA 

(JAAKKO PÜYRY, 1992) de uma abordagem mais direta do problema, confonne discutido 

mais à frente, o processo de AIA foi bastrulte moroso, contrutdo com a pru1icipação de 

diversos especialistas nas áreas de projeto do aterro, geologia e bidrogeologia, tornando a 

discussão dos impactos ao meio físico bastante complexa. 

Sánchez et ai. ( 1996) avaliarrun que apesar das bases cientificas e a ampla 

discussão pública do ElA do Aterro Jndusb"ial Bnmelli, não houve um consenso sobre os 

riscos runbientais de sua implantação e operação. 
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A partir deste quadro, o caso estudado tomou-se bastante interessante como 

um processo de AIA, resultando na convicção que para detenninados empreendimentos, há 

necessidade da busca de avaliações quantitativas de fonna que os impactos não sejam 

avaliados a partir de pontos de vista e critérios resh·itos a um detenninado conjtmto de 

avaliadores. 



3 CRONOLOGIA DAS ETAPAS DO PROCESSO DE AIA E 

MANIFESTAÇÕES PÚBLICAS 

O ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992), elaborado para o licenciamento ambiental do 

empreendimento denominado Central de Tratamento de Resíduos Sólidos Industriais da Bnmelli 

Agricultura S.A., foi protocolado no Daia (SMA - SP), em 20.11.92. Em 27.02.92, tinha sido 

apresentado o Tetmo de Referência para sua elaboração, o qual foi refeito e sua última versão 

apresentada em 08.10.92. 

A coordenação técnica do ElA e o gerenciamento téctúco da implantação do 

empreendimento ficaram sob a responsabilidade do Consórcio Intennunicipal das bacias dos rios 

Piracicaba e Capivari. O ElA foi elaborado pela Consultora Jaakko Poyri Engenharia Ltda. 

Há no ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992), um histórico sucinto de uma tentativa de 

implantação de um empreendimento bastante similar, na localidade de Água Santa, em 1987. 

Denúncias de moradores mobilizaram as entidades locais em tomo da Sociedade de Defesa do 

Meio Ambiente de Piracicaba - Sodemap, que verificaram inegularidades no processo, tanto no 

que diz respeito às obras, uma vez que estas foram iniciadas sem a aprovação dos órgãos 

ambientais, quanto ao conteúdo do Estudo de Impacto Ambiental elaborado para este 

empreendimento. 

Este processo culminou com mn Parecer negativo do Conselho Estadual de 

Meio Ambiente - Consema, quanto à viabilidade ambiental do empreendimento e no embargo 

da obra. 

Após a análise inicial do ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992), o Daia solicitou ao 

Consórcio informações complementares em 26.03 .93. Este pedido baseou-se também na 

avaliação efetuada pelo Instituto de Geociências da Utúversidade Estadual Paulista - Unesp 

concluída em 15.03.93. 

Em 26.04.93, o Daia pediu a participação na análise do Instituto de Pesquisas 

Tecnológicas - IPT, através de sua Divisão de Geologia - Digeo. 
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Por solicitação da Câmara de Vereadores de Piracicaba, a Un1camp também 

participou da análise do ElA, apresentando seus resultados em julho de 1993. 

As infonnações complementares foram apresentadas em 23.08.93, sendo 

encaminl1adas para nova avaliação da Unesp em 09.09.93, e para o IPT em 27.09.93. 

Em 08.03.94, requisitou-se a participação do Departamento de Engenharia Civil 

da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo - USP. O Parecer Técnico desta Instituição 

foi encanúnhado ao Daia em 11.04.94. Nesta análise, foram abordados somente os aspectos 

relativos aos sistemas de impenneabilização das valas de disposição dos resíduos. 

Em 23.05.94, foi requerida a análise do Instituto de Geociências da USP. No 

Parecer encaminl1ado em 20.02.95, foram abordados os aspectos relativos à caracterização 

geológica da área. 

Manifestações veiculadas no Jomal de Piracicaba, refletem o descontentamento 

da população com o projeto do aten·o: 

• já em 29.02.92, portanto anteriormente à apresentação do ElA, moradores da 

região se posicionaram contrariamente à localização do aterro em reunião com o vereador Laerte 

Zitelli, que infonnou que encaminharia o caso para a Promotoria do Meio Ambiente para 

investigação; 

• em 20.07.93, moradores da região próxima à área destinada ao aterro, 

entregaram abaixo assinado ao vereador Laet1e Zitelli, conb·ários à instalação do ateno, sob a 

alegação que na região potencialmente afetada havia mais de dez propriedades entre sítios e 

fazendas com várias nascentes e cónegos que poderiam ser poluídos; 

• em 17.05.94, foi infonnado que ltnla comissão de moradores da região iria se 

enconh·ar no Fórum de Piracicaba com o Curador do Meio Ambiente, mna vez que entendiam 

que a localização do aten·o iria prejudicar o meio ambiente contaminando o rio Piracicaba, sendo 

intenção da comissão entrar na Justiça conb·a a obra; 

• em 17.05.94, no mesmo Jornal de Piracicaba, foi infonnado que proprietária 

das Fazendas vizinl1as à Fazenda Santo Antônio, entendia que qualquer acidente com o ateno 

iria comprometer as quah·o nascentes na sua propriedade, além de suas fazendas possuírem uma 

reserva de mata virgem que também poderia ser afetada. Por fun, enfatizou que os possíveis 

prejuízos ao meio ambiente e a desvalorização de tenas seriam repassados inclusive para a 

próxima geração. 

Em 24.05.94, realizou-se em Piracicaba a audiência pública do empreendimento. 
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Confonne relatório sobre esta audiência, elaborado pelo Consema, as principais manifestações 

foram as seguintes: 

a) representantes do empreendedor: 

• o problema dos resíduos sólidos indusb'iais em Piracicaba é antigo; 

• com base na metodologia do projeto da obra, garantiu-se a transparência do 

processo, tendo oconido discussões detalltadas de todas suas características; e 

• o projeto é totalmente segmo, ressaltando que não haveria razão para o 

Grupo Bnmelli contaminar tenenos de sua propriedade. 

b) representante da equipe técnica que elaborou o ElA: 

• forrun selecionadas e rutalisadas diversas áreas pru·a implruttação do projeto, 

tendo sido elaborado estudo de altemativas locacionais; 

• os resíduos encontrados na região pertenciam às Classes I e li; 

• na fase de avaliação dos impactos ambientais detectou-se a possibilidade da 

oconência de danos negativos apenas se oconerem acidentes com o trrutsporte, mas não na 

operação normal do empreendimento; 

• como impactos positivos forrun identificados a consb·ução de mn ateno na 

região e o atunento na ruTecadação de tributos; 

• as medidas mitigadoras ficarirun a cru·go das equipes de trrutspmte, as quais 

deveriam submeter-se a um treinamento especifico e utilizru· veículos adequados; e 

• o empreendimento proposto ia ao enconb·o dos plrutos govemamentais pru·a a 

região. 

c) representrutte da entidade runbientalista Vitae Civi/is: 

• embora necessárias, a transparência e runpla discussão do projeto não 

conferem por si só sua sustentabilidade; 

• o título "Central de Tratrunento de Resíduos Sólidos Industriais" não confere 

com as atividades a serem desenvolvidas, mna vez que, no projeto, está prevista apenas a 

disposição final dos resíduos; 

• a linguagem utilizada no ElA não é técnica como deveria, citrutdo como 

exemplo a utilização da expressão "cerca de" pru·a identificar a quantidade de resíduos a serem 

dispostos; 

• o projeto foi elaborado apenas pru·a o atendimento da quruttidade de resíduos 

sólidos produzidos atualmente na bacia, não estrulClo prevista, por exemplo, a exprutsão do 
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parque indusb·ial e, consequentemente, do vohune de resíduos gerados; 

• embora no ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992) se afinne que os resíduos a serem 

admitidos no aterro, não deveriam conter umidade, no diagnóstico elaborado consta que 42,8% 

dos resíduos são lodos, portanto, com grande quantidade de tunidade i.nh·ínseca; 

• as medidas mitigadoras propostas são bastante genéricas, sendo necessárias 

informações complementares; e 

• o custo da reparação de decisões enadas é mais alto do que o de gastar mais 

tempo para a implantação de tun projeto adequado. 

d) representantes da sociedade civil em geral: 

• colocaram-se dispostos a acompanhar os b·abaUtos que estavam sendo 

desenvolvidos; 

• concordam com as criticas efetuadas pela entidade Vitae Civilis; 

• questionaram se as indústtias visitadas foram também inventariadas pela 

Cetesb, indagando ainda sobre qual seria a quantidade de resíduos que poderia ser reaproveitada 

ao invés de disposta em aterros; 

• discordaram da loca1ização do aterro; e 

• solicitaram à Uuicamp e Esalq, pareceres sobre o ElA. 

As etapas finais da análise foram as seguintes: 

• em 29.05.95, foi emitido o Parecer Técnico CPRN/Daia - 016/95, através do 

qual o Daia concluiu ser o empreendimento ambientalmente viável, na fonna e nas condições 

preconizadas; 

• em 29.09.95, foi publicada a súmula da análise do ElA~ 

• em 14.11.95, foi emitido o Relatório da Câmara Técnica do Consema, ah·avés 

do qual foi recomendada a aprovação do empreendimento " .. .tendo em vista sua viabilidade 

ambiental nos termos do Parecer do Dai a e demais exigências elencadas .. . "; 

• em 04.12.95, foi enb·egue abaixo assinado ao Cousema, organizado por 

moradora próxima da região, através do qual foi feito um protesto contrário à implantação do 

aterro em razão dos prejuízos ambientais para a região, sobretudo na contaminação do solo em 

áreas essencialmente agrícolas, com solos excepcionalmente conservados; 

• em 05.12.95, representante da ONG Vilae Civilis, encaminhou, em caráter de 

urgência, documento ao Consema solicitando a retirada da análise do ElA da pauta, mna vez 

que entendia que haviruJ'l infonnações insuficientes e/ou omitidas para apreciação do assunto 
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pelos Conselheiros; 

• através da Deliberação- 042 de 21.12.95, o Consema, em sua 19ª Reunião 

Plenária Extraordinária, acolheu o Parecer Técnico da Câmara Técnica de Recursos Hídricos e 

Saneamento, que considerou ambientalmente viável e passível de obtenção de Licença Prévia, o 

empreendimento da Bmnelli S. A. Agricultura, decidindo que fossem acrescentadas as 

exigências, recomendações e medidas mitigadoras contempladas no Parecer Técnico CPRN/Daia 

- O 16/95, além daquelas propostas pela Câmara Técnica e das estabelecidas pelo próprio 

plenário, que foram as seguintes: 

a) elaboração de análise de risco ambiental, no que se refere aos aspectos de 

segurança do trabalho; 

b) apresentação à Cetesb, para obtenção da Licença de Instalação, de proposta de 

adequação de instnunentos de gestão ambiental, para garantir a manutenção, a longo prazo, da 

qualidade ambiental do empreendimento, incluindo os processos relativos à sua desativação; 

c) limitação da região de abrangência do empreendimento à área dos municípios 

constantes da proposta, elaborada pelo Consórcio Intermunicipal das Bacias dos rios Piracicaba 

e Capivari; e 

d) garantia da participação da população do entomo e da sociedade civil da área 

de abrangência do projeto, na fiscalização do empreendimento, em todas suas etapas. 

• em 25.03.96, foi emitida a Licença Prévia- 000024 de 15.03.96; e 

• em 27.12.96, foi emitida pela Companhia de Tecnologia e Saneamento 

Ambiental- Cetesb, a Licença de Instalação- 000658/96. 

Por fim, cabe esclarecer que o empreendimento não foi implantado, sendo que 

em contato com a regional da Cetesb, o representante desse órgão informou que o empreendedor 

desistiu da sua implantação, principalmente em razão da forte reação contrária que a implantação 
'q do empreendimento causou na população moradora da região. 1 



4 JUSTIFICATIVA DO EMPREENDIMENTO 

A falta de unidades adequadas para h·atamento e/ou disposição fmal de resíduos 

sólidos indusb·iais, faz com que as fonnas mais comuns de destinação desses resíduos, sejam as 

seguintes: 

a) armazenamento nas unidades geradoras: tem-se, como principal problema, o 

fato deste annazenamento dar-se, geralmente, em tambores que são suscetíveis à conosão, 

pennitindo o vazamento do resíduo, além dos pátios, onde são colocados os tambores, não 

serem, muitas vezes, impenneabilizados e dotados de sistemas de drenagem. Outro fator de risco 

de contaminação refere-se ao fato dos resíduos serem annazenados de fonna não concenh·ada, 

ou seja, cada tmidade geradora tem seu sistema de annazenamento, dificultando muito o controle 

e fiscalização por pat1e dos órgãos ambientais; 

b) disposição em unidades inadequadas: geralmente, a disposição ocorre em 

aterros sanitários municipais, que não são dotados de sistemas de proteção e controle ambiental 

adequados pru·a evitru· a ocorrência de impactos ao meio atnbiente devido à maior agressividade 

dos contatninantes lixiviados de resíduos industriais; e 

c) latlÇatnentos clandestinos: ocorre a conb·atação de trru1sportadores não 

habilitados, que procurrun áreas abru1donadas ou sem controle, tais como tenenos à margem de 

rodovias, áreas invadidas, áreas nas quais estão sendo depositados entulhos, etc., havendo o 

lru1çamento dos resíduos de fmma totalmente inadequada, com conseqüências ambientais 

imprevisíveis. 

4.1 Justificativa Geral 

Basicatnente, a justificativa da implantação do empreendimento pautou-se nos 

seguintes fatores, de acordo com o ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992): 

a) grande produção de resíduos sólidos industriais na região considerada (bacia 
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dos rios Piracicaba e Capivari); e 

b) falta de unidades adequadas e/ou licenciadas para h·atamento e/ou disposição 

final desses resíduos. 

Em relação à destinação final, os dados relativos a 1991 contidos no ElA 

(JAAKKO PÓYRY, 1992), indicam que de wn total de 6.000 toneladas de resíduos de Classe I 

gerados na região num período de dois anos, 71,5% estão estocados em sistemas diversos 

(tambores, caçambas e a granel, principalmente o primeiro); 15,1% estão dispostos em atetTos 

industriais; e 13,5% foram destinados à transformação, nonnalmente à incineração, para o que se 

perconem grandes distâncias, até outras regiões do Estado. 

Dos resíduos de Classe 11, 35,8% do volume gerado é destinado a atetTos 

próprios; 49,9% é estocado a granel; 6, 7% é destinado à codisposição em atenos municipais, no 

que se destaca o município de Limeira; e 7,6% é destinado a outros sistemas de estocagem e 

depositados em lixões particulares. 

Esta realidade, a1iada à alta polarização do setor industrial da região, cujo 

crescimento e características irão interferir cada vez mais no volwne e no perfil da geração de 

resíduos, justificariam a necessidade de um aterro indushial. 

No contexto da organização político-institucional da região e das intervenções 

do poder público em Piracicaba, foram destacados, no ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992), três 

aspectos fundamentais: 

• a pruticipação do nmnicípio de Piracicaba no Consórcio lntenmuúcipal das 

Bacias dos rios Piracicaba e Capivru·i; 

• a atuação da Comissão de Resíduos Sólidos no âmbito mwúcipal; e 

• a consolidação do apru·ato legal do mwticípio, através da elaboração de um 

novo Plruto Diretor. 

A citada Comissão de Resíduos Sólidos, instituída no município de Piracicaba, 

confonne já mencionado, foi fonnada por representantes dos Poderes Executivo e Legislativo, 

além da sociedade civil, e teve atuação decisiva na adequação sanitária do lixão mmticipal, que 

passou a ser operado como wn ateno sanitário. Atuou regionalmente e ao lado do Consórcio 

Intennmúcipal, na coordenação do processo de licencirunento runbiental do ElA do Ateno 

Indushial Bmnelli. 



14 

4.2 Justificativa da Adoção da Alternativa Tecnológica 

Como resultado dos trabalhos desenvolvidos pela Comissão Mtmicipal de 

Resíduos de Piracicaba, tomou-se a decisão da implantação de um sistema para destinação dos 

resíduos sólidos industriais gerados na bacia dos rios Piracicaba e Capivari. 

A direhiz ftmdamental relativa à criação de wn sistema de destinação dos 

resíduos consistia, segundo a referida Comissão, na reciclagem dos resíduos, inicialmente, 

porém, foi proposta apenas a implantação de um sistema de disposição fmal, ou seja, o aten·o 

industrial. A implantação de sistemas de reciclagem ou tratamento de resíduos ocorreriam em 

etapas posteriores. 

Esses sistemas de reciclagem e/ou tratamento pennitiriam um aumento 

significativo da vida útiJ do aterro, bem como uma redução dos riscos ambientais na sua 

operação, uma vez que poderiam reduzir em muito o potencial de impacto ambiental dos 

resíduos sólidos. Deve-se observar que se previu o tratamento prévio dos resíduos nas unidades 

geradoras, principalmente devido ao fato do aterro não ser adequado para a recepção de resíduos 

com líquidos livres, confonne será comentado no Capítulo 6, referente à caracterização do 

empreendimento. 

Como justificativas da adoção da altemativa tecnológica de implantação do 

aterro industrial numa primeira etapa, foram citadas no ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992), as 

seguintes: 

a) a disposição em ateno, confonne a expedência mundial, constitui-se em 

solução mais adequada para uma grande variedade de resíduos, tendo sido diagnosticado que a 

grande maioria dos resíduos gerados nas citadas bacias hidrográficas, é passível de aterramento; 

b) o atenamento dos resíduos em valas pennite segregação, fazendo com que 

somente resíduos compatíveis, sejam dispostos conjuntamente. Observa-se que na concepção de 

projeto apresentada, previu-se que os resíduos perigosos e não-perigosos fossem dispostos 

separadamente; 

c) quanto à fonna de disposição selecionada, ou seja, em valas, avaliou-se que 

era uma opção de fácil operação e controle, além da topografia da região facilitar a aplicação 

desta técnica; e 

d) em relação a outras alternativas tecnológicas, como, por exemplo, os 

sistemas de h·atamento de resíduos, os custos de implantação e operação de um aterro são 
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significativamente menores. A incineração, por exemplo, requer investimentos de ordem de 

grandeza superior e sistema de controle tecnológico mais avançado do que um aterro indushial. 

Ressaltou-se, ainda, que a seleção de um local adequado privilegiaria a 

viabilização econômica, técnica e ambiental do empreendimento. 

No ElA (JAAKKO PÚYRY, 1992), apresentou-se a seguinte conclusão quanto 

à altemativa tecnológica selecionada: 

" .. . é possível afmnar que o aterro industrial proposto apresenta condições 

técnicas que possibilitarão o equacionamento de uma parcela significativa da problemática de 

disposição técnica e ambientalmente adequada dos resíduos sólidos industriais gerados na 

região." 

4.3 Justificativa Locacional 

A área selecionada para a implantação do ateno industrial, como já mencionado, 

situa-se no município de Piracicaba, próximo à divisa do mtmicípio de Iracemápolis (FIGURA 

O 1 ), muna região onde o uso e ocupação do solo se dá, basicamente, pela cultura de cana-de­

açúcar e por usinas de álcool. Trata-se da Fazenda Santo Antônio, pe11encente ao próprio 

empreendedor, a empresa Bnmelli S.A. Agricultura. 

A seguir, são descritos e comentados os procedimentos adotados no ElA 

(JAAKKO PÚYRY, 1992), para seleção da área para implantação do ateno industrial. 

Primeiramente, elaborou-se um Estudo Ambiental de Localização do 

Empreendimento, tendo sido considerada, para efeito desse estudo, uma área de, 

aproximadamente, 3.000 km2
, referente às folhas do IBGE de Rio Claro, Araras, Piracicaba e 

Limeira, na escala I :50.000. O objetivo principal desse esh1do consistiu em identificar áreas 

adequadas à implantação do projeto. 

A metodologia básica adotada constituiu-se em três etapas: 

a) levantamentos preliminares; 

b) levantamentos básicos do meio físico; e 

c) seleção preliminar de áreas prioritárias. 
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4.3.1 Levantamentos preliminares 

Nesta etapa, foram realizados levantamentos que consistiram na elaboração de 

mapas temáticos (geologia, uso e ocupação do solo, etc.), em escalas disponíveis (1:50.000, 

1:100.000 e 1:250.000), tendo sido as folhas ffiGE, na escala 1:50.000, utilizadas para a 

composição do mapa-base na escala 1:100.000. 

Quanto aos aspectos legais, foram levantadas as legislações estaduais de meio 

ambiente, bem como os Planos Diretores e as Leis Orgânicas Municipais de Itirapina, 

Corwnbataí, Rio claro, Ipeúna, Charqueada, Americana, Piracicaba, lracemápolis, Santa 

Gertrudes, Cordeirópolis, Araras, Limeira e Santa Bárbara, não tendo sido citada a legislação 

federal. 

As questões relativas ao meio físico, já nesta etapa, foram consideradas como as 

mais relevantes na análise da viabilidade ambiental do empreendimento, principalmente como 

subsídios à seleção de áreas promissoras para a instalação do aterro. 

4.3.2 Levantamentos básicos 

Foram realizados os seguintes levantamentos básicos, referentes ao meio físico: 

a) uso e ocupação do solo; 

b) áreas com restrições legais e de interesse ambiental; 

c) pedologia; 

d) geomorfologia; 

e) geologia; 

f) hidrogeologia; 

g) recursos minerais; 

h) meteorologia; e 

i) recursos lúdricos. · 

As informações obtidas foram cruzadas enh·e si, ah·avés da utilização de um 

software de planejamento e uso do solo denominado Resource lnformation and Analysis - RIA, 

tendo sido a área estudada subdividida em blocos regulares, com valores numéricos atribuídos 

às condições ambientais mais ou menos favoráveis, bem como pesos diferenciados para os 

diversos componentes dos temas básicos. Dessa forma, foram identificados os blocos que 
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continham as áreas mais prom.issoras, ou com os meU10res valores atribuídos às condições 

ambientais relativas aos temas básicos do meio físico. 

O método aplicado é detalhado a seguir. 

Toda a área foi subdividida em quadrículas de 1 km por 1 km, o que resultou 

num total de 2065 quadriculas. Justificou-se no EIA (JAAKKO POYRY, 1992), que em ftmção 

da escala de trabalho, qual seja, a de I: 100.000, não seria possível a utilização de quadrículas 

menores, ressaltando-se que o empreendimento ocuparia apenas parte de uma área de 1 km2
. 

Os temas citados acima foram agrupados em mapas temáticos na escala 

1:100.000, tendo sido atribuída a seguinte ponderação para cada tema: 

a) uso e ocupação do solo: 5 

b) geologia/hidrogeologia: 5 

c) recursos hídricos: 4 

d) tipos de solo: 3 

e) infra-estrutura: 2 

f) recursos tninerais: 2 

Deve-se observar que detenn.inados fatores não foram levados em consideração 

nesta etapa, tais como a aceitação da população do entorno, bastante negativa como apresentado 

no Capítulo 3, os custos de implantação, etc., assim como outros aspectos foram consideradas 

apenas para o descarte de detenninadas áreas como, por exemplo, as restrições legais. 

Algumas observações foram feitas, no ElA (JAAKKO POYRY, 1992), 

relativamente aos critérios adotados nos temas selecionados: 

• dados geomotfológicos: entendeu-se que os dados obtidos na escala 

1:250.000 não expressavam as informações fundamentais para definição da área do 

empreendimento e que as fonnações existentes não apresentavam condições que influiriam de 

maneira sigtúficativa no processo de seleção. 

Observa-se que a escala adotada é regional e, no caso da análise efetuada, 

podem oconer diferenciações locais detenninantes na escolha da área. 

• dados hidrogeológicos e geológicos: foram consol.idados num único mapa, 

sendo que o fator fundamental para a atribuição de peso a este tema foi a penneabilidade das 

fonnações geológicas, de fonna a evitar qualquer possibilidade de contam.inação da água 

subterrânea. 

Cabe comentar que, neste caso, é difícil atribuir valores útúcos de 

permeabilidade para as diversas fonnações geológicas identificadas, na escala de trabalho 
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adotada nesta etapa ( 1:1 00.000), principalmente em ftmção da grande heterogeneidade litológica 

e estmtural dessas rochas. Deveria ter sido, ainda, definida a fragilidade dos aqüíferos presentes 

na área e a efetiva possibilidade de sua contaminação, considerando-se, além da permeabilidade, 

outros fatores como profwtdidade do n.a., existência de mantos de alteração, oconência de 

estruturas que condicionam direções preferenciais de fluxo da água subterrânea, enb·e oub·os. 

Também não se justificou, na metodologia adotada, a jwtção dos dados de 

geologia e hidrogeologia num mesmo mapa temático. 

• dados climáticos: esses dados não foram utilizados no processo de seleção 

feito no ElA (JAAKKO POYRY, 1992), uma vez que, regionalmente, avaliou-se que não 

oconem variações impot1ante, não sendo acrescentados, portanto, condicionantes na definição 

de áreas. 

Quanto aos dados climáticos, cabe observar, que não se ru1alisou se toda a área 

considerada possuía déficit Wdrico de 96 nun (como se concluiu no diagnóstico ambiental, ver 

Capítulo 7). Caso ocorressem áreas em que o balanço hídrico se mosb·asse menos favorável, este 

fato deveria ter sido considerado quando da seleção de áreas. 

Os pesos relativos aos temas foram defmidos pela equipe multidisciplinar que 

participou da elaboração do ElA (JAAKKO POYRY, 1992), detenninando-se, ainda, que os 

temas mais re1evrul!es seriam os seguintes: 

• uso e ocupação do solo: segundo este critério, o ateno não poderia ser 

localizado em áreas urbanas, de expansão urbana ou com cobet1ura vegetal nativa; e 

• geologia/hidrogeologia: tema relevante, tendo-se em vista a possibilidade de 

contaminação da água subtenânea, impacto runbieutal muito significativo. Dessa fonna, as áreas 

procuradas foram aquelas em que oconessem f01mações geológicas com baixa permeabilidade. 

Quanto ao tema geologia e hidrogeologia, tem-se, novamente, que somente a 

utilização da variável "penneabilidade" para a escolha de área mais favorável do ponto de vista 

da geologia, é um critério bastante simplista, considerando-se a escala regional de b·abalho nesta 

etapa ( 1: 100.000). As condições locais podem ser bastru1te diferenciadas, no que se refere aos 

aspectos esb11turais, mantos de alteração, túveis d'água subtenâneos, denb·e outros aspectos. 

Dessa fonna, seria mais adequada a adoção do critério de fragilidade do aqüífero e não apenas a 

consideração de valores baixos de pem1eabilidade de detenninado estrato geológico, além do 

uso de escalas de maior detalhe. 

• recursos lúdricos: próximo item de imp011ância relativa, detenninrutdo-se 

que o ateno não poderia ser localizado em área de manancial ou nas proximidades de corpos 
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d'água. Ressaltou-se, no entanto, que na escala de traballio adotada, a análise deu-se em 

quadrículas de l km2
, e que, mesmo na ocorrência de um corpo d'água, setia possível a 

implantação do aterro numa determinada quadrícula selecionada. 

• solos: foram considerados, principalmente, parâmetros como teor de argila e 

suscetibilidade à erosão como deteru1inantes para a seleção de áreas prioritárias. 

Quanto aos recursos lúdricos, tem-se que, em função da escala adotada 

( 1: 100. 000), os usos da água ou as restrições ambientais como, por exemplo, a existência de área 

de várzea, também não foram levados em consideração, o que poderia ser bastante restritivo para 

a implantação do aterro. 

Quanto aos solos, deveriam ter sido considerados também fatores como a 

espessma do manto de alteração e proftmdidade do topo rochoso. 

• recmsos minerais e infra-estmtura: para estes itens, foram dados menores 

pesos, relativamente aos anteriores. 

Não se esclareceu, no ElA (JAAKKO PÕYRY, 1992), como foram consideradas 

as áreas de mineração, mna vez que detenninadas áreas podetiam ter sido consideradas para a 

implantação do aten·o indushial após o esgotamento de suas reservas, adotando-se assim, uma 

altemativa de reabilitação da área degradada pela mineração. 

Na TABELA O l, é apresentada a ponderação dos temas e subtemas que serviram 

de base para a seleção da área. 

TABELA 01: Ponderação dos temas e subtemas para seleção da área 

(JAAKKO PÔYRY, 1992). 

TEMA 

Uso e ocupação do solo 

PESO SUBTEMA 

5 cana de açúcar 
culturas anuais 
pastagem ou campo antrópico 
café, citrus, fruticulhtra 
silvicultura 
vegetação natural 
área urbana 
área de expansão mbana 
reservatório 

PESO 

10 
10 
10 
9 
7 
3 
o 
o 
o 
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TABELA 01: Ponderação dos temas e subtemas ll8t'a seleção da área 

(JAKKO PÔYRY, 1992). 

Geologia- Hidrogeologia 5 Fonnação Conunbataí 10 
Fonnação Irati 10 
Suítes Básicas 5 
Fonnação Pirambóia 5 
Fonnação Tatu! 5 
F01mação Itararé 5 
Fonnação Aquidauana 4 
Fonnação Rio Claro 4 
depósitos aluviais o 
depósitos coluviais o 

Recursos hídricos 4 não tem rio lO 
tem rio 6 
reservatório 6 
áreas de manancial o 

Tipos de solo 3 latossolo roxo 10 
latossolo venneU10-escuro 9 
latossolo vennelho-amarelo 8 
tena roxa estrutmada 7 
podzólico vennelho-amarelo 5 
solos litólicos 3 
areias quar1zozas 2 
solos hidromórficos o 

Recursos minerais 2 não tem solicitações 10 
solicitações de pesquisa 8 
solicitações de lavra 4 

.lnfra-esh·utura 2 menos que dois (2) km lO 
mais que dois (2) km 7 

A partir da análise da TABELA O l, verifica-se, denh·e outros aspectos, que: 

a) as suítes básicas aparecem com baixa pontuação (5), sendo que a área 

escolhida apresenta justamente esta car·acteristica, confonne será visto à frente; 

b) a existência de cobertura de latossolo roxo confere à área pontuação 

máxima, qual seja, 10. Como este solo é resultante, na região, da alteração de rochas básicas, 

ocorre uma incoerência com os pesos adotados para o item atlterior; 

c) não foram considerados na TABELA O l, fatores como uso da água, 

estruturas geológicas, espessura de manto de alteração, profundidade dos túveis d'água 

subterrâneos, etc.; 

d) recm·sos minerais: só forarn considerados os requerimentos existentes no 

DNPM e não as áreas efetivamente em uso, bem como, plar1os de lavra e de recuperação; 
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e) os aspectos referentes à infra-esb·utura dizem respeito apenas aos acessos 

viários; e 

f) não se justificou a exclusão das fonnações coluvionares dos critérios de 

seleção de áreas. 

4.3.3 Seleção Preliminar de Áreas Prioritárias 

A partir da análise de 2.065 quadriculas ab·avés das quais foi subdividida a 

região considerada, foram selecionadas sete áreas (FIGURA 02) que apresentaram as seguintes 

características: 

a) ocupação do solo dada pela cultura de cana-de-açúcar; 

b) afloramentos de fonnações do Grupo Passa Dois; 

c) cobertura superficial de latossolo roxo; 

d) ausência de rios dentro da área; 

e) ausência de requerimentos de pesquisa e lavra mineral; e 

f) distância menor de dois quilômetros da infra-esb·utura viária. 

Em razão de ser utilizada futuramente como manancial, tuna das sete áreas pré­

selecionadas (Área 7, FIGURA 02) foi descat1ada. 

A partir das seis áreas pré-selecionadas (FIGURA 02), a Consultora responsável 

pela elaboração do ElA (JAAKKO PÚYRY, 1992), em conjunto com a Comissão que 

gerenciava os b·abalhos, realizaram visitas de campo para defmir aquela que seria objeto de 

estudos de microlocalização. 

Parte da área da quadrícula selecionada para o estudo de núcrolocalização (Área 

6, FIGURA 02), pertencia à empresa Brunelli. Desta área, foram selecionados 20 ha para ser 

objeto de detalhamento do projeto. 

Quanto às resb·ições referentes às legislações municipais, diagnosticou-se, no 

EIA (JAAKKO PÚYRY, 1992), que os municípios considerados não apresentavam seus Planos 

Diretores devidamente aprovados, não se encontrando claramente defhúdas as áreas urbanas e de 

expansão urbana, o que levou a ser estimado um raio de dois (2) km em tomo das áreas urbanas 

atuais. 

Cabe observar que, no caso da área selecionada para detalhamento do projeto, a 

ocupação do entomo não se constittúu um problema, uma vez que , como já mencionado, a área 
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pe11ence ao próprio empreendedor, que possuía uma gleba muito maior do que a necessária para 

a implantação do ateno. Dessa fonna, seria possível que o controle da ocupação fosse feito pelo 

próprio proponente do projeto. 

LEGENDA 
lf/,.a11 -AA.u. -,m~UW. 

-~ ·REPRE~ ......... UMITE- DE ldUNiciPIO ---- RIOS PRINCIPAIS 

FIGURA 02 - Áreas selecionadas. Escala aproximada 1/500.000 (JAAKKO PÓYRY, 1992, vol. 

I, p.ll ). 



23 

4.3.4 Avaliação do Instituto de Pesquisas Tecnológicas- IPT 

Confonne mencionado no Capítulo l, foi solicitada ao IPT tuna avaliação sobre 

alguns aspectos do ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992) apresentado (ver também Capítulo 5). 

A partir da avaliação efetuada, ressalta-se as seguintes conclusões principais, no 

que diz respeito à metodologia utilizada para a seleção de áreas para implantação do 

empreendimento: 

a) em razão de tratar-se de metodologia geral sujeita a critérios variáveis, foi 

avaliada como necessária a inclusão fonnal de etapa de retroanálise, na qual podelia ter sido 

julgado se os clitérios aplicados fomeceram resultados compatíveis ou se precisariam ser 

revistos; 

b) deveriam ter sido fomecidas a procedência e i.nfonnações mais detalhadas 

sobre o software utilizado, incluindo referências que validassem sua aplicação; 

c) a malha de quadrículas de 1 km2
, os dados de entrada e as condições de 

contomo utilizados para aplicação do programa não foram fomecidos . Também não se defuúu 

como as áreas contendo limites entre os subtemas identificados seriam tratadas, considerando-se 

que essas i.nfonnações são importantes para avaliar a razão dessas áreas pré-selecionadas serem 

as melhores, bem como a das descru1adas serem as piores; 

d) o critério de locação para o tema expru1são urbat~a, para o qual adotou-se um 

raio de dois (2) km em tomo das atuais áreas urbru1as foi considerado no múúmo discutível, uma 

vez que na região estudada verifica-se a oconência de diversas conurbações, e levru1do-se em 

conta, ainda, o longo período previsto de operação do aterro (15 anos); 

e) os temas de geologia e hidrogeologia deverirun ter sido ru1alisados 

individualmente em razão da sua imp011ância. Também foi observada a utilização do critério de 

penneabilidade somente, tendo sido desconsiderados outros critérios, tais como os aspectos 

estruturais das áreas selecionadas; 

f) a definição dos subtemas dos recursos lúdricos não foi adequada, uma vez 

que poderirun ter sido utilizados critérios como divisão por sub-bacias hidrográficas, 

considerando a importância estratégica dos recursos ali contidos para abastecimento público, a 

diferenciação das quadrículas, de acordo com a expressão dos cursos d'água nelas existentes e a 

proxinúdade de obras para abastecimento público; 

g) os aspectos identificados nas áreas pré-selecionadas foram apresentados em 

tabelas, sendo que poderirun ter sido apresentados em plrultas relativas à geologia, aos solos e ao 
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uso e ocupação do solo; 

h) a partir da eliminação de uma área pré-selecionada. entendeu-se que a 

definição e ah·ibuição de peso, aos temas e subtemas, deveriam ser totalmente revistos e uma 

nova interação executada, uma vez que esse fato é indicativo da inadequabilidade dos critérios 

utilizados; e 

i) o fato da área pertencer ao empreendedor não foi lembrado, porém somente 

este fator não justificaria a escolha da área 6 em detdmento de outras, devendo a escolha desta 

ser justificada a partir de critérios ambientais, econômicos, etc. 

A partir dessa avaliação, verifica-se que a metodologia utilizada para a seleção 

de áreas mosb·ou-se faUta em diversos aspectos, principalmente na desconsideração de 

detenninados parâmetros relacionados à geologia e hidrogeologia, além da falta de uma 

abordagem mais ampla da questão dos recursos hídricos e representação espacial dos temas 

selecionados. 

4.4 Justificativa Econômica 

Como premissas para a avaliação da viabilidade econômica do ateno, forrun 

adotados critérios de projeto, baseados no diagnóstico realizado, no qual considerou-se a 

quantidade de resíduos a serem dispostos e o custo por tonelada para disposição. Estes valores 

são os seguintes: 

• Classe 1: 2.500 t/ruto a 100,00 dólru·es por tonelada; e 

• Classe li: 125.000 t/ruto a 20,00 dólru·es por tonelada. 

Isto resultaria num fahtrrunento anual total de 2.750.000,00 (dois miU1ões e 

setecentos e cinqüenta mil) dólares, para um total de investimento de 7.017.000,00 (sete milhões 

e dezessete mil) dólares ao longo dos quinze ru1os previstos de operação. 

No ElA (JAAKKO POYRY, 1992), consta que, no primeiro ano de 

investimento, oconeria um rendimento líquido de 1.973.000,00 (um miU1ão, novecentos e 

setenta e três mil) dólru·es e que serirun gastos desse total 993.000,00 (novecentos e noventa e 

b·ês mil) dólru·es em taxas e impostos. 

Dessa fonna, concluiu-se que o empreendimento era economicrunente viável. 
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4.5 Comentários sobre a Justificativa do Empreendimento 

Como comentário final, entende-se que na metodologia de avaliação de impacto 

ambiental contida no ElA (JAAKKO PÚYRY, 1992), previu-se que os estudos a serem 

desenvolvidos para a seleção de áreas deveriam levar a uma conclusão sobre qual altemativa 

causaria menos impacto ambiental, a qual seria a selecionada para a implantação do 

empreendimento. Neste caso, os estudos foram desenvolvidos em escalas regionais, não havendo 

a consideração de parâmeh·os mais adequados, tais como, fragilidade dos aqüíferos e espessuras 

de mantos de alteração, associados à profundidade do solo, entre outros aspectos comentados 

acima. Isto tomou inviável o procedimento de seleção da altemativa de menor impacto 

ambiental, tendo ocorrido, portanto, um erro conceitual no trabalho desenvolvido. 

Também podem ser identificadas algumas inconeções no processo de seleção de 

áreas, uma vez que, após o término do processo, a Área 7 foi eliminada, fato este que poderia 

invalidar a metodologia aplicada. Outro ponto que pode ser observado é o fato de ter sido 

atribuída pontuação máxima para cobet1ura de latossolo roxo, resultante da alteração de rochas 

básicas, e ponhmção baixa (cinco) para áreas de oconência de suítes básicas, o que é incoerente, 

não tendo sido justificado no ElA tal procedimento. 

Quanto às outras questões Uustificativa tecnológica, econômica, etc.) entende-se 

que essas foram tratadas de fonna satisfatória. 



5 ASPECTOS BÁSICOS E CONCEITUAIS 

Em 23.0 1.86, foi publicada a Resolução Conama - 001/86, através da qual 

foi estabelecido que a implantação de atividades modificadoras do meio ambiente deve ser 

precedida de licenciamento ambiental de competência do órgão estadual do meio ambiente e 

condicionado à elaboração de Estudo de Impacto Ambiental - ElA e Relató•·io de 

Impacto Ambiental- Rima. Nessa Resolução, é apresentada mna lista exemplificativa dos 

empreendimentos sujeitos a licenciamento, estando discriminada em seu artigo 2º inciso X a 

"implantação de aterros sanitários ou o processamento de resíduos tóxicos ou perigosos". 

Em 19.12.97 foi publicada a Resolução Conama- 237/97; consta de seu 

artigo 12 inciso lll, que, além dos ElA e Rima, estudos ambientais seriam todos aqueles 

"relativos aos aspectos ambientais relacionados à localização, instalação, operação e 

ampliação de uma atividade ou de um empreendimento", devendo ser apresentados como 

subsídio para a análise da licença ambiental requerida. 

Discute-se aqui, principalmente, os aspectos básicos e conceituais da 

abordagem e relevância do meio fisico, confonne definido mais à frente, em estudos 

ambientais, elaborados como subsídio ao licenciamento prévio, conforme defmido pelas 

citadas Resoluções do Conselho Nacional de Meio Ambiente - Conama, de tmidades de 

disposição de resíduos sólidos, licenciamento este que COlTesponde ao processo de 

Avaliação de Impacto Ambiental - AIA. Evidentemente, pelo fato dos processos de AIA 

terem um caráter essencialmente interdisciplinar, muitas das questões afeitas aos meios 

biótico e antrópico necessariamente deverão ser abordadas. 

Deve-se observar, ainda, que confonne defmido por FORNASARI FILHO et 

al. (1992), será dada ênfase aos processos do meio fisico mais diJetamente ligados aos ciclos 

geológicos (solos, rochas e águas), campo estudado pelas geociências e, mais 

especificamente, pela geologia de engenharia. 

Elaborou-se aqui uma revisão bibliográfica, para o estabelecimento de mna 

base conceitual sobre os processos do meio físico, no contexto de avaliação dos impactos 

ambientais decorrentes da implantação e operação de unidades de disposição de resíduos 

sólidos. 
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5.1 Legislação Ambiental 

A Política Nacional do Meio Ambiente foi instituída pela Lei Federal 

6938/81 de 31.08.81, com o objetivo de preservação, melhoria e recuperação da qualidade 

ambiental, estando previsto para a consecução desse objetivo a Avaliação de Impacto 

Ambiental - AIA e mna série de outros insb11mentos complementares e inter-relacionados, 

podendo-se citar, denh·e outros, o licenciamento e revisão de atividades efetivas ou 

potencialmente poluidoras, que exige a elaboração de ElA e/ou de outros docmnentos 

técnicos, os quais constihtem instnunentos básicos de implementação da AIA, sendo este 

processo um instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente de grande importância para 

a gestão institucional de planos, programas e projetos, nos túveis federal, estadual e 

mtmicipal. 

Na Lei Federal - 6938/81 foram introduzidos algmts conceitos, a saber: 

a) meio ambiente: " ... conjwtto de condições, leis, influências e interações de 

ordem física, quúnica e biológica, que pennite, abriga e rege a vida em todas as suas 

fonnas"; 

b) degradação da qualidade ambiental: " ... alteração adversa das 

características do meio ambiente"; 

c) poluição: " ... degradação da qualidade ambiental resultante de atividades 

que direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sruútárias do meio runbiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões 

ambientais estabelecidos" 

d) poluidor: " ... pessoa física ou jwidica, de direito público ou privado, 

responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental"; e 

e) recmsos ambientais: "a abnosfera, as águas interiores, superficiais e 

subtenâneas, os estuários, o mar tenitorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a 

fauna e a flora". 

Na publicação do Instihtto Brasileiro de Meio Ambiente- lhama denominada 

"A vali ação de Impacto Ambiental: Agentes Sociais, Procedimentos e Ferramentas" (IBAMA, 

1995), é entendido que, diferentemente do ocorrido em países desenvolvidos, a AIA no 
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Brasil não foi implantada como conseqüência de pressões sociais e do avanço da consciência 

ambientalista, mas sim por exigência de organismos multilaterais de futanciamento como 

Banco lnteramericano de Desenvolvimento - BID e Banco Mundial - Bird. Essas exigências 

deconeram, principalmente, tanto das repercussões internacionais dos impactos ambientais 

causados pelos grandes projetos de desenvolvimento implantados na década de 70, como dos 

desdobramentos da Conferência de Estocolmo de 1972, na qual foi recomendado aos países, 

de um modo geral, a inclusão da AIA no processo de planejamento e decisão de planos, 

programas e projetos de desenvolvimento. 

O ElA foi introduzido no sistema nonnativo brasileiro através da Lei Federal 

- 6803/80 de 02.07.1980 (CLÁUDIO e KONO, 1997), a partir da qual tornou-se obrigatória 

a apresentação de "estudos especiais de alternativas e de avaliações de impacto" para a 

localização de pólos petroquímicos, cloroquímicos, carboquimicos e instalações nucleares. 

Posterionnente, confonne já citado anterionnente, através da Resolução 

Conama - 001/86, foi estabelecido que a implantação de atividades modificadoras do meio 

ambiente, com significativo impacto ambiental, dependerão da elaboração de Estudo de 

Impacto Ambiental - ElA, a ser submetido à aprovação do órgão estadual competente. 

Também consta da Constituição Federal de 1988, a obrigatoriedade do Poder 

Público de exigir o Estudo Prévio de Impacto Ambiental, para a instalação de obra ou 

atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente. Na 

Constituição Estadual de 1988, em seu Artigo 192 é previsto que "A execução de obras, 

atividades, processos produtivos e empreendimentos e a exploração de recursos naturais ...... .. , 

serão admitidas se houver resguardo do meio ambiente ecologicamente equilibrado"; e no 

parágrafo 2º deste artigo, que "A licença ambiental, .. .. .. , para a execução e exploração 

mencionadas no "caput'' deste artigo, quando potencialmente causadora de significativa 

degradação do meio ambiente, será sempre precedida, confotme critérios que a legislação 

especificar, da aprovação do Estudo Prévio de Impacto Ambiental e respectivo Relatório a 

que se dará prévia publicidade, garantida a realização de audiências públicas". 

A pru1ir da verificação da grrutde diversidade de empreendimentos dessa 

natureza, sobreh1do no que se refere ao porte, periculosidade dos resíduos a serem dispostos 

e fragilidade do sítio selecionado pru·a sua implruttação, o Conselho Estadual do Meio 

Ambiente - Consema, aprovou através da Deliberação - 020 de 27.07.90, o mrumal de 

orientação "Critérios de exigência de ElA/Rima e roteiros para sua elaboração em relação a 

usinas de reciclagem e/ou compostagem, atetTos pru·a resíduos sólidos domiciliares e 

industriais e incineradores", no qual forrun estabelecidos os critérios utilizados pelas equipes 

técnicas da Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SMA - SP), para a aplicação das 



29 

diretrizes da Resolução Conama - 00 1/86, nos casos de tratamento e disposição de resíduos 

sólidos, sejam eles de origem domiciliar, industrial ou de serviços de saúde. 

Conf01me consta do referido manual (SMA, 1991, p. 01) " ... o ElA/Rima não 

consiste em mera exigência fonnal necessária à obtenção do licenciamento. Ele é um dos 

instnunentos da política de controle das condições ambientais, ao avaliar os impactos 

produzidos por mna detenninada atividade em sua área de influência, cabendo à equipe 

técnica, responsável pela análise dos estudos ambientais, decidir sobre a necessidade ou não 

de sua apresentação." A título de exemplo, na TABELA 02, são apresentados os critérios 

estabelecidos para pedido de ElA para a disposição de resíduos industriais. 

TABELA 02 - Critérios Ilara pedido de ElA para disposição de •·esíduos industriais 
(modificada de SMA, 1991). 

Critério Precisa de ElA Dispensa de ElA Pat·a delibet·ação 
Tipo de da equipe técnica 

destinação dnSMA 
Aterros industriais não I. disposição de resíduos disposição de resíduos disposiçilo de 
integrados a unidades ou Classe I (perigosos) sólidos industriais Classe lll, resíduos sólidos 
complexos industriais, 

2. área selecionada 
em quantidade inferior a 50 industriais Classe 

incluindo ampliações se a t/dia ou a 1000 m3/dia m quantidade 
estiver em áreas de interesse 

em 

ambiental 
superior a 50 t/dia 
ou resíduos sólidos 
industrinis niio 
perigosos (Classe 
Il) 

Na Resolução SMA - 042 de 29.12.94, foram estabelecidos os 

procedimentos para análise de ElA na âmbito da Secretaria de Estado do Meio Ambiente de 

São Paulo (SMA - SP). Nos casos previstos no artigo 22 da Resolução Conama - 00 l/86, o 

empreendedor requererá a licença ambiental, instruída com o Relatório Ambiental Prelitninar 

- RAP, confonne roteiro de elaboração, sendo que após análise, a SMA ab·avés do 

Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental - Dai a, poderá tomar as seguintes 

decisões: 

a) indeferir o pedido de licença, em razão de impedimentos legais ou 

técnicos; 

b) exigir a apresentação de ElA/Rima; ou 

c) dispensar a apresentação do ElA/Rima, emitindo a Licença Prévia com 

base no conteúdo técnico do RAP. 

Para os casos em que houver a exigência de apresentação de ElA, 

anterionnente à elaboração deste, deverá ser apresentado mn Plano de Traballto, no qual 

deverá ser explicitada a metodologia e o conteúdo dos estudos necessários à avaliação de 
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todos os impactos ambientais relevantes do Projeto. Com base na análise do Plano de 

Trabalho, do RAP e de outras infonnações constantes do processo de licenciamento, 

incluindo a participação da população diretamente afetada em audiências públicas ou através 

de commlicação direta ao Daia, o Departamento definirá o Tenno de Referência - TR para a 

elaboração do ElA. 

Após análise do ElA, denominada de "revisão" na Resolução SMA- 042/94, 

o Daia emite um "Parecer Téctlico" sobre a qualidade técnica do Estudo, bem como da 

análise da viabilidade ambiental da implantação e operação do empreendimento, 

considerando todas as medidas nútigadoras e compensatórias propostas, informando se foi 

demonsh·ada a viabilidade ambiental do empreendimento e estabelecendo as exigências para 

as etapas seguintes do licenciamento. 

Posterionnente, com a publicação da Resolução SMA- 050/97 de 25.07.97, 

os atell'os sanitários e usinas de reciclagem e compostagem de resíduos sólidos domésticos 

operados por mmlicípios, projetados para receber quantidade igual ou inferior a 1 O ti dia, 

desde que não estejam localizados em áreas de interesse ambiental, foram dispensados do 

licenciamento prévio, consequentemente da apresentação de RAP. 

Na Lei Estadual- 9509 de 20.03.97, que dispõe sobre a Política Estadual do 

Meio Ambiente constituindo o "Sistema Estadual de Admitlistração da Qualidade Ambiental, 

Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos 

Naturais - Seaqua", em seu Capítulo Ill, artigo 19, consta que "A constmção, instalação, 

ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos 

ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente polnidoras, bem como os 

empreendimentos capazes, sob qualquer fonna, de causar degradação ambiental, dependerão 

de prévio licenciamento, no órgão estadual competente, integrante do Seaqua, sem prejuízo 

de ouh·as licenças legalmente exigíveis.". 

No parágrafo 22 do mesmo artigo, foi estabelecido que "o EINRima será 

realizado por téctúcos habilitados, cabendo ao coordenador do projeto registrar o Termo de 

Responsabilidade Téctlica no Conselho Regional de sua categoria profissional". 

Em seu artigo 20, foi estabelecido que o poder público, no exercício de sua 

competência de controle, expedirá as seguintes licenças: 

"I - Licença Ptévia (LP), na fase preliminar do planejamento da atividade, 

contendo os requisitos básicos a serem atendidos na fase de localização, instalação e 

operação, observados os planos mmticipais, estaduais e federais de uso do solo e 

desenvolvimento; 

li - Licença de Instalação (LI), autorizando o início da implantação de 
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acordo com as especificações constantes do Projeto Executivo aprovado; e 

Ili - Licença de ÜJ)ea·ação (LO), autorizando após as verificações 

necessárias, o itúcio da atividade licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de 

controle de poluição, de acordo com o previsto nas Licenças Prévia e de Instalação.". 

A publicação da Resolução Conama - 237/97 de 19.12.97, teve como 

objetivo a revisão dos procedimentos e critérios utilizados no licenciamento ambiental, de 

fonna a efetivar a utilização do sistema de licenciamento como instrumento de gestão 

ambiental, além da necessidade de regulamentação dos aspectos do licenciamento ambiental 

estabelecidos na Política Nacional de Meio Ambiente que não foram definidos, como a 

necessidade de critérios para o exercício da competência para o licenciamento a que se refere 

o ru1igo 10 da Lei Federal - 6938 e a necessidade de se integrru· a ahtação dos órgãos 

competentes do Sistema Nacional de Meio Ambiente. 

Pru·a efeito dessa Resolução forrun adotadas as seguintes defmições: 

"Licenciamento Ambiental: procedimento admi.tústrativo pelo qual o órgão 

ambiental competente licencia a localização, i.ttstalação, runpliação e a operação de 

empreendi.tnentos e atividades utilizadoras de recmsos runbientais consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer fonna, possrun causru· degradação 

ambiental, considerando as disposições legais e regulrunentares e as nonnas técrucas 

aplicáveis ao caso". 

"Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão competente 

estabelece as condições, restrições e medidas de controle runbiental que deverão ser 

obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, pru·a localizru·, instalru·, runpliar e 

operar empreendi.tnentos ou atividades utilizadoras dos recmsos runbientais consideradas 

efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer fonna, possrun causru· 

degradação runbiental." 

"Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos 

runbientais relacionados à localização, i.t1stalação, operação e runpliação de wna atividade ou 

empreendi.tnento, apresentado como subsídio para a ru1áJise da licença requerida, tais como: 

relatório runbiental, plru10 e projeto de controle ambiental, relatório runbiental preli.tninru·, 

diagnóstico runbiental, plano de mrutejo, plru10 de recuperação de área degradada e ru1álise 

prelim.iJtru· de risco". 

No rutigo 22 dessa Resolução, foi estabelecido que: "A localização, 

construção, i.t1stalação, runpliação e operação de empreendi.tnentos e atividades utilizadoras 

de recursos runbientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como, os 

empreendi.tnentos capazes, sob qualquer fonna, de causru· degradação ambiental, dependerão 
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de prévio licenciamento do órgão ambiental competente, sem prejuízo de outras licenças 

legahnente exigíveis." 

Outros itens da Resolução merecem destaque, como: 

"Art. 3º - A licença ambiental para empreendimentos e atividades 

consideradas efetiva ou potenciahnente causadoras de significativa degradação do meio 

dependerá de prévio estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto sobre o 

meio ambiente (EINRima), ao qual dar-se-á publicidade, garantida a realização de 

audiências públicas, quando couber, de acordo com a regulamentação." 

"Parágrafo (uúco. O órgão ambiental competente, verificando que a atividade 

ou empreendimento não é potencialmente causador de significativa degradação do meio 

ambiente, defmirá os estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de 

licenciamento". 

"Art. 82 - O Poder Público, no exercício de sua competência de conb·ole, 

expedirá as seguintes licenças: 

I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do 

planejamento do empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, 

atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos condicionantes a 

seren1 atendidos nas próximas fases de sua implementação. 

li - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do 

empreendimento ou atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, 

programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de conb·ole ambiental e demais 

condicionantes da qual constituem motivo detennbtante. 

III - Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade 

ou empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças 

anteriores, com as medidas de conb·ole ambiental e condicionantes detenninados para a 

operação". 

Em 08.09.76, foi publicado o Decreto Estadual - 8468/76, que "Aprova o 

Regulamento da Lei Estadual - 997 de 31 de maio de 1976, que dispõe sobre a prevenção e 

o controle da poluição do meio-ambiente", sendo que a partir desta data o sistema de 

prevenção e controle da poluição do meio ambiente, passou a ser regido por este 

regulamento". 

Em seu artigo 52, foi estabelecido que "O solo somente poderá ser utilizado 

para destino fmal de resíduos de qualquer natureza, desde que sua disposição seja feita de 

forma adequada, estabelecida em projetos específicos de transpmte e destino final, ficando 

vedada a simples descarga ou depósito, seja em propriedade pública ou particular." 
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Em seu artigo 57, são consideradas fontes de poluição, para efeito de 

obtenção das licenças de instalação e fimcionamento: 

"IV - sistemas públicos de tratamento ou de disposição fmal de resíduos ou 

materiais sólidos, líquidos ou gasosos; 

VIII - serviços de coleta, transporte e disposição final de lodos ou materiais 

retidos em unidades de b·atamento de água, esgotos ou de resíduo líquido industrial;" 

A partir do estabelecido neste Decreto, após o licenciamento prévio, as 

unidades de disposição de resíduos sólidos, sejam estes de natureza doméstica ou industrial, 

devem ser licenciadas, controladas e fiscalizadas pela Companhia de Tecnologia de 

Saneamento Ambiental - Cetesb, incluindo sua desativação, recuperação e destinação final. 

Quanto às condições dos atenos sanitários no Estado de São Paulo, foi 

publicado em 27.01.98 (Resolução SMA - O 13/98) o "Inventário Estadual de Resíduos 

Sólidos Urbanos", tendo sido estabelecido o "Índice de Qualidade de Atenos de Resíduos", 

para efeito da classificação fmal da destinação dos resíduos sólidos mbanos. A partir do 

referido índice, foi feita a seguinte classificação: 

TABELA 03- Índice de qualidade dos resíduos (Resolução SMA- 013/98) 

IQR ENQUADRAMENTO 

Igual ou menor que 6,0 pontos condições inadequadas 

Maior que 6,0 pontose inferior a 8,0 pontos condições controladas 

Igual ou superior a 8,0 pontos condições adequadas 

Basicamente, na definição da pontuação foran1 considerados aspectos 

relativos à localização (capacidade de supmte do meio, proximidade de corpos d'água e de 

núcleos habitacionais, profimdidade do lençol freático, etc.), iufra-esh·utura (cercamento da 

área, drenagem de chonune e de águas pluviais, impenneabilização da base do atetTO, etc.) e 

condições operacionais (recobrimento diário dos resíduos, funcionamento dos sistemas de 

drenagem, implementação de monitorização da água subtenânea, etc.). 

Também foi ressaltado que de um total de 18.232 tldia de resíduos gerados 

no Estado, apenas 10,9% são dispostos em múdades adequadas, situação esta que se agrava 

quando considerados os municípios do Estado, uma vez que de um total de 645 municípios, 

apenas 27 dispunham seus resíduos em unidades adequadas. 
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5.1 .1 Conteúdo mínimo dos Estudos Ambientais 

Confonne o Roteiro para Elaboração de RAP (SMA, 1995), concebido pelo 

Daia para os sistemas de h·atamento e disposição frnal de Resíduos Sólidos, os estudos 

ambientais, elaborados como subsídio ao licenciamento ambiental, devem apresentar como 

conteúdo mínimo os seguintes itens: 

• objeto de licenciamento; 

• justificativa do empreendimento; 

• caractetização do empreendimento; 

• diagnóstico ambiental preliminar da área de influência; 

• identificação dos impactos ambientais; e 

• medidas mitigadoras. 

Além destes itens deve ser apresentada a seguinte documentação mínima: 

• Cettidão de Uso do Solo (Prefeih1ras Municipais); 

• exame téctúco do órgão ambiental das Prefeituras Mtuúcipais envolvidas; 

• Parecer Técnico Florestal do Departamento Estadual de Proteção de 

Recursos Nahtrais- DEPRN; 

• equipe técnica que elaborou o RAP, com respectivos registros 

profissionais; e 

• Anotação de Responsabilidade Téctúca - ART . 

O conteúdo destes itens serão detalhados abaixo. 

No Manual de Orientação elaborado pela SMA em 1991, foram 

estabelecidos roteiros para elaboração de ElA de sistemas de tratamento, transbordo e 

disposição final de resíduos sólidos. Para o caso de "Atenos para Resíduos Sólidos 

Domiciliares e/ou Indush·iais", foi es~belecido que devem ser apresentadas as seguintes 

infonnações básicas: 

a) infonnações gerais: 

a.a.) do ElA e do Rima: nome e localização do empreendimento, dados do 

empreendedor e da empresa consultora, nome, fonnação e registro profissional dos técnicos e 

consultores que participaram da elaboração do Esh1do; e 

a.b) do empreendimento: lústórico, síntese dos objetivos, justificativa, 

alternativas locacionais e tecnológicas, disposições legais de zoneamento, políticas setotiais, 
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planos e programas govemamentais. 

b) caracterização do empreendimento: caracterização detaU1ada do ateu-o nas 

fases de planejamento, implantação, operação e de possíveis expansões e desativação. Tem­

se as seguintes infonnações básicas: 

b.a) quantitativo da geração e caracterização qualitativa dos resíduos; 

b. b) vida útil e previsão de awnento da geração; 

b.c) infonnações sobre transpo11e e disposição dos resíduos, indicando 

tipo/capacidade dos caminhões de coleta e número de viagens diárias; 

b.d) níunero de funcionários e período de funcionamento; 

b.e) dados sobre a infra-estrutura básica existente no local, como: 

fomecimento de energia elétrica, fonte de abastecimento de água e destinação de esgotos; 

b.f) concepção do projeto e sú1tese do memorial descritivo, incluindo plantas 

em escalas compatíveis com as seguintes infonnações: área total, área de emergência 

(disposição provisória), acessos, fonna de isolamento, ateno de base, sistema de drenagem 

superficial, sistema de drenagem sub-superficial, sistema de drenagem de gases, 

impermeabilização superior do ateno e recalques; 

b.g) tecnologia selecionada e operação do atelTO incluindo sua manutenção 

após conclusão; e 

b.h) detalhamento técnico das áreas de empréstimo contendo dados como: 

previsão quantitativa do material a ser utilizado, plantas das áreas a serem exploradas e 

infonnações sobre o h·anspmte e recepção dos materiais indicando tipo e capacidade dos 

veículos, número de viagens diárias e roteiros utilizados. 

c) área de influência do ateno 

Devem ser apresentados os limites geográficos da área de influência 

que será direta ou indiretamente afetada pela implantação e operação do aterro. lmpmtante 

salientar que a as áreas de incidência dos impactos deverão ser apresentadas de fonna que 

fique claro os distintos contomos para as diversas variáveis enfocadas. 

d) diagnóstico ambiental da área de influência: inclui a descrição e análise 

dos fatores ambientais e suas interações, caracterizando a situação da área de influência 

definida anteriormente à implantação do empreendimento. 

d.a) meio fisico: 

d.a.a) caracterização climática: dados pluviométricos, evapob·ru1spiração, 

temperaturas (médias, máximas e mínimas rumais) e predominância e direção dos ventos; 

d.a.b) qualidade do ru·; 

d.a.c) níveis de mídos; 
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d.a.d) caracterização geomorfológica incluindo levantamento planialtimétl'ico 

(escala não inferior a 1 :2000) e dados sobre a dinâmica do relevo como erosão, 

assoreamento, inundação, etc.); 

d.a.e) caracterização geológica e de solos da área potencialmente atingida 

pelo empreendimento; e 

d.a.f) dados sobre os recursos hídricos abordando hidrologia superficial 

(classificação dos corpos d'água, mananciais de abastecimento, distanciamento da área do 

aterro), hidrogeologia (caracterização dos aqüíferos), qualidade e usos das águas. 

d.b) meio biótico 

Deve ser realizada a caracterização e análise dos ecossistemas tenestres, 

aquáticos e de tmnsição na área diretamente ou indiretamente atingida pelo empreendimento. 

d.c) meio antrópico 

Devem ser apresentados dados como dinâmica populacional da região e uso 

e ocupação do solo, i11cluindo vias e meios de acesso, identificação de usos urbanos e nu·ais, 

existência de unidades de conservação, etc. 

e) análise dos impactos ambientais: deve ser apresentada uma análise dos 

prováveis impactos ambientais incidentes em qualquer das etapas do empreendimento, para 

os meios fisico, biótico e antrópico. Para efeito de atlálise os impactos são considerados 

como: 

• diretos e indiretos 

• temporários e pennanentes 

• benéficos e adversos 

• imediatos e a médio e longos prazos 

• reversíveis e irreversíveis 

• locais, regionais e estratégicos 

É ressaltado que este item deve ser apresentado através de uma síntese 

conclusiva dos impactos relevantes de cada fase prevista para o empreendimento e descrição 

detalhada dos impactos sobre cada fator ambiental relevante no diagnóstico ambiental. 

Devem ainda ser apresentados os métodos de identificação dos impactos, as técnicas de 

previsão de sua magnitude e critérios adotados para interpretação e análise de suas interações. 

f) medidas mitigadoras: devem ser apresentadas as medidas para 

minünização dos impactos identificados no item anterior, devendo ser classificadas como: 

f.a) quanto à natmeza: preventiva ou conet:iva; 

f.b) em relação à fase do empreendimento em que devem ser adotadas; 

f.c) de acordo com o fator ambiental a que se relaciona (fisico, biótico ou 
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socioeconômico ); e 

f.d) responsabilidade de sua implementação. 

Também devem ser mencionados os impactos adversos que não podem ser 

evitados ou m.itigados. 

g) programas de acompanhamento e monitoramento dos impactos 

ambienta.is: solicitadas as seguintes i.nfonnações: 

g.a) ind.icação e justificativa dos parâmeb·os selecionados; 

g.b) indicação e justificativa da rede de amostragem, incluindo 

dimensionamento e localização; 

amosh·as; 

parâmetro; 

g.c) indicação e justificativa dos parâmeh·os, métodos de coleta e análise das 

g.d) identificação e justificativa da periodicidade de amosh·agem para cada 

g.e) identificação dos métodos de processamento dos dados obtidos; e 

g.f) previsão do uso fuhu·o da área. 

5.2 Avaliação de Impacto Ambiental -AIA 

Conforme consta da Lei Federal- 6938/81 considera-se meio ambiente como 

" ... o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem flsica, quúnica e 

biológica, que pennite, abriga e rege a vida em todas as suas fonnas". 

Segundo a Resolução Conama - 001/86: " ... considera-se impacto ambiental 

como qualquer alteração das propriedades flsicas, químicas e biológicas do meio ambiente, 

causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades hwnanas, que 

direta, ou indiretamente, afetem: a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as 

atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e satútárias do meio ambiente; 

a qualidade dos recursos ambientais". 

CLÁUDIO e KONO (1997), em seu artigo "Evolução do quadro 

institucional ambiental no Estado de São Paulo nas últimas quah·o décadas, com ênfase para 

AIA", traçam um quadro dos principais eventos marcantes da evolução do processo de AIA 

nos 1úveis Federal e Estadual. Assim, pode-se destacar: 

a) década de 60: marcada principalmente pelo conflito enb·e a crescente 

necessidade de utilização de recmsos nahuais e a manutenção de um padrão aceitável de 

qualidade ambiental. Tem-se como fato relevante desta década a implementação nos Estados 

U1údos do "National Environmental Policy Act - Nepa" em 1969, ab·avés do qual foram 
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definidos os objetivos da política ambiental daquele país, sendo determinado que todos os 

projetos de responsabilidade do govemo federal que potencialmente pudessem afetar 

significativamente o meio ambiente, tivessem seus impactos ambientais devidamente 

avaliados, dando itúcio à disseminação da ATA nos países desenvolvidos e em 

desenvolvimento; 

b) década de 70: a Conferência de Estocolmo, realizada no início da década, 

é considerada como o marco para a eclosão da "questão ambiental" no mundo. Ouh·o 

destaque é dado para a itltTodução da necessidade de AIA nos critérios de organismos 

intemacionais e agentes fmanceit·os. Em São Paulo ah·avés da promulgação da Lei Estadual -

997 regulamentada pelo Decreto Estadual - 8468, ambos de 1976, conferem à Cetesb o 

sistema de prevenção, conh·ole da poluição e preservação do meio ambiente, tornando 

obrigatório o licenciamento de atividades potencialmente causadoras de poluição, it1cluit1do a 

disposição de resíduos; 

c) década de 80: na esfera federal ah·avés da Lei Federal - 6803 de 02.07.80, 

passou a ser exigido os "Estudos de Impactos Ambientais" para a implantação de zonas de 

uso esh·itamente it1dushial destinadas à localização de pólos peh·oquímicos, cloroquúnicos, 

carboquímicos e it1stalações nucleares. Ah·avés da Lei Federal - 6938 de 31.10.81 foi 

estabelecida a Política Nacional do Meio Ambiente, tomando-se o processo de AIA mn 

it1stnunento dessa Política. Posterionnente, através do Decreto Federal - 88351/83 de 

regulamentação da Lei 6938, a AIA passa a estar vinculada ao processo de licenciamento. 

Por este Decreto também foram definidos os tipos de licenças a serem expedidas, e as fases 

de licenciamento, com o estabelecimento das Licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e de 

Operação (LO). Nesta década também é publicada a Resolução Conama- 001 de 23.01.86, 

que h·az os critérios básicos e direhizes gerais para a implementação da AIA. Fit1almente, 

considera-se que a AIA ganha contomos mais defmidos com a promulgação da Constituição 

Federal de 1988 que estabelece a sua exigência " ... para a instalação de obra ou atividade 

potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente ... ". No rúvel 

Estadual foi iJ1stituida pelo Govemo do Estado o Sistema Estadual do Meio Ambiente e 

criada a Secretaria Estadual do Meio Ambiente - SEMA. Somente em 1989 tem-se a 

regulamentação desta Secretaria, tendo sido remetido para sua competência o licenciamento 

sujeito ao processo de AIA. No caso de unidades de disposição de resíduos sólidos, as 

licenças de it1stalação e funcionamento ficam a cargo da Cetesb, confonne já mencionado. 

d) década de 90: tem-se como destaque a promulgação da Lei Estadual -

9509 de 20.03.97 que dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente e constitui o 

Sistema Estadual de Admit1ish·ação da Qualidade Ambiental, Proteção, Conh·ole e 
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Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Natmais - Seaqua, cuja 

regulamentação encontra-se em andamento. Neste sistema procma-se consolidar e aprimorar 

os procedimentos para o desenvolvimento da AIA no Estado. 

WANDESFORDE-SMITH e VEROCAI (1985), entendem que a AIA vinha 

sendo utilizada em países em desenvolvimento devido a pressões extemas, principalmente de 

orgarúsmos finar1ciadores, orgarüzações arnbientais e entidades cientificas. Porém, quar1do 

projetos são desenvolvidos sem ajuda internacional, a utilização deste instnunento, decorria, 

muitas vezes, de pressões exercidas por elites políticas, que utilizavarn o arcabouço 

burocrático existente par·a determinar sua realização. 

Segw1do W A THERN ( 1988), os tennos impacto ou efeito ambiental são 

considerados sinôtúmos. Par·a o autor o impacto apresenta componentes temporais e espaciais 

e pode ser descrito como wna mudança num determinado parâmeh·o do meio arnbiente, num 

detenninado período e muna área defuúda, mudar1ça esta comparada com a situação artterior 

ao iJúcio da atividade. Par·a a identificação dos impactos, devem ser asswnidas algumas 

premissas quartto às mudartças nahtrais do ambiente. O autor considera que os aspectos 

espaciais dos impactos, ou seja sua área de influência, são meUwr caracterizados que seus 

aspectos temporais. Usualmente, são distinguidos os impactos diretos, ou priJnários, e os 

indiJ·etos, de segtmda, terceira ou outras ordens. 
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FIGURA 03 ~Impacto Ambiental (WATHERN, 1988) 
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Segtmdo este autor, a Avaliação de Impacto Ambiental - AIA, foi 

f01malizada nos Estados Unidos através de uma Lei Federal denominada NEP A ~ National 

Environmental Policy Act de 1969, sendo que a partir desta data teve ampla difusão 

intemacional, sendo implementada em muitos países e orgatúzações internacionais. 

Confonne já mencionado, no Brasil, a Avaliação de Impacto Ambiental -

AIA foi instituída pela Lei Federal 6938/81, referente à Política Nacional de Meio Ambiente 

~ (CLÁUDIO et al., 1997). Em tennos práticos, o início de sua aplicação dá-se a partir da 

Resolução Comuna - 001/86, na qual foram estabelecidos os critérios básicos para a 

exigência de ElA como requisito prévio para o licenciamento de projetos e atividades 

potencialmente causadoras de sigtúficativo impacto ambiental. Dessa fonna, tem-se que o 

processo de AIA no Brasil está vinculado ao processo de licenciamento ambiental, estando 

portanto restrito a projetos e atividades sujeitos a este licenciamento. 

MUNN apud W A THERN ( 1988) afinnou que o processo de AIA estava 

sendo direcionado à identificação das prováveis conseqüências para o ambiente biogeofisico, 

para o bem estar e a saúde humana, da implementação de detenninadas atividades. Para 

DAVIES & MULLER apud WATHERN (1988), os efeitos socioeconômicos também devem 

ser considerados para possibilitar mna análise completa. 

W ATHERN ( 1988) considera que a AIA constitui-se num processo que tem 

como objetivo primordial prover todos os responsáveis pela decisão da implementação de 

uma determinada atividade, de dados que indiquem as prováveis conseqüências da efetivação 

desta atividade. Considera também que o processo deva ser desenvolvido anterionnente à 
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submissão fonnal do projeto aos órgãos licenciadores. Ressalta que este objetivo não pode 

ser conftmdido como um processo no qual visa-se apenas a escoUta da alternativa menos 

causadora de impacto ambiental, mas sim levar ao entendimento da mell10r opção quando se 

está diante do problema de uma demanda por desenvolvimento e proteção ambiental. 

Conclui-se que a grande contribuição da AIA para o gerenciamento 

ambiental, constitui-se na efetiva redução, de impactos adversos, anteriormente à fase de 

licenciamento ambiental. Muito embora este processo tem sido aplicado para o 

gerenciamento ambiental de projetos, há possibilidade de sua aplicação em planos, 

programas e políticas govemamentais, embora, destaca que o instrumento tem sido pouco 

aplicado com estes objetivos. 

O resultado do processo referido acima, nonnahnente é apresentado como 

um documento fonnal que recebe várias denominações, porém a mais usual é 

"Enviromnenta/ Impact Statement - EIS", denominado no Brasil de "Estudo de lrnpacto 

Ambiental". 

O autor descreve os principais métodos de avaliação de impactos, sendo 

apresentados: 

a) "checklist": considerado como um método simples de avaliação de 

impactos, tuna vez que são listados todos os impactos potenciais deconentes de uma 

detetminada atividade. A principal desvantagem mencionada consiste na consideração, para 

efeito de avaliação, de impactos pouco relevantes; 

b) "matriz de Leopold": apresentado por LEOPOLD et al. apud W A THERN 

(1988), é considerado tun método usual para avaliação de impactos, tem a vantagem de 

considerar de fato os impactos relevantes para uma detenninada atividade. Essa matriz é 

considerada como muito adequada para a fase de identificação de impactos, muito embora 

tem sido questionada sua eficiência para a identificação de impactos indiretos. Os impactos 

identificados também podem ser quantificados através da atribuição de números, geralmente 

nwna escala de 1 a 10; 

c) "overlays": considerada wna técnica bastante usada em planejamento 

ambiental, uma vez que é muito adequada para a consideração de aspectos espaciais. 

Comwnente são produzidas h'at1sparências nas quais são lrulÇadas a distribuição espacial e 

intensidade de um impacto individual. Cada transparência produzida para este detenninado 

ill1pacto pode ser sobreposta de fonna que seja apresentada a combinação de todos os 

impactos considerados. A desvantagem é que um pequeno número de impactos podem ser 

considerados, aproximadrunente um máximo de 12 impactos, porém com o desenvolvimento 

de técnicas computacionais, este problema tem sido superado, além da possibilidade de 
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produção de transparências com agmpamento de mn cet1o número de impactos. 

CLARK ( 1994 ), em seu artigo "O Processo de AIA: Conceitos Básicos" 

considera que as avaliações de projetos anteriormente ao processo de AIA, eram 

fi"eqüentemente imperfeitas e limitadas à elaboração de "Estudos de Viabilidade Téctúca e de 

Análise de Custo - Beneficio". A dificuldade da atribuição de valores monetários às questões 

ambientais levou ao desenvolvimento de mna nova abordagem que consistiu na avaliação de 

impacto ambiental. Ressalta que à época estava em curso tentativas do estabelecimento de 

mna ligação entre AIA, Análise Custo Beneficio - ACB e avaliação de riscos. 

O objetivo principal da AIA consiste em detenninar os potenciais efeitos 

ambientais, sociais e sobre a saúde humana de um dado projeto, fomecendo aos decisores mn 

levantamento das implicações das ações propostas, antes que a decisão seja tomada. Os 

resultados dessa avaliação são incorporados num documento denominado Estudo de Impacto 

Ambiental - ElA, onde são discutidos os efeitos benéficos e adversos da implantação do 

projeto. 

Como principais fases do AIA o autor apresenta: 

a) seleção de ações ("screening''): processo de decisão de quais projetos 

devem ser sujeitos à AIA. São considerados fatores como porte do projeto e fragilidade 

ambiental da área destinada à sua implantação; 

b) defitúção do âmbito ("scoping''): defmição de quais questões relevantes 

devem ser b·atadas no âmbito do ElA; 

c) preparação do ElA: análise científica e objetiva do significado e 

importância dos impactos identificados; 

d) revisão: uma vez que os ElA são elaborados pelo proponente do projeto, 

nonnalmente há uma análise por parte das entidades govemamentaís competentes ou por uma 

comissão independente; 

e) motútoramento: mecanismo geralmente adotado para verificar se as 

condições impostas pelo projeto estão sendo cumpridas; e 

f) auditoria: conduzida para testar o rigor científico das previsões dos 

impactos, bem como para verificar as medidas de gestão ambiental. 

Quanto aos métodos de AIA o autor cita, basicamente, aqueles considerados 

por W ATHERN (1988), acrescentando que muitas vezes gmpos multidisciplinares definem o 

âmbito do problema, identificam a informação existente e detenninam os dados de base 

necessários, criando um modelo de simulação a ser usado na identificação dos impactos 

potenciais. 

Por fun o autor considera que a integração da ATA num processo de decisão 
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resulta numa série de vantagens como: 

a) mna vez identificados os potenciais impactos de um projeto, podem ser 

tomadas as devidas precauções para evitá-los ou mitigá-los; 

b) podem ser identificadas áreas mais sensíveis a impactos adversos, 

orientando o processo de seleção de locais; e 

c) no caso de nenhum local ser considerado adequado, a AIA pode servir de 

base para o estabelecimento de critérios que serão utilizados na seleção de locais mais 

adequados. 

Ressalta que a AlA deve ser desenvolvida para um número reduzido de 

locais altemativos, sob o risco de tomar o processo muito moroso e caro. 

BISSET ( 1994) apresenta as principais justificativas para o desenvolvimento 

de mn processo de AlA: 

a) identificação dos impactos; 

b) caracterização e apresentação da inf01mação relativa aos impactos de 

fonna condensada, considerando sua probabilidade, reversibilidade, dimensões temporais e 

espaciais, etc.; 

c) possibilidade de comparação de uma série de impactos, freqüentemente 

medidos em unidades não comparáveis como dB(A), glm3
, mg/1, etc.; e 

meio ambiente. 

d) contribuição para a seleção da altemativa menos causadora de impacto ao 

Como principais métodos de AIA cita: 

• listas de verificação 

• maoizes 

• redes 

• métodos de indexação 

• mapas de sobreposição 

• modelos de simulação 

Ressalta porém que os métodos de AlA servem muitas vezes apenas como 

instrumentos de raciocínio durante as diversas fases do processo, podendo inclusive nem 

serem apresentados no documento fmal. 

Confonne já mencionado, muitos dos métodos citados baseiam-se no 

escalonamento e ponderação dos impactos. O escalonamento visa possibilitar a utilização de 

runa unidade de medida comum e a ponderação a ati"ibuição de importância relativa aos 

impactos. A partir da utilização de mn detenninado método tem-se a "valoração" dos 

impactos resultantes de uma determinada altemativa escolhida, sendo que a decisão da 
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melhor altemativa pode ser feita a prutir da quruttificação relativa da altemativa menos 

causadora de impacto, o que reduz, segundo o autor, a subjetividade na tomada de decisão. 

O autor em sua avaliação sobre a AIA e a gestão de projetos, considera que 

na fase de plrutejrunento do projeto não está disponível um detalhamento a respeito, porém, já 

se conhece sua natureza geral. Entende que nesta fase, o projeto já pode ser submetido ao 

processo de "screening', pru·a a decisão se deve ser prepru·ado um ElA completo. 

Na fase de estudos prelitninru-es, durante a elaboração do ElA, já se pode 

proceder à rutálise se alguma das altemativas tecnológicas ou locacionais de um determinado 

projeto será desastrosa em termos runbieutais, devendo esta ser descru·tada. As vruttageus de 

tuna rutálise prelitnittru· são as seguintes: 

• encontrai" altemativas viáveis do ponto de vista ambiental; e 

• fomecer indicações, em prazo relativrunente curto, sobre os possíveis 

itnpactos significativos para um posterior trabalho de AIA. 

Na fase de estudo de pré-viabilidade o autor considera que a principal 

atividade da AIA é a identificação dos impactos a itwestigar, e a fonnulação de Termos de 

Referência pru·a o ElA. Esta atividade é defmida como a defuúção do âmbito do estudo 

("scoping'). 

O autor ressalta que é itnportante a pruticipação das comunidades locais já 

nesta fase do projeto, e justifica esta pruticipação com as seguintes razões: 

a) pelo princípio genérico que o público em geral tem o dit·eito de ser 

consultado previrunente à realização de grandes projetos; 

b) a obtenção de mn certo consenso sobre os impactos a serem estudados 

reduz a probabilidade que o ElA possa suscitar críticas nas fases posteriores, devido à 

omissão de questões de interesse público em sua elaboração; e 

c) pelo fato da população local possuir· mais conhecitnento das cru·actetisticas 

runbientais locais da região que de\11'4 ser afetada. 

Pru·a a fase de viabilidade, o trabalho de AIA deve ser realizado 

conjuntrunente com a avaliação dos aspectos econômicos e técnicos, sendo nesta fase que a 

maior prute do processo de AIA se realiza. É conveniente, trunbém, que sempre que possível 

os resultados da AIA sejrun itttroduzidos nas rutálises de custo/benefício, sendo recomendável 

que sejrun incluídos nestas rutálises os custos das medidas de mitigação e de monitorrunento. 

Na fase de avaliação do projeto e tomada de decisão, o proponente do 

projeto decide pela sua viabilidade ou não, muitas vezes esta decisão também é tomada por 

entidades finrutciadoras, devendo o proponente requerer a necessária autorização junto às 

agências govemrunentais, qurutdo a elaboração de ElA é fundrunental. 
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Quando da realização do projeto, o ElA se1virá como ponto de referência 

para a implementação das medidas de mitigação e planos de monitoramento. Dessa forma, o 

ElA pode setvir como um "plano de gestão" durante a realização do projeto e adoção das 

práticas de gestão. Quando o projeto estiver concluído, pode ser feita mna auditoria para a 

verificação se as predições feitas no ElA, conespondem aos impactos reais do projeto. 

Por fun, o autor ressalta que o ElA se distingue de outros estudos 

relacionados com projetos devido à sua abrangência, sendo a AIA mn processo 

multidiscipliJ1ar por excelência, constituiJ1do-se num desafio em termos de gestão de projetos, 

não devendo a AIA ser confundida como uma atividade que acaba com a elaboração do ElA, 

mas tratando-se de mn processo muito mais amplo, que deve ter continuidade até sua 

unplantação e operação. 

Segtmdo SÁNCHEZ ( 1998), o processo de AIA deverá ser sempre aplicado 

para fundamentar decisões quanto à viabilidade ambiental de obras e/ou atividades diversas 

que possam afetar negativamente o meio an1biente. Para aquelas atividades que tenham o 

potencial de causar alterações ambientais significativas, há necessidade da elaboraÇão do 

ElA. 

Para a exigência de elaboração de ElA o autor considera que devam ser 

observados os seguintes critérios: 

a) localização em áreas frágeis, tais como: 

aa) proximidades de ecossistemas sensíveis como áreas úmid~, W de 

coral ou hábitat de espécies ameaçadas de extinção; 

mananciais; e 

ab) áreas de ÍJ1teresse histórico, arqueológico ou cultmal; 

ac) áreas densamente povoadas; 

ad) onde possam ocorrer conflitos para a utilização de recursos naturais; 

ae) ao longo de rios, em zonas de recarga de aqüíferos ou áreas de 

af) áreas com recursos minerais, solos agrícolas, etc. 

b) questões consideradas como sensíveis segundo critérios do banco 

financiador extemo ou do país, como por exemplo, destruição de florestas tropicais, 

existência de áreas indígenas ou de reassentamento, disposição de resíduos tóxicos, etc.; 

c) natmeza dos impactos, como perda de biodiversidade, riscos à saúde ou à 

segurança, ausência de medidas mitigadoras ou compensatórias eficazes, etc.; e 

d) magnitude dos impactos, incluindo a possibilidade da oconência de 

impactos cumulativos. 

Para SADLER apud SÁNCHEZ (1998), a AIA é considerada como " ... o 
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processo de identificar, prever, avaliar e mitigar os efeitos relevantes de ordem biofísica, 

social e outras, decorrentes de obras e projetos, previamente à tomada de decisões quanto a 

estas ações". 

Na FIGURA 04, são mostrados os principais componentes ou atividades do 

processo de AJA, processo este composto basicamente por três fases: 

a) etapas iJúciais ou avaliação preliminar; 

b) análise ou avaliação detalhada; e 

c) implementação e acompanhamento: etapas pós-aprovação da proposta. 
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FIGURA 04 - Processo de avaliação de impacto ambiental (SÁNCHEZ, 1998). 
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Em termos resumidos SÁNCHEZ op. cit., considera que a AlA consiste em 

todo o processo que visa subsidiar a tomada de decisão sobre a viabilidade de obras, 

atividades, políticas, planos ou programas que possam viT a causar impacto ambiental. São 

identificados algw1s procedimentos importantes como avaliação preliminar, preparação de 

tennos de referência e análise técnica dos estudos ambientais. Caso seja identificada a 

possibilidade da ocorrência de impactos significativos, deverá ser adotado um processo 

completo de AIA que inclui a elaboração de um ElA, que se constitui num estudo detalhado 

das possíveis conseqüências da implementação da atividade proposta, no qual devem ser 
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apresentadas também, altemativas de gerenciamento dos impactos. 

A sistematização das etapas iniciais do processo de AIA e da caneta decisão 

sobre quais empreendimentos devem ser submetidos ao processo completo de AIA, com 

elaboração de ElA, depende muito a eficácia do instnunento e sua credibilidade pública. É 

ressaltado por fim, que o processo de ATA não tennina com a emissão da licença prévia, 

devendo continuar nas etapas de implantação, funcionamento e desativação. 

Segundo IBAMA (1995), tem-se os seguintes métodos de AIA principais: 

a) lista de checagem (check/ist): consiste muna listagem simples dos 

indicadores selecionados para análise dos efeitos deco1Tentes da implantação do projeto, 

podendo ser acompanhada ou não de uma caracterização de cada indicador listado, 

explicitando-se a base científica de sua escolha e relação com demais indicadores; 

b) matriz de interação: fonna de organização de informações que pennite a 

visualização das relações entre indicadores relativos ao meio natmal e indicadores relativos 

ao meio antrópico. Sua principal limitação refere-se à impossibilidade de representação de 

efeitos em cadeia. No Brasil a Matriz de Leopold é a mais utilizada, consistindo em wna 

matriz bidimensional que contém em sua concepção original, wna centena de ações relativas 

ao empreendimento e oitenta e oito características e condições ambientais. Em cada célula é 

mostrada a relação entre uma ação e uma característica ou condição ambiental, qualificando­

se a magnintde e significância dos impactos numa escala de "1" a "1 0",. o que pode resultar 

em perda de i.nfonnação quando são agregados efeitos combinados; 

c) redes de interação (ne/works): constmídas para identificar a totalidade das 

conexões enn·e vários efeitos ambientais, an·avés de esquemas ou equações matemáticas, 

podendo ser mostrados efeitos diretos ou seqüênciais (em cadeia), das intervenções previstas. 

Tem-se como principal limitação à sua aplicação, a própria limitação do conhecimento 

científico, o que impossibilita identificar e analisar com precisão, todas as características 

natliJ'ais do meio e suas interrelações; e 

d) superposição de dados gráficos (overlay): basicamente tem-se a 

sobreposição de cartas temáticas, pennitindo a seleção de áreas mais favoráveis para 

i.ntplantação de detennú1ada atividade. 

Segundo BIT AR et al. ( 1998), o instrwnento de avaliação de impacto 

ambiental constit11i-se de uma série de procedimentos legais, instihtcionais e técnico­

científicos, através dos quais identifica-se os possíveis impactos deconentes da funu·a 

instalação de mn empreendimento, prevê-se a magnitude destes impactos e avalia-se sua 

impo1iância. Consideram que é o insbumento de gestão ambiental mais conhecido e aplicado 

no mtmdo. Na FIGURA 05, os autores identificaram as principais atividades e metas de mn 



ElA, com destaque para os aspectos do meio físico. 
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FIGURA 05 - Principais atividades e metas de um estudo de impacto ambiental destacando 

aspectos do meio físico (BIT AR et ai., 1998) 

Quanto ao ElA, FORNASARI FfLHO e BITAR (1995) entendem que na 

fonna como este documento encontra-se previsto na legislação brasileira, pode ser reswnido 

nos seguintes aspectos: 

a) refere-se a um projeto específico, a ser implantado em detenninado meio 

ou área; 

b) constihJi-se em eshtdo prévio, anterior, portanto, a qualquer ação voltada 

para a implantação do empreendimento; 

c) é interdisciplinar; 

d) deve ser contemplado o meio ambiente em seus aspectos básicos: meios 

flsico, biológico e socioeconômico; 

e) devem ser realizadas as seguintes etapas: diagnóstico ambiental da área de 

influência do projeto, avaliação dos impactos ambientais, proposição de medidas mitigadoras 

aos impactos identificados e do programa de monitoramento; e 

f) deve ser elaborado o Relatório de Impacto Ambiental - Rima, com 

linguagem objetiva e acessível ao público. 
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5.3 Meio Físico e Meio Ambiente 

Segwtdo FORNASARJ FILHO et al. (1992), no capitulo referente aos 

processos do meio fisico e processos tecnológicos, o meio físico é definido como " ... o 

conjunto do ambiente defmido pela interação de componentes predominantemente abióticos, 

quais sejam, materiais ten·estres (solos, rochas, água, ar) e tipos naturais de energia 

(gravitacional, solar, energia i.ntema da Terra e outras), incluindo suas modificações 

deconentes da ação biológica e hmnana." 

É ressaltado pelos autores que a abordagem do meio ambiente deve ter mna 

perspectiva integradora, mesmo quando for iniciada sob a ótica setorizada dos meios fisico, 

biológico ou socioeconômico e cultural, sendo que a interação entre estes meios define o 

ambiente. Na FIGURA 06, é esquematizada as interações entre os meios que compõem o 

ambiente, com ênfase ao papel do meio físico. 

MEIO AMO lENTE 

(1) 
(5) 

~ 
4 ___.. MEIO 

MEIO MEIO SÓCIO· 
FÍSICO (1 ) BIOLÓGICO (4) ECONÔMICO 

E CULTURAL 

(2) 

(3) 

FIGURA 06 - Dinâmica do meio ambiente e o papel do meio fisico. O meio fisico 

condiciona, em um primeiro estágio, as características dos meios biológico, socioeconônúco 

e cultural, através de fluxos de energia e matéria ( 1 ). Os meios biológico, socioeconômico e 

cultural, por realimentação (2) e (3), completam a interação com o meio fisico, regulando os 

processos destes. Os demais fluxos, (4) e (5), deco1Tem da interação entre os meios 

biológico, socioeconômico e cultural {FORNASARI FILHO ET AL., 1992). 

A abordagem integrada do meio fisico em ElA, para BIT AR et ai . apud 

FORNASARI FILHO et ai. (1992), se dá através da dinâmica de cada mna das formas de 

interação de seus elementos, onde estão envolvidos fluxos energéticos, componentes 
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materiais e agentes viabilizadores desta interação. Como exemplo é citada a erosão do solo 

pela água, sendo o fluxo energético representado basicamente pela energia gravitacional e o 

componente matetial pelo solo, com a interação sendo feita pelo componente água. 

FORNASARI FILHO et al. ( 1992), consideram que na etapa de diagnóstico 

ambiental de um ElA a caracterização dos processos do meio físico tem como objetivo 

principal o auxílio no estabelecimento da relação entre o ambiente e a obra a ser implantada, 

sendo esta fase fundamental no desenvolvimento das fases postetiores. Esta caracterização 

dos processos é conduzida no sentido de buscar a obtenção de índices adequados que possam 

melhor auxiliar na tomada de decisão quanto a viabilidade ambiental de mn detenninado 

empreendimento a ser implantado, devendo, pmtanto, ser destacados os mais atuantes mun 

dete1minado an1biente, uma vez que muitos processos podem ser reconhecidos em maior ou 

menor escala, porém, nem todos adquirem relevância na análise de wn EIA. 

Para a identificação dos principais processos do meio fisico atuantes, 

o autor considera que é necessária a identificação dos principais elementos 

interativos, bem como os seus fatores condicionantes. São diferenciados, ainda, os 

elementos interativos essenciais e reguladores. Esses conceitos são apresentados 

através do exemplo do processo de erosão do solo pela água, onde os elementos 

interativos essenciais constituem-se no solo e na água, sendo os reguladores a chuva, 

os processos de escoamento das águas de superfície e movimentação das águas de 

subsuperficie. Esses elementos estão ilustrados na FIGURA 07. É ressaltado que 

como elementos interativos sempre devem ser consideradas as influências de outras 

atividades humanas que modificaram ou modificam o desenvolvimento local do 

processo. 
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FIGURA 07 ~ Esquema de análise seqüencial para caracterização de processos do meio 

físico. Exemplo hipotético: a erosão do solo pela água na superficie de um terreno com 

cobertura vegetal. (FORNASARI FILHO et al., 1992) 

Quanto aos fatores condicionantes de um determinado processo do meio 
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físico, podem ser traduzidos por parâmetros representados por útdices quantitativos ou 

qualitativos, que reflitam propriedades ou condições específicas de um determinado 

ambiente. 

No contexto de wn ElA, faz-se necessária a seleção de parâmetros que 

melhor contiibuam para a caracterização de um processo, com prioridade para aqueles que 

meUtor caracterizem este processo, ou seja aqueles mais suscetíveis a alterações, 

recomendando-se que também sejam de fácil obtenção. 

Esta seleção deverá ser feita sobreh1do na fase de Avaliação de Impacto 

Ambiental de um ElA, de fonna que sejam adotados parâmetros como referência no esrndo 

de alterações dos processos, quando se tem um projeto de intervenção no ambiente, ou seja, 

quando ocmTe o cruzamento entre o processo do meio físico e o processo tecnológico. 

A prutir da seleção dos parâmetros, estes serão destacados, qualificados ou 

valorados, dependendo do método de avaliação de impactos adotado. Esta avaliação no1teará 

a fonnulação de medidas mitigadoras e proposição de programas de monitoramento. 

O autor ressalta que na elaboração de um ElA é necessária a conceih~ação de 

cada processo, inclusive com registros detalhados de seu mecanismo, em razão inclusive da 

peculiariedades do ambiente esh1dado, de fonna a meUtor orientar sua ooálise e avaliar suas 

alterações. 

Na etapa de Avaliação de Impacto Ambiental de um ElA é necessário que 

sejam previstas as alterações que os processos do meio físico podem sofrer a prutir da 

intervenção de mn processo tecnológico de mna dada atividade, essas alterações 

conjuntrunente com aquelas de ordem biológica e socieconômica, conespondem às 

alterações ambientais, conforme ilustrado na FIGURA 08. 

PROCf:SSO 
TECNOLÓGiCO 

PROO.:SSO 
/ll l EMOO 

FIGURA 08 - Alteração a prutir da intervenção de mn processo tecnológico sobre run 

processo de meio físico (IPT, 1990b, modificado apud FORNASARI FILHO et ai., 1992). 
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As alterações identificadas, suas repercussões e a definição do 1úvel de 

significância ou importância relativa, conduzem à identificação dos impactos. É considerado 

que quando a alteração ambiental é julgada significativa, esta constitui-se mun impacto. 

A pruti1· do desenvolvimento de uma detenninada atividade, o que resulta, 

confonne já mencionado na intervenção de wn processo tecnológico, pode oconer a 

aceleração, retru·damento ou mesmo eliminação deste processo. Essas alterações introduzidas 

podem ser traduzidas pelas variações nos pru·âmetros dos fatores condicionru1tes do processo. 

OLIVEIRA et ai. (1995) consideram que o tenno JH'ocesso do meio físico 

pode ser entendido como uma "sucessão de fenômenos que ocorrem, num detenninado 

tempo e espaço, no próprio meio fisico e cujas alterações impostas pelo homem podem gerru· 

impactos e afetru· a qualidade runbiental". 

Os autores discutem a inserção dos aspectos referentes ao meio fisico nos 

aspectos técnicos e científicos dos ElA, levru1do em conta os vários problemas verificados na 

sua elaboração como diagnósticos exaustivos, escassez de dados de campo, cartas básicas 

inúteis ao contexto de AIA, linguagem técnico científica de domínio rest:tito, etc. 

Trunbém é apresentado o conceito de atividade modificadora do meio 

ambiente, baseado na própria legislação que regulamenta o ElA, sendo definida como 

" ... toda atividade hwnatla (obra civil, atividade agrícola, ou de mineração e outra formas de 

uso e ocupação do solo) que altera processos, propriedades ou características fisicas, 

quinúcas ou biológicas, ou interferem em usos preexistentes de um determinado ambiente." 

FORNASARI FILHO et ai. (1995), considerrun que em tem1os conceituais, -....){ 

nos esh1dos runbientais são considerados os componentes abióticos (rocha, ar e água) e 

bióticos (vegetal e at1itnal), e de forma simplificada os componentes abióticos são referidos 

como sendo componentes do meio fisico e os bióticos como componentes do meio 

biológico, sendo considerados trunbém os componentes hwnanos, como os socioeconômicos, 

que são detenninru1tes na questão ambiental e se referem ao meio socioeconômico ou 

antrópico. A interação entre os meios fisico, biológico e socioeconônúco define o runbiente. 

O tenno processos do ambiente é defmido a partir do entendimento que a "-l.{ 

interação enh·e os meios e seus componentes é dinânúca e tende a modificru·, runpliar ou 

controlru· os fluxos ou desenvolver novas propriedades. Nesta dinâmica podem ser 

individualizadas linhas ou vias de fluxos associadas a detenninados fenômenos que 

condicionam as feições e a evolução do meio, sendo caracterizado um processo. Os 

processos do ambiente que deconem de interações com predominância dos componentes 

abióticos são considerados como processos do meio físico. 

A prutir desse conceito, processo do meio físico "refere-se ao 
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desenvolvimento e sucessão de fenômenos potencializados pela interação de componentes 

materiais e tipos de energia, podendo ser deflagrado, acelerado o retardado por agentes 

fisicos, quúnicos, biológicos (fmma e flora) ou lnunanos, mun detenninado ambiente". Para 

efeito de ElA, consideram-se os fenômenos tais como se desenvolvem no ambiente antes da 

implantação do projeto, sendo o conceito, portanto, voltado à aplicação objetiva em EJA. 

A prutir do levru1tamento e cru·acterização dos processos do meio fisico e 

tecnológicos, essas infonnações são cmzadas com o objetivo de se prever as alterações que 

podem ocorrer no meio flsico. Essa etapa no ElA corresponde à avaliação de impactos 

ruubientais - AIA. Há necessidade de uma relativização e estabelecimento de um nível de 

significância das alterações identificadas, uma vez que uma alteração sig.rúficativa 

corresponde a wn impacto runbiental, confonne já mencionado. 

Os autores apresentam uma listagem dos processos do meio fisico que mais 

usualmente são afetados por atividades modificadoras do meio ambiente: 

a) processos da atmosfera: 

• circulação da água no ar 

• circulação de prutículas e gases na atmosfera 

b) processos da hidrosfera: 

• endógenos: propagações elásticas em maciços 

• intempéricos: - carstificação 

- circulação de gases no solo e na rocha 

- expansão de solo ou rocha 

- interações físico-químicas na água, no solo e na rocha 

- processos pedogenéticos 

• de movimentos de massa: 

- conida de massa 

- deposição de sedimentos ou prutículas 

- erosão eólica 

- erosão pela água 

- escorregrunento 

- movimento de bloco 

- rastejo de solo 

- subsidência 

É ressaltado que em ElA devem ser selecionados pru·âmetros ou indicadores 

passíveis de alterações por processos tecnológicos, estabelecidos os níveis de significância, 

propostas as medidas de recuperação dos indicadores alterados e seu monitorrunento, sempre 
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considerando a interação entre os componentes do meio físico com aqueles dos meios 

biológico e socioeconômico. 

Com relação às perspectivas de utilização de métodos e técnicas de 

abordagem integrada do meio fisico, os autores entendem que no contexto de ElA, há uma 

série de perspectivas de desenvolvimento do aprofundamento desses Estudos para o 

atendimento das quatro etapas básicas do ElA: 

• "desenvolvimento da abordagem do meio fisico na perspectiva de 

interação com os outros meios (biológico e socioeconômlco), de modo a pennitir uma 

compreensão objetiva da situação ambiental de detenninada área antes da implantação de 

wna atividade modificadora do meio ambiente; 

• adequação ao ElA de métodos e téctúcas para a identificação, previsão de 

magtútude e interpretação da impm1ância/significância dos impactos no contexto da dinânúca 

do meio físico, com a priorização da escoUta dos indicadores; 

• desenvolvimento e aprimoramento de técnicas, equipamentos, nonnas e 

diretrizes para a mitigação dos impactos do meio fisico; e 

• desenvolvimento e aprimoramento de programas de acompanhamento, 

controle e monitoramento de impactos no meio fisico." 

Quanto aos processos do meio físico, EMBLETON & THORNES apud 

INFANTI JR. et ai. (1998), definiram em tetmos geomorfológicos, as ações dinâmicas ou 

eventos que envolvem a aplicação de forças, sob certos gradientes, provocados agentes como 

chuva, vento, rios, etc. 

De acordo com INFANTI JR. et ai. (1998), quando as forças excedem as 

resistências dos sistemas nanu·ais, ocon·em modificações por defonnações do terreno, 

mudança de posição ou mudanças na estn.1tl1ra química. Dependendo da relação da 

velocidade do processo ou da relação de forças, essas modificações podem ou não ser 

perceptíveis à nossa capacidade de obsetvação. 

Entendem que os processos geomorfológicos são complexos, refletindo não 

somente a inter-relação entre as vruiáveis causais como clima, geologia, etc., mas também a 

sua evolução no tempo, sendo necessário que, no entendimento dos processos, leve-se em 

conta as noções de espaço e tempo. 

Estas vru·iâveis são assim defitúdas por MA YER apud lNF ANTI JR. et al. 

(1998): 

• tempo: seqüência cmnulativa de eventos, medida em incrementos iguais, 

por instnunentos ou mruúfestação de eventos narurais, movendo-se somente em uma direção, 

detennittattdo a itTeversibilidade dos eventos; 
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• taxas (velocidade): referem-se a mudanças de mn parâmetro em certo 

período de tempo; 

• espaço: seqüência de locações medida em incrementos iguais, de fonna 

similar ao tempo; 

• equilíbrio estático: pode significar que detenninada variável não se altera 

ou que as modificações estão exatamente balanceadas (entradas - saídas = zero); 

• equilíbrio dinâmico: mudança unifonne ao longo do tempo (enb·adas -

saídas = constante); 

• equilíbrio pontuado: o padrão pode sofrer mudanças de tUll modo para 

outro dUJante mna seqüência; e 

• gradualismo: neste as mudanças seguem tendências. 

Quanto às mudanças dos processos tem-se que, estas seguem taxas 

(velocidades) variáveis, uma vez que as forças podem ser aplicadas rapidamente ou muito 

devagar, sua magnitude pode ser grande ou muito pequena e as solicitações podem ser 

estáticas ou dinâmicas. 

5.4 Resíduos Sólidos 

Confonne a norma NBR 10.004/87 da Associação Brasileira de Nonnas 

Técnicas - ABNT resíduos sólidos são definidos como "resíduos no estado sólido e semi -

sólido, que resultam de atividades da comtuúdade de origem: indusb·ial, doméstica, 

hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de vani.ção. Ficam incluídos nesta definição os 

lodos provetúentes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e 

instalações de conb·ole de poluição, bem como detenninados líquidos cujas particularidades 

tomem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos d'água, ou exijam 

para isso soluções técnicas e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia 

disponível". 

Os resíduos foram classificados da seguinte f01ma: 

a) Classe I - perigosos: aqueles que apresentam periculosidade, definida 

como a caractetistica de mn resíduo que, em função de suas propriedades fisicas, químicas ou 

infecto-contagiosas, pode apresentar: 

• risco à saúde pública, provocando ou acentuando, de fotma sigtúficativa, 

aumento de m01talidade ou incidência de doenças; 

• riscos ao meio ambiente, quando o resíduo é manuseado ou destinado de 
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fonna inadequada; e/ou 

• mna das seguintes características: inflamabilidade, con·osividade, 

reatividade, toxicidade e patogenicidade. 

b) Classe li · não inei1es: são aqueles que não se enquadram nas 

classificações de resíduos Classe I • perigosos ou Classe li1 - inertes, nos teimas da nonna 

NBR 10.004/87 da ABNT. Estes resíduos podem ter propriedades como combustibilidade, 

biodegradabiüdade ou solubilidade em água; e 

c) Classe m - iitei1es: quaisquer resíduos que quando amestrados de fonna 

representativa, confonne estabelecido na norma NBR 10.007 • Amostragem de Resíduos da 

ABNT, e submetidos a mn contato estático ou diitâmico com água destilada ou deionizada à 

temperatura ambiente, confonne teste de solubilização estabelecido na norma NBR 10.006-

Solubilização de Resíduos da ABNT, não tiverem nenluun de seus constituintes solubilizados 

a concentrações superiores aos padrões de potabilidade da água, excetuando-se aspecto, cor, 

turbidez e sabor. Como exemplos são citados os seguintes resíduos: rochas, tijolos e cei1os 

plásticos e borrachas que não são decompostos prontamente. 

No "Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares", de 27.02.98 

(Resolução SMA - O 13/98), os resíduos foram defmidos como "todo o material sólido 

proveiúente das atividades diárias do homem em sociedade, que por ser considerado sem 

utilidade ou valor, é descru1ado", e devido às suas características físicas, quúnicas e 

biológicas pode provocru· a contaminação do solo e da água, gerar odores, ou aii1da, atrair e 

propiciru· a proliferação de patógenos e vetores caso não seja coletado, tratado e disposto de 

maneiJ·a adequada, tratando-se, portrutto, de um problema que envolve aspectos sruútários, 

runbientais e de saúde pública. A necessidade de disposição adequada desses resíduos é cada 

vez maior, pois há uma evidente tendência de crescimento da geração de resíduos, seja em 

deconência do crescimento da população, havendo mn crescimento em teimos absolutos 

(t/dia) e em tennos relativos (Kglhab/dia), em decorrência das modificações dos padrões de 

produção e consumo. 

5.5 Unidades de Disposição de Resíduos Sólidos 

Foram estabelecidas através da nonna NBR 8418/83 da ABNT, as condições 

múúmas exigíveis para a apresentação de projetos de ateiTos de resíduos mdustriais 

perigosos. Segundo os critérios adotados, os aterros para a disposição de resíduos industriais 

perigosos constituem-se muna "Téciúca de disposição de resíduos industriais perigosos no 

solo, sem causar danos à saúde pública e à sua segurança minimizando os unpactos 
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ambientais, método este que utiliza princípios de engenharia para confinar resíduos 

industriais perigosos à menor área possível e reduzi-los ao menor vohune pennissível, 

cobrindo-os com mna camada de tena na conclusão de cada jomada de trabaUto ou a 

intervalos menores, se necessário.". 

Quanto às características dos resíduos são adotadas as seguintes 

definições: 

• resíduos industriais cotmms: "resíduos sólidos e semi-sólidos industriais 

que admitem destinação similar à dos resíduos sólidos urbanos". 

• resíduos industriais perigosos: "todos os resíduos sólidos, semi-sólidos e 

os liquidos não passíveis de tratamento convencional, resultantes da atividade industrial e do 

tratamento de seus efluentes (líquidos e gasosos) que, por suas características, apresentam 

periculosidade efetiva ou potencial à saúde humana ou ao meio ambiente, requerendo 

cuidados especiais quanto ao acondicionamento, coleta, transporte, annazenamento, 

tratamento e disposição". 

Segundo CETESB (1992), o aterro industrial "é uma forma de disposição de 

resíduos no solo que, fimdamentada em critérios de engenharia e nom1as operacionais 

específicas, garante mn confinamento seguro em tennos de poluição ambiental e proteção à 

saúde pública." 

Para mitigação dos potenciais impactos provenientes da implantação de mn 

aterro, é proposta a adoção das seguintes tnedidas de proteção ambiental: 

• localização adequada; 

• elaboração de projeto criterioso; 

• implantação de áreas de apoio; 

• implantação de obras de controle da poluição; e 

• adoção de regras operacionais específicas. 

Segmtdo os critérios desse trabalho, os resíduos industriais passíveis de 

disposição em aterros são aqueles cujos líquidos percolados possam sofrer alguma fonna da 

atenuação no solo, por processos de degradação ou de retenção (filb·ação, adsorção, troca 

iônica, etc.), sendo que os resíduos inflamáveis, reativos, oleosos, orgânico-persistentes ou 

que contenham líquidos livres não devem ser dispostos em aterros. 

5.5.1 Projeto de Aterros Industriais 

Confonne critérios adotados pela CETESB (1992), na construção de atenos 
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industriais considera-se a adoção de múltiplas barreiras à liberação de poluentes ao meio 

ambiente, combinando as barreiras naturalmente presentes no solo com aquelas projetadas 

aJém dos sistemas de coleta e tratamento de líquidos percolados. 

Outros elementos também devem ser considerados como: 

• preparação dos resíduos para aterramento: através da utilização de 

processos de secagem, neutralização, solidificação, etc.; 

• inspeção e monitoramento da integridade e do desempenho dos elementos 

constituintes do ateno; e 

• m01útoramento da qualidade das águas superficiais e subterrâneas nos 

entomos 

Como infra-estrutura básica dos atenos industriais, é proposta a adoção dos 

seguintes elementos: 

• cerca para isolamento da área ao acesso de pessoas e animais 

• faixa de proteção para o plantio paisagístico 

• guarita para controle de acesso ao ateno 

• balança para controle da quantidade de resíduos 

• unidade de recebimento dos resíduos para controle do tipo de resíduo a 

ser disposto 

• escritório: desenvolvimento de atividades adminish·ativas 

• laboratório: realização de a.náJises expeditas 

• pátio de estocagem de materiais 

• pátio para estocagem de resíduos 

• sistema de iluminação: operações notumas e vigilância 

• almoxarifado, instalações sruútárias e refeitórios 

• sistema de comUlúcação intema e extema 

• acessos às fi·entes de disposição 

É recomendado ainda que a inclinação longitudinal dos acessos deve ser 

limitada a 15% e trru1sversal a 2%. 

5.5.1.1 Elementos de Proteção Ambiental 

São destacados pela CETESB (1992), os seguintes elementos de proteção 

runbiental (FIGURA 09): 

• sistemas de drenagem de águas pluviais (provisórios e defuútivos): os 



61 

provisórios se destinam a direcionar as águas pluviais durante a operação da célula, e os 

definitivos após o seu encenamento. 

• sistemas de impetmeabilização: a implantação do sistema superior, visa 

evitar a percolação da água de chuva ab·avés da massa de resíduos após o encenamento de 

cada célula, e do inferior conferir estanqueidade à base da célula de forma a impedir a 

percolação de poluentes no subsolo e aqüíferos subjacentes. Estes sistemas devem apresentar 

as seguintes caractedsticas: estanqueidade, durabilidade, resistência mecânica e a intempéries 

e compatibilidade com os resíduos que serão atenados, podendo ser constntidos ab·avés da 

utilização de argilas compactadas ou membranas sintéticas. 

• sistemas de detecção de vazamentos: devem ser constihtídos por drenas -

testemmmo que, basicamente, são estruh1ras drenantes posicionadas sob as camadas de 

impermeabilização, com objetivo de detectar eventuais vazamentos que oconam ah·avés 

dessas camadas. Prevê-se também a implantação de poços de inspeção. As estruhtras 

drenantes mais utilizadas são os "colchões" de areia e drenas de brita com h1bo guia que 

devem conduzir os líquidos percolados até os poços de inspeção. 

• sistemas de coleta e b·atamento de líquidos percolados: a coleta de 

líquidos percolados normalmente é realizada através de drenas de brita escavados no solo 

com hlbo guia, com declividade mínima de 2%, sendo direcionados para caixas de 

acumulação, de onde deverão ser encaminhados para tratamento. Considera-se flmdamental 

para o dimensionamento dessas estruhlfas, o conhecimento das condicionantes geoméhicas 

de todo o ateno e das vazões a serem drenadas. 

• sistemas de drenagem de gases: nonnalmente no interior de atenos de 

resíduos ocone a decomposição de matéria orgânica em meio anaeróbio com a produção de 

gás carbônico (C02) e metano (CiiJ), além de outros gases gerados pelas reações químicas 

deconentes da interação dos resíduos dispostos. Esses gases podem migrar através dos poros 

existentes no solo e drenas de percolado, podendo atingir, muitas vezes, redes de esgoto, 

fossas sépticas, poços, etc., podendo causar problemas em razão de seu potencial explosivo. 

Para conb·ole da núgração desses gases, é proposta a implantação de wna rede de drenagem, 

constituída, normalmente, por drenas instalados verticalmente, em pontos detemúnados do 

aterro, constihlidos por tubos perflu·ados envoltos por uma camisa de brita que ab·avessam 

todo o maciço de resíduos, ou seja, desde o solo até a camada superior. 

• cobe1tura final: implantada com o objetivo de conferir estabilidade fisica 

à superficie da célula de resíduo. 

• poços de monitoramento do aqüífero: sua implantação tem a finalidade de 

conh·olar a qualidade do aqüífero nos entomos do aterro, através da instalação de poços de 
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monitoramento que possibilitem a exh·ação de amostras representativas. Conforme 

estabelecido através da nonna da Cetesb "PN 1:63.06-003 - Construção de Poços de 

Monitorização e Amostragem de Aqüífero Freático", devem ser implantados pelo menos 4 

poços, um a montante e 3 a jusante do atetTo, com relação ao sentido de escoan1ento das 

águas subterrâneas. 

• plano de encerramento e fechamento: com o objetivo principal de evitar a 

manutenção futura do aterro e evitar a liberação de poluentes (basican1ente líquidos 

percolados e gases) ao meio ambiente. Devem ser contemplados o projeto e constmção da 

cobertura final, cronograma para a desativação da área, proposição de usos fhturos, previsão 

de manutenção após o fechamento, prosseguimento do monitoramento da água subtenânea e 

previsão de custos financeiros para as atividades de acompanltamento após o encenamento. 

0 11t iCO O! ÁOV~S OE CltVVA 
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IC A I.IAX. 

~-·• -

FIGURA 09- Esquema de célula de resíduo Classe I (CETESB, 1992) 
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FORNASARI FILHO et ai. (1992), definem processo tecnológico como o 

" ... conjunto de técnicas aplicadas em operações que caracterizam a implantação, o 

funcionamento ou a desativação de uma atividade modificadora do meio ambiente. São 

técnicas voltadas à ocupação do meio, à extração, ao cultivo, à manufatura, à produção 

industrial ou à construção civil...envolvem uma série de ações lnunanas orientadas, segundo 

técnicas específicas que introduzem e condicionam fluxos energéticos ... ". 

São identificados os seguintes processos tecnológicos principais relacionados 

à implantação e operação de uma unidade de destinação de resíduos sólidos: 

a) fase de construção (implantação): 

• movimentação de solo e rocha: este processo decone da adequação do 

terreno onde deverá ser implantada a unidade, da exploração de uma área para obtenção de 

material de empréstimo, da implantação dos sistemas de drenagem e da abertura de vias de 

acesso. 

• constmção de equipamentos de infra-estrutura: compreende a implantação 

de guarita, pátio de annazenamento temporário, prédio da administração, garagens e galpão 

de manutenção, almoxarifado, balança, cercas, sanitários, refeitório, etc. Pode-se considerar, 

também, a necessidade de implantação de cinturão verde para meU10r isolamento da área. 

• implantação de obras de drenagem: compreende os sistemas provisório e 

definitivo de drenagem de águas pluviais, de líquidos percolados, de gases e, no caso da 

necessidade de rebaixamento do lençol fi·eático, de drenagem da ág11a subterrânea. 

• implantação do sistema de coleta de líquidos percolados. 

• implantação do sistema de armazenamento e tratamento de líquidos 

perco lados. 

• implantação de vias de acesso. 

b) fase de ftmcionamento (operação): esta fase consiste basicamente no 

lançamento e compactação dos resíduos com a fonnação de "células", na seqüência tem-se a 

cobertura e confmamento dos resíduos e captação e tratamento dos efluentes gerados. Foram 

definidos os seguintes processos: 

• recepção dos resíduos e seu annazenamento temporário. 

• construção das células de lixo, compreendendo a compactação e cobertura 

dos resíduos. 

• extração e h'attspot1e de material de empréstimo. 
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• complementação dos sistemas de drenagem (águas, gases e líquidos 

percolados). 

• captação e tratamento dos líquidos percolados e gases. 

c) fase de desativação (encenamento): os objetivos básicos relacionados à 

fase de encen·amento de um AtetTO Sanitário podem ser resumidos na busca da estabilização 

da área no que se refere aos aspectos da emissão de efluentes e gases, de sua estabilidade 

geotéctúca, além de sua reintegração à paisagem local e destinação para um uso futmo 

compatível com os usos dos entomos, sendo os usos mais comuns propostos os de parque, 

área de Jazer, etc. Foram identificados as seguintes etapas: 

• elaboração do projeto executivo do encenamento do aterro sanitário: 

neste projeto, além do objetivo de estabilização do conjtmto do aterro, deverá ser prevista sua 

reintegração à paisagem local, bem como possibilitar seu uso futuro. 

• serviços de terraplanagem: visa conferir à área a conformação topográfica 

final, sendo que especial atenção deverá ser atribuída à estabilização geotécnica do conjtmto. 

• execução da camada final de cobettura: essa camada de cobertura deverá 

ser bastante resistente à ação de processos erosivos. Pode-se incluir nesse item a colocação de 

mna camada de solo que pennita a revegetação da área. 

• implantação do sistema defutitivo de drenagem de águas pluviais. 

Segmtdo a publicação da "Uniled States Environmenta/ Protection Agency"­

EPA ( 1994) - "Design, Operation and C/osure o f Municipal Waste Landfi/1", até o ano 

2.000 é estimado que a geração de resíduos sólidos nos EUA será maior que 222 miUtões de 

t/ano (EPA apud EPA, 1994). Desta geração, prevê-se que pelo menos 150 miUtões de 

toneladas deverão continuar a ser destinadas a atetTOS sanitários, devendo o restante sofrer 

outros tipos de tratamento como reciclagem, compostagem, incineração, etc. 

Para a defmição dos critérios de projeto, const:mção, operação e 

encerramento de aterros sanitários, a EPA publicou os regulamentos para o desenvolvimento 

de aterros sanitários em 1991, com a denominação de "Subtitle D of the Resource 

Consen•ation and Recove1y Act (RCRA) and Section 405 of the Clean Water Act" (EPA, 

1994). 

Para a assistência a empreendedores, gerenciadores e operadores de atenos 

sanitários em função dos novos critérios estabelecidos a "EPA 's Office of Research and 

Development", desenvolveu algmts seminários com o objetivo de apresentar o "estado da 

arte" para o desenvolvimento de atenos sanitários. 

A seguir serão apresentados os critérios utilizados pela EP A para os projetos 

de atenos sanitários com ênfase aos sistemas de proteção ambiental adotados, incluindo 
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seleção de locais, projetos, operação, desativação, cuidados pós-desativação e monitorização 

da água subterrânea, tendo sido ressaltado que os critérios estabelecidos também se aplicam 

para a expansão de atenos. 

Forruu estabelecidas as seguintes restrições para a localização de atenos: 

a) proximidade de aeroportos: esta restrição é estabelecida, 

ftmdamentalmente, para evitar que oconam colisões entre aeronaves e os pássaros que 

comumente concentram-se nas áreas de aten·os de resíduos domésticos, principalmente 

quando a operação da unidade não é bem realizada, em razão de deficiências no processo de 

cobertura diária. Foi estabelecida uma distância núnima de cerca de 3 km, em relação ao final 

da pista, pru·a aeroportos onde operam jatos e cerca de 1,5 km para aeroportos onde operam 

as demais aeronaves; 

b) platúcies de inundação: estas áreas são definidas como aquelas que são 

inundáveis num período de reconência de l 00 anos ou menos, havendo portanto uma 

restrição para a implantação dos aterros, de fonna a não restringir o fluxo de água nessas 

áreas, a capacidade de rumazenamento dessas planícies, evitar-se que os resíduos sejrun 

lixiviados quando oconer as inundações, e não penniti.r que haja a instabilização geotécnica 

do maciço de resíduos; 

c) áreas úmidas (mangues, várzeas, etc.): essas áreas foram definidas como 

aquelas que apresentrun vegetação característica e penuru1ecem immdadas wn cetto número 

de dias todos os ru10s; 

d) áreas situadas em zonas de falhrunentos geológicos; 

e) áreas situadas em zonas sujeitas à ocorrência de sismos; e 

f) áreas instáveis geotecnicamente. 

Também foram estabelecidos os seguintes ctitérios principais para a 

operação dos atenos: 

• procedimentos para a exclusão de resíduos perigosos; 

• recobrimento diário dos resíduos; 

• conb·ole do desenvolvimento de vetores como ratos, moscas, etc.; 

• controle da possibilidade da explosão de gases; 

• restrição para queima a céu abetto; 

• controle de acesso ao aterro de pessoas não autmizadas; 

• proteção das águas superficiais; 

• resllição da penetração de água no maciço de resíduos; e 

• manutenção das metas de operação. 



66 

5.5.1.2 Critérios Gerais de Projeto 

Os critérios gerais estabelecidos para a implantação ou expansão de atenos 

foram os seguintes: 

a) um projeto padrão deverá ser usado, devendo ser prevista a implantação de 

"liner" composto, ou seja, com solo compactado com penneabilidade não inferior a 1 x 10-7 

cm/s e membrana sintética; e 

b) o gerenciador do projeto poderá requerer à EP A a implantação de um 

projeto alternativo, somente se previamente discutido com o órgão de controle ambiental. 

5.5.1.3 Cuidados no Encerramento e Pós-Encerramento 

Os objetivos principais dos cuidados com o encenamento e mesmo 

posterionnente a este, consistem na manutenção da cobet1ura adequada da unidade para que 

seja evitada a infiltração de água no ateno, bem como a manutenção da integridade da 

cobertura de forma a evitar o desenvolvimento de processos erosivos, para tanto a EPA 

solicita a apresentação de um plano de encenamento da unidade anteriormente à sua 

desativação. Neste plano deverá ser descrito o monitoramento e as atividades de manutenção 

a serem implementadas após a desativação, além da descrição de seu uso futuro. 

Para o sistema de cobertura também foram estabelecidos critérios mínimos, 

descritos a seguir: 

• implantação de wna camada de cobertma com espessura tui11ima de 45 

em de material terroso natural com permeabilidade igual ou menor à aquela da camada de 

impenneabilização de base, ou ainda, com penneabilidade não superior a lxl0-5 cm/s; e 

• sobre a camada anterior colocação de uma camada com espessura não 

inferior a 15 em de solo natural que possibilite o desenvolvimento de vegetação de cobertma. 

É salientado que esses programas de encenamento de atenos podem ser 

desenvolvidos, muitas vezes, por períodos de até 30 a11os. 

5.5.1.4 Critérios Específicos de Projeto 

A seguir serão apresentados critérios mais específicos adotados pela EP A, 

para a construção dos sistemas de proteção ambiental em atenos sanitários. Foi ressaltado 



67 

que para aterTos destinados a dispor quantidades menores que 20 t/dia, os critérios descritos a 

seguir, podem ser menos rigorosos, a depender de análises caso a caso. 

5.5.1.5 Critérios de Projeto para o Liner 

Para o dimensionamento do liner, o gerenciador da unidade de disposição 

deverá considerar as características específicas do sítio selecionado. Estes fatores incluem: 

• as características lúdrogeológicas da área do aterro e de sua área de 

influência. 

• o volume gerado e as características físicas e químicas do liquido 

perco lado. 

• o vohune e direção de fluxo da água subtenânea. 

• o uso da água subtelTânea nos entomos do ateno, considerando os 

volumes explotados. 

• a avaliação da possibilidade de implementação de outras opções de 

suprimento de água potável. 

• a quaJidade prévia da água subtenânea. 

Solicita-se, também, a elaboração de estudos detaU1ados do transporte de 

contaminantes a partir da área do ateno, devendo ser considerados, para tanto, os processos 

de advecção, difusão, adsorção e absorção do solo, etc., além da determinação da direção e 

velocidade de fluxo e concentração do contaminante. É ressaltado que em razão de serem os 

processos de transporte de contaminantes pela água subterrânea, bastante complexos, esses 

estudos resultarão em incremento significativo nos custos do projeto e na caracterização do 

sítio selecionado. 

Para os casos em que não é comprovada a possibilidade de manutenção da 

qualidade da água na área de influência do empreendimento nos limites estabelecidos pelas 

normas vigentes, deverá ser previsto pelo projeto um liner composto, que consiste na 

combinação de mna geomembrana sobre uma camada de solo compactado. Essa 

geomembrana deverá ter, no núnimo, 30 nun de espessura. A camada de solo compactado 

deverá possuir espessura mínima de aproximadamente 60 em e condutividade hidráulica 

abaixo de lxl0-7 cm/s. 

Basicamente, a geomembrana tem a função de minimizar a exposição da 

camada de solo compactada ao líquido percolado. A redução da penetração do líquido 

percolado ah·avés da geomembrana é de fundamental importância para o controle do escape 
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de líquidos percolados para a água subtenânea. Para que haja uma redução efetiva na 

penetração de líquidos percolados através da geomembrana é necessária a adoção de um 

amplo programa para a sua caneta implantação, que envolve, denh·e outros aspectos, a 

análise das propriedades dos materiais a serem empregados, a preparação da superfície do 

solo onde a membrana irá ser implantada, o seu h·ansporte, annazenrunento e instalação, 

cuidados com as emendas, realização de testes e adoção de um programa de qualidade para 

sua construção. 

A construção da camada de solo compactado constitui-se num complexo 

problema de engenharia uma vez que a qualidade do solo de impenneabilização está 

diretrunente ligada às propriedades dos materiais constituintes deste solo, propriedades estas 

que são bastante variáveis. Um liner ru·giloso, no entanto, deve possuir certas características 

para proteger a água subterrânea da contaminação por líquidos percolados gerados em atenos 

sanitários. Para atender as notmas estabelecidas pela EP A (espessura mínima de 

aproximadamente 60 em e condutividade hidráulica inferior a lx 10"7 cm/s), detenninados 

procedimentos devem ser adotados como: 

• destruição dos toiTões do solo; 

• eliminação de descontinuidades do solo; 

• adoção de procedimentos cotTetos pru·a a compactação do solo; 

• fazer a misht.ra correta do solo (frações areia, silte e argila); e 

• evitar a dissecação do solo. 

5.5.1.6 Sistema de Coleta de Líquidos Percolados 

A implantação do sistema de coleta de líquidos percolados tem como 

objetivo a coleta de todo o líquido gerado pelo aterro e o seu transporte para armazenamento 

fora da área de disposição de resíduos ou para o sisterna de tratrunento. O sistema deverá 

assegurar que haja uma acmnulação sobre o liner de menos de 30 em de líquidos, confonne 

estabelecido no referido "Subtille D". O projeto desse sistema deverá considerar: 

• área de coleta: deve ser considerada a distribuição dos drenas de coleta 

de líquidos, a serem instalados sobre o sistema de impenneabilização de base; 

• sistema de coleta das laterais das células: a implantação de coleta lateral 

é necessária para a manutenção de no máximo 30 em de líquidos sobre o sistema de 

impermeabilização; 

• poço de coleta: deverá ser projetado no ponto de menor cota do ateiTo 



69 

sanitário; e 

• sistema de separação entre as águas pluviais e de captação de percolados: 

tem o objetivo de reduzir a geração dos líquidos percolados. 

É ressaltado que todo o sistema deve fimcionar de fonna eficiente durante 

toda vida útil do ateno e mesmo após sua desativação, devendo resistir inclusive a processos 

de colmatação, muitas vezes gerados por agentes biológicos, além de resistir a todo esforço 

mecârúco a que é submetido todo o maciço de resíduos, resultando muitas vezes em 

recalques diferenciais que podem gerar até o rompimento dos drenas. 

Conforme a publicação da EPA "Requirements for Hazardous Waste 

Landfl/1 Design, Construction, and Closure" ( 1 989), nos projetos de atetTos de resíduos 

petigosos deve ser prevista a colocação de liners e sistemas de coleta e remoção de chorume 

compostos. O primeiro sistema de coleta deverá ser colocado acima do liner superior, e o 

segmtdo entre o superior e o inferior. É ressaltado que nmmalmente o liner inferior é 

constituído por mna combinação entre uma geomembrana flexivel disposta sobre uma 

camada de solo compactada de baixa penneabilidade (espessura em tomo de 90 em e 

condutividade lúdráuüca não superior a 10·7 cm/s). 

Quanto ao sistema de cobertura a EPA (op. cit.), recomenda que seJatn 

implru1tadas três camadas de cobertura com diferentes ftmções: 

• superior: catnada de solo que permita a implatttação de cobettura vegetal 

(espessura em tomo de 60 em e declividade entre 3 e 5%); 

• irttennediária: crunada com alta penneabilidade pru·á drenagem da água 

precipitada sobre a célula do ateno (espessura em tomo de 30 em e condutividade hidráulica 

múúma de 10·3 cm/s); e 

• inferior: um liner composto por uma combinação de mna geomembratta e 

solo compactado de baixa penneabilidade (espessura em tomo de 60 em e condutividade 

lúdráulica máxima de 1 0"7 cm/s). 

Foi ressaltado que todo esse dimensionamento deve levru· em conta a 

oconência de recalques e subsidências, e que este procedimento de encenamento do aterro 

deve ser adotado sobre cada célula de resíduos assim que estas estejatn encenadas. 

Na Nonna NBR 13896/97 da ABNT (Impenneabilização do ateno, 

drenagem e tratamento do liquido perco lado), foi estabelecido que sempre que as condições 

hidrogeológicas da área de implantação do ateno não forem satisfatórias, deverá ser 

implatttada uma catnada impenneabilizaute na base do aterro, que deverá seguir os seguintes 

critérios: 

a) ser constmída com material de propriedades físicas compatíveis com o 
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resíduo, com suficiente espessura e resistência de modo a evitar mpturas devido a pressões 

diversas; 

b) o assentamento deverá se dar sobre superficie com adequada capacidade 

de supotte; e 

c) ser instalada de fonna a cobrir toda a área, evitando que o resíduo ou o 

líquido percolado entrem em contado com o solo naturaL 

O sistema de drenagem para a coleta e remoção do líquido percolado deverá 

seguir os seguintes critérios: 

a) ser instalado in1ediatamente acima do sistema de impermeabilização; 

b) ser dimensionado de f01ma a evitar a fonnação de mna lâmina de líquido 

percolado superior a 30 em sobre a impenneabilização; 

c) os materiais constituintes desse sistema deverão ser quimicamente 

resistentes aos resíduos e aos líquidos percolados, bem como resistentes a pressões de otigens 

diversas; e 

d) ser projetado e operado de fonna a não sofrer obstrução durante o período 

de vida útil e após o encenamento do aten·o. 

O sistema de tratamento do líquido percolado deverá seguir os seguintes 

critérios: 

a) ser projetado, constmído e operado de fonna que seus efluentes atendam 

aos padrões de emissão e garantam a qualidade do corpo receptor; e 

b) ter seus efluentes monitorados pelo menos quab·o vezes ao ano. 

Deverá também ser projetado, operado e mantido tun sistema de drenagem 

de águas superficiais de fonna que as águas provenientes de montante sejam desviadas da 

área do atetTo. Deve ser adotado como critério de projeto, período de reconência de, no 

mínimo, cinco anos. 

É prevista, ainda, a implantação de um sistema de detecção de vazamentos de 

líquido percolado, a ser implantado sob o sistema de impenneabilização inferior, e mn 

sistema para captação e tratamento das emissões gasosas. 

5.6 Seleção de Áreas 

Uma das etapas mais impottantes no processo de AJA, desenvolvido para 

implantação de unidades de disposição de resíduos sólidos, consiste na seleção de áreas 

adequadas. Naturalmente, devem ser considerados diversos fatores de ordem geral afeitos aos 

meios biótico e socioeconômico, como ocotTência de mlidades de conservação, proximidade 
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do centro gerador de resíduos, existência de acessos, proximidade com núcleos 

populacionais, etc., porém, o meio físico constitui-se em elemento de análise fundamental 

quando da escoUta de uma área, principalmente para que haja uma maior segurança quanto a 

não contaminação das águas superficiais e subtenâneas, além da possibilidade de solução de 

outros problemas intrínsecos à implantação deste tipo de empreendimento, como recalques, 

material de empréstimo, estabilidade de taludes, etc. A seguir serão apresentados os critérios 

mais usuais para a seleção de áreas para implantação de unidades de disposição de resíduos 

sólidos, com ênfase às questões afeitas ao meio físico. 

Confonne a nonna NBR 13896/97 da ABNT, "Atenas de resíduos perigosos 

- critérios para projeto, implantação e operação", como critérios gerais para a loca.Jização do 

ateno foi estabelecido: 

a) o impacto ambiental a ser causado pela instalação do ateno deverá ser 

minimizado; 

b) a aceitação da instalação pela população deverá ser maximizada; 

c) esteja de acordo com o zoneamento da região; e 

d) possa ser utilizado por um longo espaço de tempo necessitando apenas de 

um mínimo de obras para início da operação. 

São considerados, ainda, diversos critérios técnicos mais específicos: 

a) topografia: fator detenninante na escoUta do método construtivo e no 

desenvolvimento das obras de terrapla.nagem, são recomendados locais com declividade 

superior a 1% e inferior a 30%; 

b) geologia e tipos de solos existentes: fatores importantes na detenninação 

da capacidade de depuração do solo e velocidade de infiltração. É considerado desejável a 

existência de um depósito natural extenso e homogêneo de materiais com coeficiente de 

penneabilidade inferior a 10-6 cmls e zona não saturada com espessura superior a 3,00 m; 

c) recursos lúdricos: o aterro deverá se localizar à distância mínima de 200 m 

de qualquer coleção lúdrica ou curso d'água. Deverão ser avaliados também os riscos de sua 

implantação na qualidade e no uso das águas superficiais e subtenâneas localizadas em sua 

área de influência; 

d) vegetação: aspecto que deve ser estudado em razão da possibilidade de 

redução do fenômeno da erosão, da fonnação de poeira e transporte de odores; 

e) acessos: ressaltado que deverão ser utilizados dmante toda vida útil do 

ateno; 

f) vida útil: recomendada vida útil de no mínimo 10 anos; 

g) custos: fator detenninante para a implantação e operação do ate1To; e 
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h) distância múllina a núcleos populacionais: recomendada distância nllillina 

de 500 m. 

Os seguintes critérios devem ser observados obrigatoriamente: 

a) o ateiTO não deve ser implantado em áreas sujeitas a immdações, para um 

período de reconência de l 00 anos; 

b) entre a base do aten·o e o nível mais alto do lençol freático deverá haver 

wna camada de solo insatmado de, no mínimo, 1,50 m; 

c) o ateno deve ser implantado em áreas onde haja uma predominância no 

subsolo de material com coeficiente de penneabilidade inferior a 5x10'5 cm/s, podendo ser 

utilizados coeficientes superiores dependendo de análise específica do órgão ambiental, 

porém nunca acima de 1 04 cm/s; e 

d) os atenos devem ser implantados em áreas de uso compatíveis com a 

legislação municipal de uso do solo. 

ZUQUETTE ( 1987) apresentou wna proposta metodológica para elaboração 

de cartas geotécnicas como subsídio à implantação de unidades de disposição de rejeitas 

sépticos. Ressalta que a cru1a resultrulte é limitada para o caso da disposição de rejeitos 

perigosos e radioativos. As unidades analisadas consistem em aterros srutitários, lagoas, 

trutques sépticos e fossas. 

Os seguintes fatores foram ru1alisados: 

Declividade 

Aponta como os tenenos mais indicados para itnplru1tação de aten·os, aqueles 

com declividades situadas enh·e 2% e 5%, admitmdo a utilização daqueles que possurun 

declividade de até 10%. As restrições dos tenenos que apresentam declividade menor que 

2% referem-se à possibilidade de acúmulo de água e a dificuldade de percolação dos líquidos 

poluentes. Quanto aos tenenos com declividade superior a 10%, estes não são recomendados 

em razão da maior suscetibilidade a processos erosivos, movitnentação de massas, atunento 

da dificuldade para a execução de obras e à possibilidade da oconência de vazamentos de 

águas contaminadas nas encostas do ponto de deposição de rejeitos. 

Material lnconsolidado 

As características consideradas como ideais pelo autor consistem num perftl 

homogêneo e que apresente porcentagem de finos (siltes e ru·giJas) em tomo de 25%, 

classificando o material como ru·eias siltosas ou argilosas. 
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Esses materiais devem apresentar as seguintes características físico-químicas 

principais: 

• capacidade de troca catiôn.ica (CTC): é considerado como fator 

primordial na retenção dos poluentes orgânicos, íons menos móveis, além de bactérias, vírus 

e microorganismos, refletindo as características da parte fina e da matéria orgânica que 

compõem o material. São apresentados os seguintes liuútes para um material considerado 

adequado: 

. baixo < 5 meq/1 OOg 

. alto > 15 meq/IOOg 

Para BERG et ai. apud ZUQUEITE ( 1987), uma camada com mais de 4 m 

de espessura e com C.T.C. de 10 meq/IOOg de solo, pode atenuar quase a totalidade dos 

poluentes oriundos das fonnas de poluição mais comuns geradas por essas unidades de 

disposição de resíduos. 

• pH: é considerado como responsável pela precipitação dos componentes 

insolúveis, bem como por muitas das reações que resultam na retenção e deposição de 

diversos poluentes. 

• penneabilidade: refere-se à velocidade que os líquidos fluem através dos 

tenenos, condicionada pela granulometria, mineralogia e história da fonnação dos materiais 

inconsolidados. É recomendado que os materiais com coeficiente de penneabilidade 

considerados altos, ou seja, acima de 1 0'2 cm/s, devem ser evitados por pennitir que os 

líquidos percolados atitúam o lençol freático em curto prazo de tempo. Estes valores de 

petmeabilidade são característicos de materiais grosseiros plU'os, que também possuem baixo 

valor de C.T.C. Para KEIFER apud ZUQUEITE (1987), os materiais mais adequados para a 

implantação dessas unidades constituem-se naqueles que possuem coeficientes de 

permeabilidade situados entre 4x10"3 cm/s e 7x104 cm/s. As areias argilosas normalmente 

apresentam esses coeficientes, além de apresentarem C.T.C. também nos li1nites 

recomendados. CARTWRIGHT apud ZUQUEITE (1987) considera que os materiais que 

possuem coeficientes de pem1eabilidade entre 10'2 e 10-6 cm/s, e particularmente aqueles de 

valores entre 104 e 10"5 cm/s, reúnem além de boas condições de penneabiüdade, valores 

ideais de C.T.C., para a disposição de rejeitas. 

• proftmdidade do túvel d'água: o autor recomenda que a profundidade do 

túvel d'água deverá ser aquela relativa ao periodo de maior intensidade pluviométrica durante 

o ano. Além da profundidade, devem ser considerados o gradiente lúdráulico, a velocidade e 

direção de fluxo da água subtet1'ânea. É recomendado um distanciamento de 300 m de pontos 

de captação de água como poços, cistemas e nascentes. 
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• profundidade e características do substrato rochoso: segtmdo o autor o 

conhecimento da proftmdidade e características das rochas componentes do substrato, bem 

como do contato enh·e o material inconsolidado e o substrato e as descontinuidades do 

maciço rochoso, é importante para a detenninação das direções preferenciais de fluxo. Além 

desses dados é recomendado o conhecimento de características estruhuais como 

acamamento, xistosidade, e outras descontinuidades que podem se constihtir em caminhos 

preferenciais para a percolação dos contaminantes. É ressaltado que em áreas de ocorrência 

de rochas calcáreas ou com alta permeabilidade em razão da ocorrência de descontinuidades 

bastante prommciadas, não é recomendada a implantação dos aterros, mna vez que a 

contaminação de aqüíferos em meio rochoso toma praticamente ineversível sua recuperação. 

• evaporação, escoamento superficial e pluviosidade: a quantidade de água 

precipitada sobre um ateno constitui-se em fator detenninante para a quantidade de líquido 

percolado a ser gerado. O fator evapotranspiração é detenninante para a concenh·ação dos 

poluentes na faixa aeróbia do aterro, evitando, dessa fonna, que a contaminação atinja o túvel 

aquoso. 

• camadas compressivas: basicamente refere-se à possibilidade de 

rompimento do conjunto fonnado por aterro e terreno, resultando muna situação de alta 

percolação dos poluentes. Neste caso deve-se considerar que as camadas compressivas 

também podem trazer o desenvolvimento de recalques diferenciais o que poderá 

comprometer sobremru1eira os sistemas de drenagem intema do aten·o, ou seja, de líquidos 

percolados e de gases. 

Na sua proposta metodológica, o autor ru1alisa os locais mais adequados para 

a implru1tação das unidades de disposição de aten·os, com base nos atributos e limites 

mencionados ru1terionnente, tendo sido as múdades definidas em ftmção de sua 

potencialidade de uso. 

Unidades adequadas 

Segundo o autor, este tenno refere-se à constatação que as condições gerais 

do meio físico são favoráveis para a instalação dos sistemas de disposição dos resíduos, 

devendo ser realizados esh1dos mais detal11ados para detenninações específicas. 

Unidades razoáveis 

Tenno utilizado pru·a áreas que apresentrun qualidades mínimas para que 
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sejam instaladas fossas e tanques sépticos, não sendo porém aconselltável a instalação de 

atenos sanitários. 

Unidades inadequadas 

Tetmo utilizado para áreas consideradas como totalmente inadequadas à 

instalação de qualquer fonna de disposição de rejeitos, principalmente devido aos seguintes 

fatores: 

• espessura muito pequena do material inconsolidado 

• túvel d'água próximo à superficie 

• áreas de vales situados a montante de núcleos urbanos 

• declividades altas 

• áreas com considerável ocupação urbana. 

• proximidade de cursos d'água que apresentem condições de qualidade 

razoáveis; etc. 

Como observações gerais são apresentadas as seguintes recomendações: 

• é importante a preparação da base do equipamento sanitário com 

matetiais adequados, ou seja, com penneabilidade razoável e C.T.C. alto e que haja o 

recobrimento diário das células utilizadas. 

• em áreas de ocorrência de materiais arenosos, cisternas ou fonte de águas 

potáveis devem estar a distâncias superiores a 30 e 60 m, desde que se situem a montante ou 

jusante da fonte poluidora, respectivamente. 

Segundo critérios adotados pela Cetesb (Resíduos Sólidos Industriais -

1992), a escoll1a de um local para implantação de mn ateno deve atender os seguintes 

quesitos básicos: 

• planejamento do desenvolvimento econômico, social e urbano da região 

considerada 

• diretrizes de uso e ocupação do solo (Plano Diretor Municipal) 

• proteção à saúde pública 

• defesa ao meio ambiente 

Para o atendimento a esses quesitos básicos, são emunerados os seguintes 

aspectos que devem ser considerados: 

• grau de urbanização da região e compatibilidade com a vizinhança 

• valor comercial do tetTeno 

• distância dos pontos geradores de resíduos 



• condições de acesso 

• caracterização hidrogeológica 

• potencial de contaminação das águas superficiais e subtenâneas 

• localização em relação aos mananciais de abastecimento d'água 

São consideradas as favoráveis áreas com as seguintes características: 

• baixa densidade populacional na vizinhança 

• baixo potencial de contaminação das águas superficiais e subtenâneas 

• baixo índice de precipitação pluviométrica 

• alto índice de evapotranspi.ração 
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• subsolo constihlído por depósito extenso e homogêneo de material 

argiloso insaturado 

Devem ser observadas as seguintes condições: 

• distância mínima de residências de 500 m 

• distância mínima de cmpos d'água superficiais de 200m 

• subsolo constituído de material granular fmo com coeficiente de 

penueabilidade inferior a 10·5 cm/s 

• declividade máxima do teneno de 20%, para implantação de atenos de 

resíduos sólidos industriais perigosos 

Como condições hidrogeológicas desejáveis e mínimas em atenos, foram 

definidas as seguintes: 
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TABELA 04 - Condições hidrogeológicas desejáveis e mínimas em aterros 
(CETESB, 1992) 

Características Condição Hidrogeológica Condição Hidrogeológica 
Desejável Mínima 

espessura coeficiente de espessura núnima coeficiente de 
Aterros minima da pem1eabilidade da camada penneabilidade 

camada máximo insaturada L (m) máximo 
insaturada K (cm/s) K (cm/s) 
L(m) 

Resíduos 3 
Classe I 

w-7 1,5 5x10-5 

Residuos 3 
Classe 11 

10~ 1,5 5x10-5 

É considerado também, que a condição climática desejável de wn local para 

a implantação de wn aterro consiste naquela em que a evaporação potencial média anual 

exceda a precipitação média anual em 500 mm. 

CUNHA et ai. (1994), consideram que o processo de seleção de locais para a 

implantação de unidades de disposição de resíduos sólidos, compreendem três fases distintas, 

a saber: 

• primeira fase: compilação de dados bibliográficos, sendo selecionados 

dados qualitativos e quantitativos sobre os resíduos, mapas temáticos (geológico, uso e 

ocupação do solo, mlidades de conservação, etc.). A escala de trabalho sugerida é I :50.000 

ou menor. São considerados, ainda, outros critérios como distância máxima das fontes 

geradoras de resíduos, reshições legais, características regionais (geologia, hidrogeologia, 

geomorfologia, etc.). A prutir da aplicação destes critérios são identificadas e primizadas sub­

áreas potenciais pru·a a implantação da unidade, sendo outras rejeitadas. 

• segtmda fase: a continuidade da avaliação se dru·á nas áreas previrunente 

selecionadas, resultando na descrição das cru·actetisticas de cada área potencial, através da 

aplicação de critérios mais específicos. A escala sugerida é de 1:10.000. 

• terceira fase: aplicação de critérios como minimização dos potenciais 

impactos runbientais, vida útil da unidade, redução dos custos de implrultação e operação, 

recuperação de áreas degradadas, etc. 

A avaliação é cenh·ada na caractelização do meio físico, principalmente nos 

aspectos geológicos, geotécnicos e hidrogeológicos; a influência destes aspectos no projeto e 

na redução dos impactos runbientais. 



78 

CUNHA et al. (1995), consideram que como critérios gerais para a seleção 

de locais em estudos regionais do meio fisico, são buscadas áreas mais favoráveis que 

apresentem relevos suavizados, rochas que originem solos espessos e pouco penneáveis, e 

pequeno ou nenhum risco de contaminação dos aqüíferos regionais, devendo sempre ser 

levada em conta a periculosidade dos resíduos a serem dispostos. Também é recomendado 

que sejam desconsiderados os locais situados em áreas de proteção ambiental, de mananciais, 

etc. 

Os estudos centrados no teneno natural onde será disposto o resíduo, devem 

analisar as condições de fundação do ateno, sendo determinantes para a defuúção de um 

projeto geotéc1úco a compressibilidade, penneabilidade e resistência do solo. Devem ser 

realizados também, eshtdos dos impactos decon·entes da disposição sobre áreas adjacentes e 

de empréstimo, com a prospecção e caracterização dos materiais para cobertura, revestimento 

e impenneabilização. 

Por outro lado entende-se que devam ser desenvolvidos os estudos referentes 

ao resíduo propriamente dito, sendo detenninantes para o desenvolvimento do projeto, sua 

estabilidade mecâtúca, compressibilidade e permeabilidade. 

Segtu1do IPT (1995), para a escolha de tuna área adequada para implantação 

de mn ateno sanitário, deve-se ter inicialmente uma pré-seleção de áreas, na qual um 

conjunto de dados do meio físico e socioeconômico deve ser analisado, sendo tratados, 

praticamente, apenas os dados preexistentes. Estes dados, basicamente, devem ser os 

seguintes: 

a) dados geológico-geotéctúcos: 

• distribuição e características das unidades geológico-geotéc1úcas que 

oconem na região; e 

empréstimo; e 

de solo. 

• principais feições estmtmais. 

b) dados pedológicos: 

• tipos de solo que oconem na região; 

• identificação dos tipos de solo mais apropriados como material de 

• identificação dos processos do meio fisico mais atuantes na região e tipos 

c) dados sobre o relevo: 

• comprutimentação geomorfológica e cru·acterísticas das tmidades que 

compõem o relevo (áreas de monos, plruúcies, encostas, etc.); e 

• declividade dos teJTenos. 
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d) dados sobre as águas subtenâneas e superficiais: 

• profundidade do lençol fi"eático; 

• localização das zonas de recarga das águas subtenâneas; 

• principais mananciais, bacias e corpos d 'água de interesse ao 

abastecimento público (âmbitos local e regional) e 

• áreas de proteção ambiental. 

e) dados sobre o clima: 

• regimes de chuva e precipitação pluviométrica (série lústótica); e 

• direção e intensidade dos ventos. 

f) dados sobre legislação: 

• localização das áreas de proteção ambiental, áreas de proteção de 

mananciais, parques, reservas, áreas tombadas, etc.; e 

• zoneamento mbano da cidade. 

g) dados socioeconômicos: 

• valor da tena; 

• uso e ocupação dos terrenos; 

• distância da área em relação aos centros atendidos; 

• integração à malha viária; e 

• aceitabilidade da população e de suas entidades organizadas. 

Segtmdo esta metodologia, a seguir deve ser feita a ponderação dos diversos 

dados considerados e sua análise integrada, o que pemútirá a identificação das zonas mais 

favoráveis. Estas infonnações devem ser comparadas com os cdtérios mostrados na 

TABELA 04, que resultará na classificação das áreas em uma das seguintes categorias: 

a) recomendada: pode ser utilizada nas condições atuais, atendendo as 

nonnas vigentes com baixo investimento; 

b) recomendada com restrições: pode ser utilizada, porém, necessita de 

medidas complementares de médio investimento; e 

c) não recomendada: necessita de medidas complementares de alto 

investimento. 
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TABELA 05 - Critérios pam avaliação das áreas para instalação de aterro 
sanitál'io(modificado de IPT, 1995) 

Classificação das áreas 

Dados necessârios RecomendadA 

vidA útil maior que lO anos 

DistânciA do centro atendido menor que lO km 

zonemento ambiental área sem restrições 

zoneamento urbano vetor de crescimento 
mínjmo 

densidAde populAcional Baixa 

uso e ocupação das terras áreas devolutas ou 
pouco utilizadas 

vnlol'ização da terra Baixa 

aceitnção da população e de Boa 
ONG's 

distância nos cursos d'águA Maior que 200 m 

declividade I- 20% 

Profundidade do nível 3m 
d'água 

Condutividade hidráulica do 10·7 cm/s" 
subsolo 

10-6 cm/s' 

(*) : critérios aplicáveis a aterros de resíduos Classe li 
(**) : critérios aplicáveis a aterros Classe I 

recomendAdA com 
restrições 

lO anos, a critério do 
órgão ambiental 

lO- 20 km 

áreas sem restrições 

vetor de crescimento 
intennediário 

Média 

áreas devolutas ou 
pouco utilizadas 

Média 

Razoável 

menor que 200 m 

menor que l% ou maior 
que 20% 

1,5 m 

Sx JO.s cm/s" 

Sx l o·S crn!s' 

5.7 Impactos Ambientais e Riscos Envolvidos 

não recomendadA 

lO anos, a critério do 
órgão ambiental 

maior que 20 km 

Unidades de 
conseiVação ambiental 

e correlatas 

vetor de crescimento 
máximo 

Alta 

ocupação intensa 

Alta 

Inaceitável 

menor que 200 

menor que l% ou 
maior que 20% 

menor que I ,5 m 

maior que 5xlO.s cm/s' 

- medidas de contenção 

Segundo GUEDES ( 1991 ), os impactos deconentes da disposição de rejeitos 

peligosos em atenos podem ser, dentre oub·os, dos seguintes tipos: 
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a) impacto visual: nonnalmente em sua fase de operação o ateno indush·ial 

modifica a estética da paisagem, sendo recomendada a adoção de medidas paliativas como a 

plantação de árvores em seus entomos que devem ser mantidas até a recuperação fmaJ da 

área; 

b) impacto atmosférico: os ateiTOS em geral podem emitir poeira pela ação 

dos ventos em sua superfície, sendo recomendada, que esta seja mantida úmida, através da 

aspersão fieqüente de água; 

c) impactos sobre a água subterrânea: em geral nos aterros há a infiltração da 

água da chuva nas células de resíduos, além da percolação da água integrante dos próprios 

resíduos Caso haja a transposição dessas águas que caneiam contamiuantes ah·avés da massa 

de resíduos, poderá oconer a contaminação das águas subteiTâneas situadas sob a base do 

ateno e a jusante, seguindo o sentido de seu fluxo. É ressaltado que embora possa ocorrer a 

diluição e reações quúnicas favoráveis, a concentração dos poluentes num detenninado ponto 

pode ser inaceitável para o uso da água; 

d) impactos sobre a água superficial: o lançamento da água precipitada sobre 

o ateiTO através de ve11edouros, ou a percolação de água subtenânea contaminada que 

alimentam cursos d'água podem resultar na contaminação das águas superficiais. 

Recomenda-se que os atenos devem ser confinados por diques ou elevações naturais de 

fonna que as águas de chuva ou de processo, petmaneçam contidas para evaporação, ou 

sejam bombeadas de volta ao processo e/ou para estação de h·atamento; 

e) impactos sobre os seres vivos: o autor avalia que todas as formas de 

impacto descritas no item anterior podem trazer danos à saúde e à vida animal, dependendo 

da dose e tempo de exposição. É recomendado que detenninados rejeitos não devem ser 

lançados em aterros indushiais sem tratamento especial como os radioativos, inflamáveis, 

explosivos ou aqueles passíveis de emitirem gases perigosos. 

Como conclusão, o autor entende que os atenos indush·iais não são 

repositórios seguros uma vez que não há segurança que não oconerão danos ao meio 

ambiente, pelo menos a médio e longo prazos, sendo provável que em todos os aterros 

haverá infiltrações no solo, devendo-se conhecer a extensão e volume infilh·ado, para que as 

medidas necessárias seja adotadas. 

CUNHA et al. (1995), entendem que, os problemas ou impactos mais 

fieqüentes relacionados com a disposição de resíduos estão ligados aos seguintes fatores: 

a) "imperfeito conhecimento das características do meio físico (rocha, solo, 

água, etc.) e dos resíduos ali dispostos, resultando em projeto inadequado; 

b) negligência no monitoramento das condições ambientais e operacionais do 
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ateno (como toda obra de engenhruia, o aterro também deve sofrer manutenção); e 

c) sobrecarga da capacidade inicial do projeto, no intento de prolongar sua 

utilização." 

São os seguintes os problemas induzidos pela instalação não criteriosa de 

atetTos: 

a) contaminação das águas subterrâneas: 

Origem Causas 

Falha na impermeabilização de base -impenneabilização (solo/manta) incompatível com os 

perco lados 

-má compactação 

Recalques -solo natural com propriedades inadequadas 

-resultantes de alterações de carga 

Elevação do 1úvel d'água acima da base -dados insuficientes (n. a., pluviometria, vazões, etc.) 
do aterro -sistema de drenagem mal dimensionado 

b) potencialização de processos do meio físico: 

Origem Causas 

Escorregamentos!erosão -cortes em altos ângulos nas encostas 

-cortes contra a foliação ou fraturamentos 

-alterações na vegetação marginal 

-deficiências de compactação (aterros e resíduos dispostos) 

Assoreamentos -erosão dos cortes (solos de fácil instabilização) 

-carreamentos (deficiências no sistema de drenagem 
superficial) 

-supressão de vegetação 



83 

c) conflitos de uso e ocupação: 

Origem Causas 

Restrições ambientais -utilização de áreas com restrições ambientais diversas 
(APA's, áreas de mananciais, etc.) 

Desconforto à população -proximidade de núcleos populacionais 

-problemas decorrentes de má operação (odores, vetores, 
etc.) 

-sobrecarga da infra-estrutura local 

-crescimento urbano subestimado 

d) elevação de custos: 

Origem Causas 

desapropriações -áreas de terceiros 

-remoção de população 

implantação -implementação de medidas de engenharia para corrigir 
deficiências naturais do local 

-problemas com material de empréstimo e de construção 

-necessidade de implantação de infra-estrutura (estradas, 
energia elétrica, etc.) 

-necessidade de detalhamentos de estudos mal realizados 

operação e encerramento -ausência de solo adequado para cobertura 

-elevadas distâncias de transporte 

-baixa vida útil 

-necessidade de implementação de ações corretivas 

-sistemas de monitoramento necessários, conforme o local 
escolhido 

Segw1do TRESSOLDI et al. (1998), devido às potenciais conseqüências 

adversas da disposição de resíduos, duas questões são de fundamental importância: garantia 

de estabilidade dos locais usados para disposição de resíduos e análise da migração de 

contaminantes. 

Os principais contaminantes ou poluentes decorrentes de emissões não 

controladas constituem-se em cloretos, nitratos e metais pesados. Na TA BELA 06, são 

mostrados estes contaminantes e seus indicadores. 
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TABELA 06 - Principais contaminantes provenientes de unidades de disposição de 

resíduos sólidos (modificado de TRESSOLDI, 1998) 

CONTAMINANTES PRINCIPAIS INDICADORES 

Partículas sólidas sólidos em suspensão (SS), sólidos totais dissolvidos (STD), 
sólidos totais (ST), turbidez e cor 

Orgânicos oxigênio dissolvido (OD), demanda bioquímica de oxigênio 
(DB05), demanda química de oxigênio (DQO), SS, STD, ST, 
cor, turbidez e pH 

Orgânicos sintéticos carbono orgânico total (TOC), halogenados orgânicos totais 
(TOX), benzeno, tolueno, xileno, tricloroetileno (TCE), 
tretracloroetileno (TECE), tricloroetano (TCA), tetracloroetano, 
percloroetileno (PCE), bifenila políclorada (PCB), trihalometanos, 
aldrin, DDT e fenóis 

Inorgânicos dureza (CaC03}, pH, SS, STD, ST, condutividade elétrica, 
turbidez, cor, cloretos, sulfatos, nitrito, nitrato, amônia, 
nitrogênio, fosfato, fluoreto e cianeto 

Metais Hg, Cd, Cr, Ni, Zn, Pb, Cu, Fe, Mn, etc. 

Biológicos colifonnes totais e fecais, contagem de bactérias e de víms 

Segundo os autores, nos resíduos domiciliares e mbanos, os principais 

contruninantes provêm da decomposição da matéria orgânica presente no lixo, estimada em 

60% em peso, o que gera o chorwne, que consiste mun líquido escuro, ácido e de alta 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), que pode atingir mais de 60.000 mg/1, sendo que 

a título de comparação é apresentada a DBO do esgoto doméstico, da ordem de 200 mg/1. 

Devido a estas características, o chonune é altamente causador de impacto ao meio ambiente, 

além de sua acidez, o que resulta no caneamento dos metais presentes na massa de lixo. 

Quanto aos resíduos industriais, é entendido que apesar destes, em sua 

maioria, possuírem baixo teor de matéria orgânica, normalmente o percolado gerado em 

atenos deste tipo de resíduos, apresentam potencial poluidor maior que os resíduos 

domésticos, mna vez que nestes encontram-se substâncias extremamente tóxicas mesmo em 

concentrações muito baixas (ppm/ppb ), tais como componentes orgânicos e metais pesados 

diversos. 

Quanto à migração destes poluentes a partir de um ateno, entendem que na 

zona não saturada, onde os poros são preenchidos por ar e água, o fluxo é dependente, 

basicamente, da força gravitacional e da fonna dos poros. Na zona saturada, onde os poros 

são preenchidos por água, o fluxo é dependente, basicamente, do gradiente hidráulico, sendo 
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que os contaminantes podem se espaUtar por grandes áreas, cobrindo longas distâncias. Estas 

migrações ocoiTem também em períodos de tempo variáveis. São caractelizadas assim, as 

plumas de contaminação em concentrações variáveis, no espaço e no tempo, dependendo das 

condições hidrogeológicas locais. 

O transporte dos contaminantes pode se dar através dos seguintes processos: 

a) contaminantes não-reativos em meios homogêneos: em meios porosos 

saturados o transporte dos contaminantes é dependente dos processos físicos denominados 

advecção e dispersão hidrodinâmica. A advecção deve~se ao fluxo da água subterrânea e 

considerando-se somente sua ação, a velocidade e direção do transp01te de contaminantes são 

iguais à velocidade e direção de fluxo médias da água subterrânea. A dispersão 

hidrodinâmica é a tendência de espalhamento do contaminante em relação ao canllnhamento 

esperado quando analisada somente a advecção, dá-se devido a porções de maior ou menor 

condutividade hidráulica do meio poroso; 

b) contaminantes não reativos em meios heterogêneos: no caso da ocorrência 

de uma camada geológica de maior condutividade hidráulica relativa, praticamente toda a 

migração do contaminante se dará por esta camada. Caso ocorram heterogeneidades 

descontínuas, o padrão de migração será complexo e de dificil monitoramento, sendo de 

fundamental importância a identificação e caracterização hidrogeológica das diferentes 

mtidades que compõem as heterogeneidades do meio, para melhor previsão do 

comp01tamento do fluxo dos contaminautes; 

c) contaminantes em meios fi·aturados: apesar dos processos controladores 

serem os mesmos para aqueles em meios porosos, o transporte em meio fi·atmado dá-se de 

fonna bastante distinta. Sugere-se que o maciço rochoso fi·aturado seja tratado como um 

meio poroso, contínuo e anisotrópico. Quando o transp01te ocone em uma fi·atma de rocha 

não porosa, este fica resb·ito aos seus limites, porém, caso a matriz rochosa for porosa e 

existirem fraturas de maior condutividade hidráulica, prute do contruninrutte migrará da 

fi·atura para a mab'Íz rochosa, devido à difusão moleculru· (diferenças no gradiente de 

concenb·ação entre os dois locais), implicrutdo redução da concenb·ação do contaminante que 

se desloca ao longo da fratma; 

d) contruninantes reativos: constituem-se naqueles que além dos processos 

físicos de advecção e dispersão, sofrem reações quúnicas e bioquímicas, o que resulta em 

alterações em suas concenb·ações. São citadas as seguintes reações: sorção, ácido-base, 

solução-precipitação, oxidação-redução, complexação e processos microbiológicos. 

Os seguintes condicionantes geológicos são considerados pelos autores pru·a 

a compreensão dos riscos envolvidos na disposição de resíduos no solo: 
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• zonas de alto risco sísmico; 

• zonas de falbamentos regionais; 

• zonas cársticas e de subsidência; 

• estratigrafia, tipos litológicos, heterogeneidades e anisotropias do maciço 

rochoso; 

• estrutmas geológicas como planos de acamamento, fraturas, falltas e 

dobras; e 

• características do manto de alteração e dos solos superficiais, como 

capacidade de troca de cátions, conteúdo de matéria orgânica, composição geoquímica, 

espessura, granulometria e estruturas. 

Os condicionantes lúdrogeológicos são os seguintes: 

• presença de aqüíferos regionais; 

• zonas de recarga de aqüíferos regionais; 

• cargas e gradientes hidráulicos, condutividades lúdráulicas e 

transmissividade, porosidades totais e efetivas, armazenamentos específicos e coeficientes de 

annazenamento, velocidades e direções de fluxo regional e local das águas subterrâneas, 

coeficientes de dispersão e retardamento; 

geoquímicas; 

• características da zona não saturada, como as propriedades hidráulicas e 

• posição do nível d'água e suas variações em relação à base da disposição; 

• qualidade e utilização das águas subtenâneas; e 

• proximidade, qualidade e utilização das águas superficiais. 

Os condicionantes geotécnicos são os seguintes: 

• características granulométricas, porosidade, densidade e wnidade; 

• caractedsticas de resistência, colapsividade e defonnabilidade; e 

• localização e características de áreas de empréstimo. 

Condicionantes geomorfológicos: 

• áreas sujeitas a inwtdação; 

• áreas com declividades elevadas; e 

• áreas suscetíveis a esco1Tegamentos, erosões e subsidências. 

ZUQUEITE (1987) entende que devem ser considerados os seguintes 

fatores no controle da percolação do chorume: 

a) "a possibilidade de contaminação decresce com a distância enb·e a fonte 

poluidora e o ponto em que a água será analisada, devido aos seguintes aspectos: 
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a diluição tende a crescer com a rustância; 

a absorção tende a ser mais efetiva com o amnento da distância; 

o tempo de percolação tende a crescer com a distância, 

consequentemente os processos de purificação e de degradação tornam-se mais completos; 

o gradiente do n.a. e a velocidade do fluxo decrescem com o amnento da 

distância entre o ponto em questão e a fonte poluidora." 

b) "quanto maior o gradiente do n.a. mais estreita e longa será a frente 

poluidora (leque) proveniente da fonte de poluição, principalmente dos ateJ1'0S sanitários" 

c) "as áreas de baixa declividade e de baixo gradiente do n.a., provocam um 

alargamento da frente poluidora, de maneira que podem surgir várias frentes, em diversos 

sentidos" 

5.8 Monitoramento 

Confonue consta da Resolução Conama - 001/86 (artigo 92), o 

acompanhamento e monitoramento dos impactos ambientais devem ser contemplados nos 

estudos exigidos para subsidiar o licenciamento ambiental. 

Segundo o IBAMA (1995), estas ações têm por objetivo planejar o controle 

pennanente da qualidade ambiental, a partir do itúcio da itnplantação de um 

empreenditnento, devendo ser realizadas it1dependentemente das atividades nonnais de 

controle e fiscalização do poder público e sociedade em geral. Este acompanhamento 

permitirá verificar se as previsões de impactos e medidas mitigadoras adotadas mostraram-se 

adequadas dmante a implantação e operacionalização do empreendimento. A ferramenta 

mais utilizada atualmente, consiste nos Programas de Acompanhamento e Monitoramento 

dos Impactos Ambientais, que constam dos ElA, ou outros estudos ambientais como Plano 

de Recuperação de Áreas Degradadas - Prad, Relatório de Controle Ambiental - RCA, etc. 

Para estas ações são reconhecidos dois níveis distit1tos: 

a) do empreendedor: responsável pela proposição e execução do Programa 

de Acompanhamento e Monitoramento dos itnpactos decorrentes da itnplantação do 

empreenditnento, definidos quando da apresentação dos estudos para obtenção das licenças 

ambientais; e 

b) do órgão licenciador: com a flmção de acompanhar e monitorar o 

Programa proposto pelo empreendedor, avaliando e fiscalizando seu cumprimento. 

Para o cumprimento do acompanhamento e monitoramento por pru1e dos 

órgãos runbientais, o Ibama identifica os seguintes proceditnentos: 
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a) recebimento dos Relatórios de Monitoramento Ambiental elaborados pelo 

empreendedor, que deverão estar de acordo com as condicionantes estabelecidas no 

licenciamento já efetuado; 

b) análise dos Relatórios e checagem de campo, para verificação da 

veracidade das infonnações prestadas; 

c) emissão de Parecer Técnico no qual deve ser abordada a necessidade de 

aumento da eficiência das técnicas de controle ambiental adotadas, de aperfeiçoamento dos 

métodos de coleta e análise e de relocação dos pontos de amostragem e de alterações no 

conjunto dos indicadores monitorados; e 

d) comtmicação fonnal ao empreendedor das conclusões constantes do 

Parecer Técnico, aplicando-se as penalidades previstas em lei, caso verificadas 

inegularidades. 

São sugeridas as seguintes ações para aumento da efetividade do 

acompanhamento e monitoramento dos impactos ambientais pelo órgão ambiental: 

a) f01mulação de Programas Estaduais de Controle da Qualidade Ambiental; 

b) pennanente interação com o empreendedor, com o objetivo principal de 

prevenir e cotTigir danos causados por faJhas nos programas estabelecidos; 

c) petmanente revisão dos procedimentos e téctúcas de acompanhamento e 

m01útoramento dos impactos ambientais; 

d) connuúcação regular ao público dos resultados das ações de 

acompanhamento e monitoramento; e 

e) maior dispotúbilidade e flexibilidade por parte do empreendedor para o 

atendimento às demandas advindas de gmpos sociais afetados por sua atividade, 

incorporando estas demandas ao acompanhamento e monitoramento dos impactos. 

Quanto aos planos de monitoramento do aqüífero, para a CETESB (1992) a 

qualidade a ser mantida para a água subterrânea situada na área de influência de atenos é a de 

potabilidade, em razão da previsão de seu uso ser destinado ao abastecimento público. Nos 

casos em que o aqüífero local apresente parâmeh·os em concentrações superiores às 

detetminadas pela legislação, os padrões a serem mantidos deverão ser estabelecidos por esse 

órgão. É recomendado que nesse plano de motútoramento seja contemplado o número de 

poços, sua localização, os parâmetros a serem monitorados, os procedimentos para coleta e 

preservação das amostras e os valores natm-ais para os parâmetros, devendo ser adotada uma 

periodicidade mínima trimestral. 

Quanto ao motútoramento da poluição, GUEDES ( 1991) entende que este 

deve ser composto dos seguintes itens: 
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a) ar: quanto ao material particulado, pode ser feito ah·avés de estações 

dotadas de inshlJmentos coletores (filtros, precipitadores ténnicos, câmaras de sedimentação, 

etc.) dispostas na direção e sentido dos ventos predominantes. Ressalta que os dados obtidos 

devem ser comparados com aqueles obtidos anterionnente ao início da operação do ateno; 

b) águas superficiais: nos cursos d'água situados na área de influência do 

ateno devem ser implantadas estações de coletas de água, a montante e jusante da área do 

aleiTO. Também neste caso os resultados obtidos devem ser comparados com aqueles 

anteriores à operação do aterro (background); e 

c) águas subteiTâneas: o ateno deve ser dotado de uma série de poços de 

observação e/ou piezômetros para coleta e análise da água subterrânea. É recomendada a 

implantação de um ponto de coleta a montante e três a jusante da área do ateno. Foi 

ressaltado que os piezômetros também podem servir para medição do nível d'água e pressão 

neub·a no interior da massa de resíduos, possibilitando, assim, o monitoramento dos taludes 

existentes. Podem ser utilizados outros métodos para monitoramento da água subtenânea 

como: condutividade eletromagnética, eleb·onesistividade, estações de Sensoriamento de 

condutividade e lisímetros. 

Na norma NBR 13896/97 da ABNT (item 5.1 - Proteção da águas 

subterrâneas e superficiais), são relacionados os critérios para monitoramento das águas, 

podendo-se destacar: 

a) padrões de proteção das águas subteiTâneas: é estabelecido que o ateno 

deve ser consb11ído e operado de fonna a manter a qualidade da águas subterrâneas, tendo em 

vista o seu uso para abastecimento público. Basicamente, na área de instalação do ateno a sua 

qualidade deve atender aos padrões de potabi.lidade estabelecidos na legislação vigente; 

b) poços de monitoramento: estes poços devem ser em número suficiente, e 

instalados de fonna que as amostras retiradas representem a qualidade da água retirada do 

aqüífero mais superficial. Foi estabelecida a implantação de, no mi1úmo, 04 poços, sendo mn 

a montante e três ajusante no sentido do fluxo do escoamento superficial do lençol fi·eático; 

c) período de monitoramento: este período deve compreender toda a vida útil 

do empreendimento, incluindo wn tempo não estabelecido pós o fechamento do ateno; e 

d) programa de monitoramento: deve compreender os parâmeb·os 

selecionados, procedimentos para coleta, preservação e análise das amosb·as, análises de 

todos os parâmetros pelo menos quatro vezes ao ano, verificação do 1úvel do lençol fi·eático a 

cada coleta, bem como, detenninação da velocidade e direção de seu escoamento. 

Conforme clitérios adotados pela EP A ( 1994 ), o monitoramento dos Atenos 

compreende um número mínimo de parâmetros que devem ser verificados ao menos 
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anualmente. Caso haja um incremento significativo nas concenh·ações de algmn desses 

parâmeh·os, este monitoramento deverá ser revisto com objetivo de uma avaliação mais 

ampla de toda a situação. Caso os parâmeh·os de poluentes enconh·ados sofram contínuo 

incremento, o operador do alerTo deverá desenvolver um programa de implementação de 

ações conetivas. 

CUNHA et al. (1995), consideram que o planejamento do monitoramento 

ambiental para o futuro projeto, deve ser orientado pelas características do meio fisico 

(aptidão da área) e do resíduo (potencial de causar impacto). O objetivo do monitoramento 

deve ser de registrar as condições prévias, contemporâneas e posteriores à instalação, 

podendo-se, desta fonna, obter wn controle das alterações manifestadas no meio ambiente e 

na própria obra. 

Os autores consideram que apesar de no monitoramento ambiental dever ser 

considerados os impactos incidentes sobre o solo, o ar e a biota, é a água subten·ânea que 

deve merecer especial atenção, sendo a instalação de piezômetros, a jusante e a montante da 

unidade, em relação ao sentido preferencial de fluxo da água subtenânea, medida essencial a 

ser adotada para todos os tipos de aterro, com o objetivo principal de coleta e análise de 

amosh·as da água subterTânea. 

Confonne nonna NBR I 997 da ABNT, a rede de monitoramento a ser 

implantada para o acompanhamento da qualidade da água subtenânea nos entomos de wna 

llllidade de disposição de resíduos sólidos, deve compreender um ou mais poços localizados 

a montante, com o objetivo de se avaliar a qualidade original da água subterrânea, devendo 

estes poços ser distanciados de tal fonna que seja evitada sua contaminação por eventual 

difusão rernontante. 

A jusante, devem ser instalados pelo menos h·ês poços, posicionados 

transversalmente ao fluxo da água subtenânea, para avaliar possível interferência da múdade 

na qualidade original da água subtenânea 

BIT AR et al. ( 1998), consideram que o instrumento de morútoramento 

ambiental consiste, essencialmente, na realização de medições e observações específicas 

dirigidas, em geral, a alguns poucos indicadores e parâmeh·os, com o objetivo da verificação 

se detenninados impactos ambientais estão oconendo, em que intensidade, e, ainda verificar 

a eficiência das medidas mitigadoras adotadas. 

Como exemplo os autores citam o morútoramento das águas na área de 

influência de um ateno sruútário, realizado ah·avés de coletas periódicas de runostras e 

posterior ru1álise de diversos parâmeh·os fisico-quúnicos, objetivru1do determinar a ocorrência 

de contaminação e avaliar a eficiência dos sistemas de drenagem de segurru1ça do aterTo. 



91 

5.9 Recuperação de Áreas 

BIT AR et al. ( 1998), entendem que no que se refere ao meto flsico, o 

conceito de recuperação tem sua utilização associada à intenção de se obter a estabilidade dos 

processos ambientais atuantes na área. Além deste conceito tem-se o tenno reabilitação em 

geral associado ao objetivo de atribuü· ao local alterado um uso do solo, muitas vezes 

previamente definido, e em condições compatíveis com a ocupação dos entomos. 

Os autores entendem que na prática o conceito de recuperação incorpora o de 

reabilitação, com as perspectivas básicas da execução articulada de medidas que assegurem a 

estabilidade do ambiente a cutto prazo e outras que viabilizem o uso futuro da área, estas de 

médio a longo prazo, agregando-se o conceito de sustentabilidade ambiental. 

Reconhecem que as principais atividades que compõem wn programa de 

recuperação ambiental, são as seguintes: 

• caracterização e avaliação da degradação ambiental 

• definição dos objetivos e análise das altemativas tecnológicas de 

recuperação 

• definição e ünplementação das medidas de recuperação 

• proposições para monitoramento e manutenção das medidas con·etivas 

implementadas 

Na TABELA 07, são destacadas as principais medidas técnicas aplicadas na 

recuperação de mna área com o objetivo de assegurar a estabilidade do ambiente. 



92 

TABELA 07 - Pa·incipais tipos de medidas técnicas de recuperação de áreas 

dega·adadas (BIT AR & BRAGA apud BIT AR et ai., 1998) 

Tipo de medida técnica Objetivo principal Características da 
im))lementação 

Revegetação estabilização biológica compreende desde a fixação localizada de 
espécies vegetais até a implantação de 
extensivos reflorestamentos 

Geotécnica Estabilização física compreende a execução de variado elenco 
de medidas ou obras 

' 
com ou sem 

estruturas físicas de contenção e/ou 
retenção, aplicadas no controle de 
processos do meio físico 

Remediação estabilização química compreende o uso de métodos e técnicas 
de tratamento destinados a eliminar, ou neutralizar, imobilizar, confinar ou 

Tratamento transformar substâncias contaminantes 
presentes em solos e/ou nas águas 
superficiais ou subterrâneas 

Confonne a nonna NBR 13896/97 da ABNT, como objetivos gerais para o plano de 

encerramento tem-se a minimização de manutenções futuras, além de evitar a liberação de 

líquidos percolados e/ou gases para o lençol de água subterrânea, para os corpos d'água 

superficiais e para a atmosfera. Para que esses objetivos sejam atingidos é previsto, dentt·e 

oun·os aspectos, o projeto e implantação de um sistema de coberttu·a fmal de fonna a 

minimizar a infiltração de água nas células de resíduos já encen·adas, devendo esse sistema 

exigir pouca manutenção, ser resistente a processos erosivos, acomodar assentamentos sem 

fraturas e possuiJ· um coeficiente de penneabilidade inferior ao solo natural da área do aterro. 

O motútoramento da qualidade das águas subtenâneas, deverá ter continuidade por 

um período mínimo de 2 anos após o encenamento do ateno, período este que poderá ser 

reduzido mna vez constatado o término da geração do líquido percolado. 

FORNASARI FILHO et ai. (1992), consideram que a adoção de determinadas 

medidas para total desativação das operações de disposição de resíduos, visa garantir a 

estabilização dos processos do meio físico ao longo do tempo, possibilitando estabelecer-se 

mn patamar de equilíbrio para a área do aten·o sanitário e seus entoruos. As principais 

medidas para permitir uma coneta desativação são as seguiJttes: 

a) execução de camada futal de cobettura; 

b) verificação e manutenção dos sistemas de drenagens de águas pluviais; 

c) verificação e complementação dos sistemas de drenagens dos líquidos 
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percolados; 

d) verificação e manutenção do sistema de h·atamento de líquidos 

percolados; e 

e) veiificação e manutenção do sistema de drenagem (escape de gases). 



6 CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Neste item serão n·atadas, basicamente, questões referentes aos resíduos a serem 

encaminhados ao aterro industrial e à concepção geral do projeto, incluindo questões 

relacionadas como transporte dos resíduos, infra-estnttura, etc. 

6.1 Caracterização dos Resíduos 

Em razão do empreendimento ser um ateno indush·ial privado, a caracterização 

dos resíduos tem caráter diferenciado, em comparação àquele nonnalmente atribuído aos 

resíduos de uma indústria específica, pois neste caso haveria apenas a necessidade de se 

relacionar os resíduos gerados, caracterizá-los, verificar aqueles passíveis de disposição e defmit· 

os n·atamentos possíveis. 

Para detenninar que resíduos poderiam ser dispostos no aterro, foi realizado o 

Diagnóstico dos Resíduos Indusn'iais, com os dados qualitativos e quantitativos dos resíduos 

gerados na região. Para isto, foram visitadas 30 indústrias, identificadas como aquelas que 

geravam a maior parte dos resíduos, as quais se concentravam nos tmmicípios de Rio Claro, 

Limeira, Americana e Piracicaba. Foram encontrados os seguintes quantitativos aproximados: 

• 2.800 t/ano de resíduos Classe I; e 

• 125.000t/ano de resíduos Classe 11. 

(obs.: classificação da nonna NBR 10.004/87 da ABNT). 

Observou-se no ElA (JAAKKO PÚYRY, 1992), que não havia como garantir 

que todas as indústrias utilizassem o aterro, mas que, na vida útil considerada (15 anos), o perfil 

de geração dos resíduos não deveria ser alterado de forma sigtúficativa. 

Quanto ao fato do perfil dos resíduos não ser alterado, não foi considerado no 

ElA que ações de minimização da geração de resíduos, através de mudanças tecnológicas e troca 

de matérias primas, estão sempre em desenvolvimento. 

Os principais resíduos previstos para serem encaminhados para o atetTo são os 
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apresentados na TABELA 08. 

Partiu· se de aJgmnas premissas para se estabelecer os critérios para recebimento 

dos resíduos, a saber: 

• o atetTO só poderia receber resíduos passíveis de disposição; 

_. para o-encaminhamento de -um determinado r-esíduo ao aterro, o -gerador teria 

que obter autorização específica da Cetesb; 

• os resíduos a serem dispostos não poderiam conter mnidade e/ou serem 

.passíveis de .biodegradação, evitando_,se dessa fonna a.geração -de gás e odor e .diminuindo;ose a 

geração de percolado; e 

• os lodos da ETE deveriam ter tratamento prévio antes da disposição no 

aterro. 

TABELA 08: Principais tipos de resíduos identificados na região (JAAKKO PÔYRY, 

-1992). 

Tipo de resíduo Componentes principais 

Classe I • lodos de ETE indush·iais ( 48,2% do total), contendo metais 
pesados e compostos químicos 

• borras de pintura 

• filtros de recuperação de óleos lubrificantes 

• lama de retífica de peças (metais e óleo) 

• material de varrição de indústrias 
Classe ll • areia de ftmdição, contendo fen·o e compostos químicos 

como fenóis, e escórias de insumos. não metálicos e não 
contendo metais pesados (55% do total) 

• lodos d~ f..TB indnstriai,s_(Z9.,7%) 
o -

• sucatas de metais fenosos (5,8%) 

6.2 Vida Útil 

A vida útil do empreendimento foi calculada ua forma de uma expectativa 

preliminar, em razão da existência de-muitos -fatores intervenientes. 

Para a efetivação deste cálculo, foi adotada a premissa de que o vohune de 

resíduos a ser disposto no ateno anualmente seria cotTespondente ao volume diagnosticado para 

a região considerada. Foram de~considerados os resíduos não passíveis de aterramento e aqueles 



96 

que operacionalmente poderiam gerar complicações na disposição, tais como óleos e solventes, 

devido à alta concentração de líquidos livres. 

A partir do cálculo do vohune de resíduos a ser disposto e, considerando-se o 

peso específico de cada resíduo analisado, estabeleceu-se que cada vala teria capacidade de 

annazenamento correspondente a mn ano, tendo sido projetadas 15 valas para resíduos Classe I e 

11 valas para resíduos Classe 11. Em razão da previsão de que o aterro deveria receber menor 

quantidade de resíduos que a esperada, sua vida útil foi estimada em 15 anos. 

6.3 Transporte e Recepção dos Resíduos 

O transporte dos resíduos, inicialmente, seria feito pelo responsável pela 

operação do ateno. Para os resíduos perigosos, seriam deixadas caçambas nas tmidades 

geradoras. Previu-se que, numa segunda fase, poderiam ser credenciadas empresas 

especializadas neste tipo de transporte. 

Sempre que os resíduos chegassem ao ateno, seriam submetidos a testes de 

laboratório para verificar se eram compatíveis com as especificações previamente estabelecidas, 

principalmente quanto à umidade. Quando da chegada do veículo transpot1ador, previu-se a 

retirada de amostra sigtúficativa, sendo que após os testes e verificação de sua compatibilidade 

para disposição, os resíduos seriam encaminhados para wna vala pré-detenninada ou para a área 

de estocagem. Previu-se, ainda, a devolução, à wúdade geradora, dos resíduos não aprovados. 

Após a liberação, seria efetuado o registro de carga e o encaminhamento dos 

resíduos para a vala selecionada, sendo realizado neste estágio wn regish·o da localização dos 

resíduos, após sua disposição. 

6.4 Infra-Estrutura Básica 

Previu-se, no ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992), obras de adequação da área e 

implantação de instalações, quais sejam: 

• obras de drenagem e cascall1amento dos acessos locais; 

• consh·ução de mallm de acesso intemo; 

• escritório de alvenaria, o qual contaria com laboratório de análises físico-

químicas; 
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• oficina de manutenção e almoxarifado; 

• construção de poço tubular profundo para abastecimento das instalações; 

• interligação das instalações à rede de energia elétrica já existente nas 

proximidades; e 

• construção de cerca e implantação de cinturão verde. 

Deve-se observar que, na construção de tun poço tubular profmtdo na área de um 

aterro industrial, cuidados especiais devem estar previstos para que este não se constitua numa 

via pela qual os líquidos percolados possam atingir aqüíferos profundos. Esta questão não foi 

tratada no ElA. 

6.5 Concepção do Projeto 

A seguir são descritas, de forma sucinta, as diversas unidades previstas para 

serem implantadas no aterro. 

6.5.1 Depósito de estocagem 

Previu-se a implantação de áreas emergenciais para annazenamento dos resíduos 

que não pudessem ser dispostos imediatamente, principaJmente em períodos chuvosos, de fonna 

que fosse minimizada a geração de liquidos percolados. Outra medida também considerada, 

consistiu no annazenamento temporário dos resíduos nas próprias mlidades geradoras. 

Foi prevista a implantação de um pátio para cada classe de resíduos, com área 

aproximada de 150 m2
, constnúdos de alvenaria e pisos de concreto, cobertos e dotados de 

sistema de drenagem de águas pluviais, áreas estas não apresentadas nem tratadas no ElA. 

Na FIGURA 10, é apresentada a configuração geral das instalações do aterro. 
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FIGURA 10 - Configuração geral das instalações do ateno industrial (JAAKKO POYRY, 1992, 

vol. IJT, mapa Ell-425). 

6.5.2 Valas para resíduos de Classe I 

Em razão de ter-se avaliado na fase de projeto do ElA (JAAKKO POYRY, 

1992), que não era possível detenninar exatamente qual o volume de resíduos a ser disposto a 

cada ano, considerou-se para o dimensionamento da vala, todo o volume determinado no 

diagnóstico. 

As valas, para disposição de resíduos Classe I, foram projetadas com as .,.... 

seguintes dimensões: 50 m de comprimento x 20 m de largura x 5 m de profundidade, portanto 

com voltune total de 5.000 m3
. Porém, após a instalação dos sistemas de proteção e 

encerramento, descritos mais à frente, o volume útil será de 2.500 m3
. 

Outras atividades relacionadas à construção das valas são resumidas a seguir: 

• parte do material escavado seria utilizado para consh·ução de diques de um 
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metro de altura ao redor da vala para desvio das águas superficiais; somando-se a profundidade 

da vala mais a altura do dique, tem-se a altura total de 6 m; 

• os horizontes superficiais de solo seriam conservados para futura utilização 

nas atividades de recuperação, quando do encenamento; 

• o restante do solo seria recolocado na própria área; e 

• quando do encenamento, a superficie do ateno, na porção mais 

topograficamente rebaixada da área, estaria dez metros acima do teneno natural. 

Foram previstos os seguintes sistemas de impermeabilização das valas 

(FIGURA 11): 

• fimdo e laterais: colocação de um metro de espessura de material natural 

compactado até que este atingisse a penneabilidade mínima de 1,00 x 10·7 cm/s, combinado com 

membrana de Polietileno de Alta Densidade - PEAD; 

• a membrana seria recobe1ta com camada de geotêxtil no fimdo. Nas laterais, 

previu-se a cobertura com terra para proteção contra o sol; 

• acima da membrana, seria colocada camada de brita, seguida por outra de 

geotêxtil e camada de areia, conjunto este que se constituiria no sistema de detecção de 

vazamentos; 

• o sistema de detecção de vazamentos seria recoberto por outra membrana de 

PEAD e esta recoberta por outra camada geotêxtil; 

• acima, seria implantada a segunda camada de brita, recoberta por geotêxtil, 

que faria parte do sistema de drenagem do Líquido percolado; 

• acima desta, fmalmente, seria colocada uma última camada de geotêxtil. 

No total, as camadas de impenneabilização formariam um conjunto com 60 em 

de espessura. Como foi prevista a colocação de uma camada de 3,90 m de espessura de resíduos, 

em função da geometria da vala, o volume total de resíduos a ser depositado em cada vala seria 

de 2.500 m3
, confonne já mencionado. 

Para a cobertura dessa vala, previu-se a colocação das seguintes camadas 

(FIGURA ll ): 

• argila compactada; 

• membrana de PEAD; 

• areia: para drenagem das águas precipitadas diretamente sobre a vala, uma 

vez que as águas de montante deveriam ser desviadas pelos diques. Esta camada seria recoberta 
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por geotêxtil; 

• terra vegetal: seria colocada até a altura dos diques, de modo a permitir a 

colocação de vegetação, após o encenamento da vala; e 

• sistema de cobertura temporário: previu-se a utilização de cobertura metálica 

durante a operação da vala, de fonna que fosse minimizada a entrada das águas precipitadas 

sobre a vala, e, consequentemente, a geração de percolado. Esta cobertura estaria assentada 

sobre trilhos, podendo ser deslocada para a vala contigua. Não foi apresentado, no ElA 

(JAAKKO PÓYRY, 1992), infonnações sobre sua estrutma e operação. 

6.5.3 Valas para resíduos Classe 11 

Estas valas foram projetadas com as seguintes dimensões: 200 m de 

comprimento x 60 m de largura x 1 O m de proftmdidade. 

O volume total da vala seria de 120.000 m3
, sendo possível a colocação de 

100.000 m3 de resíduos. O sistema de impermeabilização seria constituído das seguintes 

camadas (FIGURA 12): 

• solo natural com um metro de espessura, compactado até um coeficiente de 

penneabilidade mínima de 1,00 x 10"7 cm/s. Calculou-se, no EIA (JAAKKO PÓYRY, 1992), 

que somente esta camada já permitiria um tempo de retenção da ordem de 30 anos, levando-se 

em conta apenas a velocidade de percolação e desconsiderando-se fatores de retardamento, 

gradientes, etc. Comentou-se também que a Cetesb recomenda que essas valas sejam construídas 

para mn tempo de retenção de 9,5 anos, assumindo-se, ainda, que seja atingido o lençol freático; 

• sobre o solo compactado, seria colocada uma camada drenante de areia 

grossa e sobre esta uma camada de pedrisco. Devido à penneabilidade várias vezes superior 

desta última camada, o percolado seria encaminhado para os sistemas de remoção; e 

• sistema de cobertura: seria constituído de argila, areia e terra vegetal, e 

projetado na altma dos diques. Sobre a argila e areia, seriam implantadas mantas de geotêxtil. O 

sistema de drenagem da cobertura foi previsto com declividade de pelo menos 2%. 
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FIGURA 11 -Sistemas de impermeabilização das valas para resíduos Classe I (JAAKKO PÓYRY, 1992, vol. III, planta E11-425). 
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FIGURA 12- Sistemas de impermeabilização das valas para resíduos Classe 11 (JAAKKO PÚYRY, 1992, vol. lll, planta E11-425). 
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6.5.4 Sistema de drenagem superficial 

O escoamento superficial natural da área está direcionado para o ribeirão das 

Palmeiras, que se encontra a uma distância entre 800 e 1250 m da área do ateno, conforme 

apresentado mais à frente. 

O objetivo da implantação deste sistema foi o de desviar o escoamento 

superficial das valas de resíduos. O sistema deveria ser constituído de meias canas e construído 

gradativamente, à medida que fossem abertas as valas para disposição. Após o encerramento das 

células, a água infiltrada na camada superficial também seria encaminl1ada ao sistema de 

drenagem. 

6.5.5 Sistema de drenagem sub-superficial 

O objetivo da instalação deste sistema foi o de transportar o líquido percolado 

até os tanques de acwnulação. 

O sistema projetado para as valas de resíduos Classe I, consistia nos próprios 

colchões drenantes descritos acima. Para as valas de resíduos Classe li, seriam instalados tubos 

de PVC em trincheiras escavadas na camada de brita. 

Basicamente, os critérios adotados para sua construção foram os seguintes: 

• inclinação mínima da tubulação de 2%; 

• inclinação da tubulação transversal ao eixo longitudinal da célula também de 

2%;e 

• tubos dimensionados para a vazão máxima, relacionada a períodos críticos de 

chuva. 

Um assunto não tratado no ElA consiste na possibilidade de colmatação dos 

drenas de líquidos percolados, devido às características flsico-químicas dos líquidos a serem 

drenados. Essa colmatação, poderia ter como conseqüência a redução da eficiência da drenagem, 

podendo resultar em problemas de acumulação excessiva de líquidos no interior da vala. 

6.5.6 Tanques de acumulação de percolados 

Com os dados pluviométricos dispo1úveis no ElA (JAAKKO PÚYRY, 1992), 
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observou-se que não seria possível o cálculo do volume de percolado a ser gerado. Mesmo 

assim, considerou-se que haveria uma redução desse vohune, em razão da implantação dos 

sistemas de proteção. 

Cabe considerar que, pela relevância deste parâmetro, deveria ter sido 

desenvolvido um modelo de geração de percolados, com os dados pluvioméhi.cos disporúveis, e 

introduzidos os sistemas de proteção. Dessa forma, poderiam ser inferidos valores de volmnes de 

percolados gerados. 

Observa-se ainda que, em diversos pontos do ElA (JAAKKO POYRY, 1992), 

aventou-se a lúpótese da não-geração de percolados, ou que sua simples acumulação, e 

conseqüente processo de evaporação, resultaria na não-necessidade de lançamentos de efluentes 

tratados no ambiente. Isto implicada a anulação da significância de mn impacto, identificado no 

ElA (JAAKKO POYRY, 1992) como bastante significativo, que poderia trazer como 

conseqüência a contaminação das águas do ribeirão das Palmeiras, além de impactos na várzea 

associada. 

6.6 Parecer do Departamento de Engenharia Civil da Escola Politécnica da 

USP 

O Parecer Técrúco da Escola Politécrúca da USP (MELLO, 1994), teve como 

escopo a avaliação da conceituação utilizada no ElA, dos sistemas de cobertura e 

impenneabilização, de fimdo e laterais, das valas de disposição de resíduos. 

A elaboração do Parecer baseou-se nos quesitos téctúcos em discussão no Sub­

Comitê sobre Clay Liners (Revestimentos Minerais de Fundo) do Comitê Téctúco de Controle 

Ambiental, da Associação Brasileira de Mecâtúca dos Solos - ABMS. Esta associação atua 

conjuntamente com a Associação Intemacional de Mecânica dos Solos e Engenharia de 

Fundações - ISSMFE. Baseou-se, ainda, nas nonnas téctúcas pertinentes e na bibliografia 

internacional especializada, tais como: 

• Geoteclmics of /andfi/1 and remedial works teclmica/ reccommendations -

GLR - 1993 - editado pela German Geoteclmical Society for the lnternational Society of Soi/ 

Mechanics and Foundation Engineering- publicado pela Ernst & Solm; e 

• Requirements for Hazardous Waste Landfi/1 Design, Construction mui 

Closure- 1989- United States Environmental Protection Agency- EPA. 

A partir da análise dos critérios utilizados para o dimensionamento dos sistemas 
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de cobertura e impetmeabilização de fimdo, descritos nos sub-itens 6.5.2 e 6.5.3 acima, foram 

apresentadas as seguintes conclusões: 

a) sistemas adotados para as valas de disposição de resíduos Classe 1: 

1) sistema de barreira inferior adotado foi considerado como mais rigoroso do 

que aquele comumente identificado como Barreira Dupla, nas proposições da CETESB (1992), 

em razão de ter sido incorporada uma membrana de Polietileno de Alta Densidade - PEAD, na 

interface superior do material argilo-siltoso compactado de base, além da membrana de PEAD 

projetada para ser instalada logo abaixo do sistema de drenagem de percolado. Concluiu-se que a 

concepção adotada está em perfeita sintmúa com os quesitos das chamadas Barreiras Duplas 

Compostas, confmme vem sendo discutido no âmbito da Environmental Protection Agency -

EPA e Geoteclmics of Landji/1 Design and Remedia/ Works Teclmica/ Reccommendations -

GLR; 

2) as condições geológico-geotécnicas, identificadas no subsolo abaixo das 

células, indicam a presença do lençol freático a aproximadamente 26,0 m de profimdidade (16m 

abaixo da base das células) e valores de condutividade hidráulica entre 2,4x104 cmls e 2,7x10-7 

cm/s. Alguns destes valores de condutividade hidráulica obtidos são superiores àqueles 

estabelecidos como limites máximos pela Cetesb, que recomenda sejam sempre menores que 

5,00 x w-s cmls. Quanto a estes dados, o autor entendeu que os ensaios de condutividade 

hidráulica "in situ", realizados em materiais insaturados, segtmdo a metodologia Le Franc, 

nonnalizada pela Associação Brasileira de Geologia de Engenharia - ABGE, podiam fomecer 

valores mais elevados do que os valores reais; 

3) os valores de condutividade hidráulica, da ordem de 10-6 cm/s, obtidos nos 

terrenos compactados, indicaram a necessidade da adição de materiais externos para que fosse 

atingida a condutividade prevista em projeto (da ordem de 10-7 cm/s). Para a solução deste 

problema, avaliou-se que a adição de pequena porcentagem de bentonita, entre 3% e 5% em 

peso, pennitiria que os terrenos fossem compactados até a condutividade requerida. 

4) ressaltou-se que, para garantir a estanqueidade necessária às camadas de 

geomembranas de PEAD, as técnicas a serem utilizadas para sua instalação deveriam ser bem 

especificadas e fiscalizadas, para que não ocorressem danos construtivos que comprometessem 

seu comportamento; 

5) concluiu-se que o sistema de impenneabilização do fimdo e laterais 

concebido podetia ser perfeitamente aceitável; e 

6) quanto às camadas de cobertura, a concepção do sistema a ser utilizado 
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também estava perfeitamente de acordo com as nonnas e padrões utilizados. Foi recomendado 

apenas que, na fase de detalhamento do projeto executivo, o aterro de regularização, a ser 

lançado logo acima dos resíduos, deveria ser dotado de grande declividade transversal, de fonna 

a forçar o fluxo das infiltrações e do escoamento superficial na direção do sistema de drenagem 

superficial, mesmo após os recalques de adensamento dos resíduos. 

b) sistemas adotados para as valas de disposição dos resíduos Classe li: 

1) o sistema inferior, geralmente denominado de Baneira Simples, para atender 

aos quesitos estabelecidos pela Cetesb para a construção de células de disposição de resíduos 

Classe 11, em condições climáticas e hidrogeológicas insatisfatórias, deveria incorporar uma 

camada de geomembrana de PEAD acima da camada de ateiTO compactado. Observou-se, ainda, 

que as condições climáticas e hidrogeológicas são, em geral, na área selecionada, bastante 

favoráveis; 

2) para o atendimento integral das nonnas citadas, a espessma de material 

compactado abaixo do dreno de percolado deveria ser, no mínimo de 1 m, de fonna que os 

drenas não fossem inseridos nesta camada de impenneabilização, confonne projetado; e 

3) para o sistema de cobertura, também foi recomendada a incorporação de 

wna geomembrana, de fonna a minimizar a entrada de águas pluviais nas células. 

6.7 Considerações sobre a Caracterização do Empreendimento 

Em geral, a concepção de projeto apresentada neste item enconh·a-se 

bastante adequada quando comparada com as diretrizes e critérios adotados pela CETESB 

(1992) e ABNT (NBR 8418.93), apresentados e comentados no Capítulo cinco (5) deste 

trabalho. 

Observa-se que grande ênfase foi dada à impenneabilização inferior das 

valas de disposição de resíduos, uma vez que já nesta fase, a possibilidade de vazamento de 

líquido percolado e possível contaminação do lençol freático foi considerado como impacto 

bastante significativo. 

Cabe considerar que, na fase de licenciamento prévio e de processo de 

avaliação de impacto ambiental, não há como garantir a adoção por parte do empreendedor, do 

processo constmtivo apresentado no ElA. A fiscalização e o acompanhamento da execução do 

projeto ocorrerão posteriormente, nas fases de licenciamento da instalação e da operação do 

empreendimento, de responsabilidade da Cetesb. 



7 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

Neste capítulo, serão apresentados e comentados os levantamentos realizados, 

para elaboração do ElA, nas áreas de influência defmidas para o empreendimento (intervenção 

direta, influência direta e indireta). 

Confonne já mencionado, será dada ênfase às questões relativas ao meio físico, 

porém, em razão da própria natureza dos processos de AJA, essencialmente multidisciplinares, 

serão comentadas as questões mais relevantes relacionadas aos meios biótico e socioeconômico. 

Foram incluídos neste diagnóstico os Pareceres do Departamento de Geologia 

Aplicada da Unesp (COITAS, l993a e 1993b), e do Instituto de Geociências da USP 

(RICCOMINI, 1994), que tratam das questões geológicas e hidrogeológicas da região do 

empreendimento. 

7.1 Área de Influência 

7.1.1 Área de intervenção 

A área de intervenção, foi definida no ElA (JAAKKO PÚYRY, 1992), com 

sendo a área de 20 ha que seria ocupada pelo empreendimento, durante todo seu funcionamento. 

7.1.2 Área de influência direta - AIO 

A área de influência direta, conforme definida no ElA (JAAKKO PÚYRY, 

1992), constituiu-se naquela onde seriam refletidas todas as ações de emissões de matéria ou 

energia a partir da implantação e operação do empreendimento. 

Foi observado que a prutir do projeto não errun previstas emissões pru·a fora dos 

limites da área de intervenção, o que não condiz com o fato da previsão de lançamento de 

efluentes a partir da ETE, e impactos relacionados com outras atividades como o tráfego de 

veículos de trrutsporte dos resíduos. Foi admitido também que numa eventual contruninação do 
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lençol freático o ribeirão das Palmeiras seria o co1po receptor, além dessa área abranger também 

emjssões eventuajs de resíduos a partir de acidentes. Assim, entende-se que não ficou claro no 

ElA a defirução dos limites da área de influência direta. 

7.1.3 Área de influência indireta- Ali 

No ElA (JAAKKO PÚYRY, 1992), a área de influência indireta foi defuúda 

com toda região abrangida pelo estudo de localização do empreendimento, compreendendo as 

folhas do IBGE l :50.000 de Rio Claro, Americana, Limeira e Piracicaba, onde encontram-se as 

indústrias geradoras de resíduos e potenciajs clientes do aleiTO industrial. 

7.2 Uso e Ocupação do Solo e Meio Socioeconômico 

Em te1mos regionais, a caracterização do uso e ocupação do solo, apresentada no 

ElA (JAAKKO PÚYRY, 1992), baseou-se nos dados fomecidos pela "Carta de Utilização da 

Tena do Estado de São Paulo" do Instituto Geográfico e Cartográfico - IGC ( 1980), atualizados 

a partir dos dados da Ftmdação de Ciência, Aplicações e Tecnologia Espaciais- Funcate (1989), 

baseados, por sua vez, em inte1pretações de imagens de satélite. 

Confonne já mencionado, diagnosticou-se que as áreas agrícolas ocupam parcela 

significativa da região, com predominância da cultura de cana-de-açúcar, muna faixa que se 

estende de sudoeste para nordeste, abrangendo os municípios de Piracicaba, Iracemápolis, 

Charqueada, Cordeirópolis, Santa Gertrudes, Rio Claro e Limeira. 

As áreas destinadas às culturas de café, citrus e fruticultura ocupam 

predominantemente a porção sudeste, em especial no murucípio de Limeira, com alguma 

expressão, ainda, em Araras e Rio Claro. 

Na porção noroeste, identificou-se ocupação significativa por pastagens, em 

áreas dos municípios de Rio Claro, Commbataí e lpeúna, oconendo ainda ao redor de Rio Claro 

e no11e de Araras, áreas expressivas de silvicultura e outras destinadas a culturas anuais, 

respectivamente. 

As áreas de vegetação natural, tajs como mata, capoeira, campo, cenado e 

vegetação de várzea, oconem em pequenas áreas espall1adas pela região, com alguma 

concentração nas porções sudeste e noroeste. 

Foram mapeadas também duas áreas de interesse ambiental, que se constituem 
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na Estação Experimental de Tupi, no município de Piracicaba, e a Área de Proteção Ambiental -

APA de Conunbataí-Tejupá, compreendendo parcelas significativas das áreas nu·ais de Rio 

Claro, lpe(uta e Corumbataí. 

Quanto ao uso industrial, verificou-se que está concentrado em distritos 

industriais existentes nos municípios e, esparsamente dish·ibuído, ao longo dos principais eixos 

viários. 

Os processos produtivos citados e o número elevado de unidades indushiais, 

resultam num quadro de grande geração de resíduos, especialmente os industriais de Classe I e 11, 

relacionados a serviços de apoio direto ao setor produtivo. 

Confonne já mencionado no item "Caracterização dos Resíduos", dados do ElA 

(JAAKKO PÓYRY, 1992) produzidos em 1992 mostram que 30 das illdúsh·ias instaladas na 

região, correspondentes a 3% do total, são responsáveis pela geração de cerca de 90% dos 

resíduos em toda a região estudada. 

Em termos de ocupação urbana, no ElA (op. cit.) foram infelidas prováveis 

conurbações dos rmmicípios de Limeira e Iracemápolis, além de Rio Claro e Santa Gettmdes. 

Quanto à iltfra-estrutura viária, observou-se que na área de estudo, 

principalmente em tomo dos prmcipais pólos econômicos e de concentrações urbanas, a malha 

viária apresentava-se bastante eshllturada, tendo como eixos principais as rodovias Anhangüera 

(SP-330) e Washington Luis (SP-3 I 0). 

Além destas, pril1cipalmente nas porções norte e noroeste, destacam-se as 

interligações municipais, através de estradas asfaltadas e uma quantidade significativa de esb·adas 

vicil1ais. 

7.3 Meio biótico 

7.3.1 Vegetação e flora terrestres 

Segundo o ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992), a colonização do Estado de São 

Paulo consolidou-se no século XIX, com a expansão da cultura do café, e mais recentemente 

com a cultura da cana-de-açúcar, causando dimrnuição drástica da área de cobertura vegetal 

nahtral do Estado, sendo que a maior parte das matas nah1rais enconh·run-se nas regiões 

montruthosas, a leste. 



110 

No interior, são encontradas apenas pequenas áreas de cerrado (campo limpo, 

campo serrado, cenado "sensu strictu" e cenadão) localizadas, principalmente, sobre solos 

pobres, impróprios para cultivos intensivos (BORGNOVI & CHIARTNI apud JAAKKO 

PÓYRY, 1992). Remanescentes isolados das florestas mesófilas originais e de matas ripárias 

podem ser encontrados nas escassas reservas florestais do Estado ou particulares. 

Levantamento efetuado por técnicos do Instituto Florestal e do Instituto 

Agronômico de Campinas (SERRA FILHO et ai. apud JAAKKO PÓYRY, 1992), demonstrou 

que apenas 8,33% da área do Estado estava coberta por matas e 4,99% por capoeiras, sendo que 

a maior parte desta vegetação encontrava-se preservada na Sena do Mar e adjacências. Desses 

totais, a região que inclui os municípios de Campinas, Piracicaba, Rio Claro e Jwtdiaí, contribui 

com 2,04% da área cobe11a por mata, e a região que inclui os municípios de Campinas, 

Piracicaba, Rio Claro, Limeira, São João da Boa Vista e Casa Branca, contribui com 1,90% da 

área coberta por capoeira. 

Na área de influência indireta do empreendimento, ruaguosticou-se que as 

fonnações vegetais existentes encontram-se dispersas, em pequenas extensões e em faixas ao 

longo dos rios e riachos. 

Em razão da intensa ocupação antrópica de toda região, esses maciços florestais 

são encontrados em diversos estágios de sucessão. 

Confonne apresentado no item referente ao uso e ocupação do solo, na área de 

influência direta do empreendimento, foi diagnosticada a ausência quase total de manchas de 

vegetação natural, fato este comprovado por levantamentos indiretos e de campo. 

Em razão deste perfil, no ElA (op. cit.) as áreas de influência direta e intervenção 

direta foram consideradas coincidentes para efeito do diagnóstico da vegetação e flora terrestre. 

Como conclusão, tem-se que a característica da área de intervenção e seus 

entornos é de ocupação quase total pela cultma de cana-de-açúcar. 

7.3.2 Fauna terrestre 

De modo similar à flora terresb·e, a fauna da região encontra-se descaracterizada 

em grande parte, restando populações reduzidas que ocupam reservas de vegetação natural e 

alteradas, oconendo, ainda, populações de espécies sinantrópicas (de natmeza selvagem mas que 

convivem no meio anb·ópico ), nas proximidades de áreas com intensa atividade antrópica ou 

áreas urbanizadas. 
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Na área de influência indireta do empreendimento, a fauna está diretamente 

relacionada com as fonnações vegetais que ali ocorrem, sendo que a existência de vários esh·atos 

nestas fonnações vegetais, os quais constih1em diferentes nichos, conh·ibuem para a presença de 

tuna fauna bastante diversificada, conh·astando com o pequeno número de indivíduos por 

espécie. 

7.3.3 Ecossistema aquático 

De acordo com o ElA (JAAKKO PÜYRY, 1992), no período em que foi 

realizado o levantamento da ictiofauna (agosto de 1992), na área de influência direta do 

empreendimento, o nível do ribeirão das Palmeiras estava bruxo e a área de várzea seca. Este 

ribeirão apresentava entre 1,00 e 2,00 m de largura e entTe 0,50 e 1,00 de profundidade. A área 

marginal ao ribeirão possuía rica vegetação e ftmdo areno-pedregoso. A análise da ictiofauna do 

ribeirão demonstrou a existência de um número de espécies bastante pequeno. 

Esta área marginal foi caracterizada como área de várzea, porém, como o 

período era de estiagem, apresentava-se descoberta. Apesar das poucas espécies encontradas, 

avaliou-se que como a foz do ribeirão das Palmeiras está a aproximadamente 4 km do local 

visitado, é provável que várias espécies do rio Piracicaba migrem em períodos de cheia para se 

alimentar, abandonando a área, em períodos de estiagem. 

Considerou-se também que o local já se encontrava sob forte influência 

antrópica, e que a apenas algumas dezenas de metros da várzea, estava implantado lun extenso 

canavial e, a montante do ponto de amostragem o ribeirão das Palmeiras conia ao longo de uma 

área de pastagem. Avaliou-se que estes fatores já teriam alterado a qualidade da água no local, 

bem como a composição da ictiofalma. 

7.4 Meio Físico 

7.4.1 Geomorfologia 

As informações aqui apresentadas foram sintetizadas do ElA (JAAKKO 

PÜYRY, 1992), e são baseadas no Mapa Geomorfológico do Estado de São Paulo (fPT, 1981). 

A maior parte da região considerada situa-se na provinda geomorfológica 

denominada Depressão Periférica. Uma pequena área, a noroeste, situa-se na província 

geomorfológica denominada Cuestas Basálticas. 



112 

As principais características geomorfológicas e geológicas dessas duas 

províncias são as seguintes: 

Depressão Periférica: 

• faixa de ocorrência de rochas sedimentares paleozóicas e mesozóicas do 

Estado de São Paulo, de corpos intrusivos de diabásio, sob a fonna de diques e sills, além de 

poucas oconências de rochas pré-Cambrianas. Está incluída na zona denominada Médio Tietê; 

• são identificadas as seguintes fonnações geológicas: depósitos aluviais, 

Fonnação Rio Claro, Suítes Básicas, Fonnação Pirambóia, Fonnação Conunbataí, Formação 

Irati e Formação Aquidauana; 

• abrange quase que totalmente a região estudada, apresentando em geral relevo 

suave, desníveis locais que só raramente ulh·apassam 200 m, predominando colinas amplas e 

médias, arredondadas e separadas por vales jovens, monos alongados e espigões, além de relevos 

residuais do tipo mesas basálticas. Não oconem plarúcies aluviais importantes; 

• a rede de drenagem apresenta-se bastante organizada e direcionada para o rio 

Tietê, destacando-se o rio Piracicaba e seus afluentes. Apresenta algmn controle estmhtral, 

originado pelo caimento geral das camadas para NNE e pelos sistemas de frahu·as com 

orientação para NE e NW; 

Cuestas Basálticas: 

• aparecem em pequenas extensões na região, constituindo-se em relevo de 

transição, sustentando os relevos de cuestas propriamente ditas, as quais são uma das mais 

marcantes fonnas do relevo Paulista, estando condicionadas à presença de detTames basálticos; e 

• as formas de relevo constituem-se em escarpas e encostas com cânions locais, 

associadas às escarpas dos pequenos platôs basálticos. 
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7.4.1.1 Geomorfologia da área de intervenção 

A área de intervenção caracteriza-se pela existência de mna superficie aplainada, 

sih1ada a nordeste da cidade de Piracicaba, inserida na denominada Zona Geomorfológica do 

Médio Tietê, subdivisão adotada por ALMEIDA apud JAAKKO PÕYRY (1992), para esta 

porção da Depressão Periférica. 

A área selecionada, com fonnato trapezoidal, sit11a-se jtmto ao topo de uma 

colina de contamos amplos e suavizados, estendendo-se por uma de suas meias encostas, 

apresentando declividades regulares e baixas (máximo de 4%). Esta ve1tente apresenta caimento 

aproximado para leste, drenando para o ribeirão das Palmeiras, distante cerca de 1 km dos limites 

da área do projeto, sendo a amplit11de local de aproximadamente 25 m. 

A área de intervenção é recobe1ta por cana-de-açúcar, que desenvolve-se sobre 

espesso manto de alteração dos diabásios, com aproximadamente lO m de espessura de latossolo 

roxo. 

O relevo local pode ser classificado como de degradação, gerado pela ação 

contínua de processos de denudação sobre tuna área planáltica, sendo que as ações antrópicas 

também se constituem em fator modelador importante. 

7.4.2 Aspectos climáticos 

No ElA (JAAKKO PÕYRY, 1992), avaliou-se que em fimção da predominância 

de relevo suave a suave ondulado, tem-se tuna distribuição quase uniforme das condições 

climáticas, por toda região est11dada. 

Os dados, para a caracterização climática da região, foram compilados dos 

boletins técnicos do lnstituto Agronômico da Campinas - IAC e do Departamento de Física e 

Meteorologia da Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz" - Esalq, da USP. 

Em geral, tem-se na região mn regime típico de verão chuvoso, de out11bro a 

março, concentrando 80% das precipitações, e invemo seco, de abril a setembro, sendo que a 

passagem entre estes dois períodos dá-se de forma abmpta. 

A caracterização das condições meteorológicas locais foi baseada nos dados 

provenientes do Posto Meteorológico instalado na Esalq em Piracicaba, tendo sido utilizada uma 

série histórica de 72 anos. 

Com base nos dados levantados, foi elaborado o balanço Wdrico da área que 
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consistiu, conforme definido no ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992), na avaljação da quantidade de 

água dispotúvel no solo, através de processo analltico envolvendo precipitação e perdas por 

evapot:ranspiração, considerada, neste caso, como a evapotranspiração potencial. O cálculo 

efetuado foi baseado na metodologia de Tlu·onthwaite e Mather, adotada pela Cetesb, no Manual 

de Resíduos Sólidos Industriais (CETESB, 1992). 

Não foram considerados, neste cálculo, as taxas de escoamento superficial, uma 

vez que a "questão de maior interesse (valas do ateno) não pennite escoamento", de acordo com 

o ElA (op. cit.). 

Observa-se que a água precipitada sobre as valas do ateno sofreria infiltração e 

deveria ser drenada através do sistema de drenagem sub-superficial ali existente. Porém, prute da 

água precipitada sobre a área de intervenção será escoada superficialmente, o que deveria ter sido 

levado em conta no balrutço Wdrico efetuado. 

Em resumo, os resultados do balanço lúdrico apresentaram as seguintes médias 

anuais: 

• precipitação: 1254 nun 

• evapotrrutspiração potencial: 1330 mm 

• evapotranspiração real: 1234 mm 

• percolação: 20 mm 

• déficit lúdrico: 96 mm 

Como conclusão, tem-se a verificação da ocon·ência de baixos valores de 

percolação rumal (20 nun) e déficit hidrico nos meses mais secos, o que indica que as condições 

climáticas, para implru1tação de aterros industriais, são bastante favoráveis. 

7.4.3 Recursos hídricos superficiais 

De acordo com levantamento efetuado no ElA (JAAKKO POYRY, 1992), o 

empreendimento está situado na bacia do rio Piracicaba, que conesponde à bacia número 14 da 

Primeira Zona Hidrográfica do Estado de São Paulo (CETESB apud JAAKKO PÓYRY, 1992). 

Esta bacia apresenta superflcie de 12.746 km2 e seus constituintes principais são 

os rios Atibaia, Jagurui e Corumbataí, além do próprio rio Piracicaba, que é resultante da junção 

dos rios Atibaia e Jaguari. 

Segwtdo avaliação constru1te do ElA (op. cit.), a reversão das cabeceiras 
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represadas dos rios desta bacia, para fornecimento de 31 m3 /s de água para o abastecimento da 

Região Metropolitana de São Paulo, através do Sistema Cantareira, compromete 

significativamente o abastecimento mbano-industrial dos mmticípios situados a jusante das 

banagens. 

O rio Piracicaba atravessa toda a Depressão Petiférica, nos sentidos W e W-NW, 

confluindo com o rio Tietê no reservatório de Bana Bonita, entre as cuestas basálticas de São 

Pedro. Sua vazão média, nas proximidades da cidade homônima, é de 140 m3/s, com mínima 

medida de 25 m3/s. Em razão da reversão do volume de água citado à época dos levantamentos, 

ser da ordem de 28 m3/s, a vazão mütima projetada era de 40 m3/s, tendo sido afmnado haver 

dificuldades na manutenção desta vazão, para atendimento das demandas atuais e as reversões 

em Jundiai e no Sistema Cantareira. 

Quanto à qualidade das águas, avaliou-se que esta encontrava-se comprometida 

devido aos lançamentos de esgotos "in natum", gerados por populações de núcleos mbanos, 

assim como de efluentes industriais parcialmente tratados, num voltune significativo, devido ao 

grande número de indústrias instaladas na região. 

Dois postos de monitoramento da Cetesb encontram-se instalados nas 

proximidades da área proposta para o empreendimento (PI2160 e PI2192), apresentando os 

parâmeh·os de qualidade da água a montante e jusante do ponto de confluência do rio Piracicaba 

com o ribeirão das Palmeiras. 

Através da análise dos dados apresentados em 1990 (CETESB apud JAAKKO 

POYRY, 1992), concluiu-se que a qualidade da água enconh·a-se no 1úvel aceitável para 

abastecimento público. 

7.4.3.1 Cursos d'água locais 

A área de intervenção está sih1ada na sub-bacia do ribeirão das Palmeiras, que se 

constitui mun afluente da margem direita do rio Piracicaba. Este ribeirão nasce no mmticípio de 

Iracemápolis a aproximadamente 5 km a nordeste da área do empreendimento, perconendo cerca 

de 15 km, desde sua nascente até desaguar no rio Piracicaba (FIGURA 13). 
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FIGURA 13 - Localização da área em relação à rede hídrica local (JAAKKO PÜYRY, 1992) 

Localmente, a área situa-se no alto da parte oeste desta sub-bacia, praticamente 

no divisor da sub-bacia do ribeirão denominado Cachoeira. O ponto mais próximo do ribeirão 

das Palmeiras com os limites da área do empreendimento enconh·a-se, aproximadamente, a 800 

m, e o des1úvel, do ponto mais alto da área até o leito do ribeirão, é de cerca de 55 m. 

Como já mencionado, a região está ocupada quase que totalmente com cultura de 

cana-de-açúcar. Porém, pru1e significativa do ribeirão das Palmeiras passa por áreas de várzea. 

Pru·a a caracterização da água do ribeirão das Palmeiras, forrun realizados 

levru1tamentos que i.ncluírrun ensaios de vazão e ensaios de qualidade da água. A investigação foi 

realizada no mês de agosto, durru1te o período de menor pluviosidade. Segundo a interpretação 

apresentada, os resultados representrun as condições menos favoráveis, em especial de qualidade, 
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uma vez que a vazão enconh·ava-se bastante reduzida. 

A vazão, no ponto onde a estrada de acesso à área do aterro cmza o ribeirão, foi 

medida em 0,02 m3/s (20 1/s), caracterizando-o, como um corpo lúdrico de pequeno porte. 

Quanto ao uso da água, identificou-se que é utilizada por algm1s colonos da 

Usina Santo Antônio, apenas para fms domésticos, não incluindo o consmno humano. 

Quanto à qualidade da água, foi realizada mna cornpanha de amostragem, cujos 

resultados são apresentados na TABELA 09, na qual são comparados os valores médios obtidos, 

com os padrões de qualidade constantes da Resolução Conama- 020/86, para rios de Classe li. 

TABELA 09: Qualidade da água do ribeirão das Palmeiras (JAAKKO PÔYRY, 1992, 

V oi. n, I>· 166). 

Parâmetro Unidade Valor médio Limites para l'ios 
Classe li (Res. 

Conama - 020/86 
cor mgPt/l 23,30 < 75,00 
J)H - 6,32 6,00- 9,00 
oxigênio dissolvido mgüil 2,90 > 5,00 
resíduo total - 90,00 -
resíduos não filh·áveis - 13,30 < 500,00 
turbidez UNT 3,90 < 100,00 
DBOs mg02/1 n.d. < 5,00 
DQO mg02/1 24,00 -
cloreto mgCI/1 2,00 < 250,00 
nitro2ênio k total mgN/1 0,22 -
sulfato mgSOJl 2,30 < 250,00 
cobre mgCu/1 n.d. < 0,02 
numganês mgMn/1 0,12 < 0,10 
zinco mgZn/1 n.d. < 0,18 
ferro solúvel mgFe/1 0,20 < 0,30 
coliformes totais NMP/100 m1 15,00 < 5000,00 
colifot·mes fecais NMP/100 m1 15,00 < 1000,00 

Como conclusão, tem-se que o ribeirão das Palmeiras apresentava, à época da 

elaboração do ElA, qualidade compatível com os padrões para rios de Classe JI, com exceção 

dos parâmetros ODe manganês. 

Os resultados abaixo do limite, obtidos para o parâmetro OD, foram 

interpretados como deconentes da modificação local do regime fluvial relacionada à existência 

da várzea, que causa um certo represamento do corpo d'água, não propiciando aeração 



118 

significativa. Observou-se ainda que, apesar dos reduzidos valores de OD, não se verificaram 

níveis detectáveis de DB05, o que indica que o oxigênio deveria estar sendo consumido por 

algum processo de oxidação. 

Apesar do manganês ter sido detectado com valores elevados em mna das 

amostras, não foi apresentada interpretação para sua origem. 

De uma maneira geral, a partir dos resultados obtidos, concluiu-se que não 

existiam concentrações elevadas de matéria orgânica e que os níveis de contaminação por esgotos 

domésticos, bem como as concenh·ações de metais pesados são pouco significativos. 

A presença de colifonnes foi ah·ibuída à existência de pastagens ao longo do 

ribeirão. 

7.4.4 Geologia 

7.4.4.1 Geologia regional 

As infonnações aqui apresentadas foram sintetizadas do ElA (JAAKKO 

PÚYRY, 1992) e são baseadas no Mapa Geológico do Estado de São Paulo (IPT, 1981). 

A área selecionada situa-se na unidade geotectônica denominada Bacia 

Sedimentar do Paraná, considerada como mna bacia inh·acratônica, sih1ada na Plataf01ma Sul 

Americana (Paleozóico Inferior). 

Nos limites da região considerada, afloram sedimentos da Bacia do Paraná, de 

idade compreendida enb·e o Carbonífero e o Cretáceo, representados pelas seguintes fonnações 

geológicas: 

• Itararé; 

• Aquidauana; 

• Tatuí; 

• lJati; 

• Conunbatai; 

• Pirambóia; e 

• Rio Claro. 

Após os eventos geradores da Bacia do Paraná, tem início o ciclo de deposição 



119 

do período Cenozóico. Através da atuação dos processos de modelagem do relevo atual, ocorreu 

a deposição da fonnação Rio Claro e de sedimentos recentes. 

A seguir, será apresentada descrição sucinta das fonnações geológicas que 

ocorrem na região, por grupos: 

Grupo Tubarão 

• Fonnação Itararé: composta por arenitos de granulometria heterogênea (fma a 

grosseira), siltitos, lamitos, diamictitos e ritmitos, de cores amarela, vennelha e cinza. Em 

resumo, trata-se de arenitos heterogêneos com termos conglomeráticos, podendo ocorrer 

esb·atificação plano paralela e cmzada. Estes sedimentos apresentam-se mineralogicamente 

imaturos, podendo chegar a feldspáticos e arcosianos. Os solos, resultantes da alteração, 

apresentam-se silto-arenosos. Na área em estudo, estes sedimentos ocorrem preferencialmente na 

porção SE, nas proximidades das cidades de Americana e Limeira. Também na parte cenh·al, na 

bacia do rio Conunbataí, entre Rio Claro e Piracicaba, há uma área de ocorrência menos 

expressiva; 

• Fonnação Aquidauana: a oconência limita-se ao local onde assenta-se a 

cidade de Araras e no exb·emo nordeste da quadrícula na bacia do rio Mogi-Guaçu. Caracteriza­

se por aretútos e lamitos vermeU10s que dão origem a solos arenosos, após alteração; e 

• Fonnação Tatuí: caracteriza-se por siltitos arenosos e argilosos, aretútos 

lanúticos e raras lentes de calcário; sua alteração resulta em solos predominantemente siltosos; 

ocorrem principalmente na porção leste da área, em especial nos arredores de Araras, a pattir de 

onde a faixa de oconência estreita-se tru1to pru·a norte quanto pru·a sul, mas ocorre também na 

parte cenh·al da área, bordejrutdo os sedimentos da Fonnação Itru·ru·é, os quais oconem na bacia 

do rio Commbataí; 

Grupo Passa Dois 

• Formação Irati: cru·acterizada por folhelhos, siltitos e calcários dolomíticos; 

sua alteração produz solos essencialmente siltosos e a principal ocorrência limita-se à porção 

centro-snl, porém, há outras resb·itas, no extremo leste; e 

• Fonnação Conunbataí: constituída de aretútos muito fmos, siltitos, lamitos, 
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folheUtos e níveis de calcários oolíticos e coquina. As cores predominantes são roxo e cinza e sua 

alteração produz solos predominantemente argilosos~ ocupa a maior parte da área de estudo, 

dispondo-se numa faixa central alongada na direção nm1e-sul. 

Grupo São Bento 

• Fonnação Pirambóia: constituída de arenitos finos a médios, com matriz 

silto-argilosa, estratificação cmzada de médio a grande p011e e coloração venneUto clara; sua 

alteração resulta em solos essencialmente arenosos; ocon-e, de fonna expressiva, na parte oeste e 

no entomo nm1e da região; e 

• Fonnação Sena Geral: constituída de diques e sil/s, incluindo dioritos 

pórfiros, monzonitos pórfrros, andesitos pórfrros, traquiandesitos, gabros e lamprófiros. Sua 

alteração produz solos francamente argilosos; ocone nas porções centro e oeste da área, 

recobrindo e/ou introduzindo as fonnações mais antigas. 

Sedimentos Cenozóicos 

• Formação Rio Claro (TQ rc): constituída de arenitos pouco consolidados, de 

granulometria fina e média e, subordinadamente, conglomerados e argilas, ocorrendo nas 

imediações do município de rio Claro~ e 

• Depósitos Coluviais de Espigão: são identificadas, basicamente, areias com 

matriz argilosa, cascalhos de limonita e quartzo na base, oconendo nos exb·emos sul e leste da 

área. 

Também foram identificados depósitos holocênicos, representados por aluviões 

relacionados aos cursos d'água da região, constituídos de areias e argilas, com conglomerados na 

base. 

7.4.4.2 Geologia estrutural 

A região segundo o ElA (JAAKKO POYRY, 1992), é caracterizada pela 

oconência de mn complexo sistema de falhamentos de gravidade constituindo "horsts" e 

"grabens", domos e flexuras (periclinais), gerados pelos processos tectônicos que atuaram na 
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Os fall1amentos regionais são orientados, basicamente, a NE-SW e NW-SE. 

São descritas as seguintes estrutmas: 
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• Domo de Pitanga: localizado ao norte da zona mbana de Piracicaba, constitui­

se numa estrutura alongada, com eixo maior encmvado de SW para NW, abrangendo uma área 

aproximada de 1 O km2
; 

• Domo de Assistência: situado a dois km ao sul de Rio Claro, com eixo maior 

na direção N60W. A área total é de 1,20 km2
; 

• Domo de Artemis: situado nas proximidades da vila homônima, onde se 

observa acentuada penetração da faixa de afloramento da Fonnação Conunbataí para oeste; 

• Alto de Araras: constitui-se numa estrutura anticlinal com eixo de direção 

aproximadamente E-W, a qual teria controlado localmente o curso do rio Mogi-Guaçu; e 

• Horsts: foram identificados, a 20 km ao sul de Piracicaba, os de Pau D' Alho 

e Monte Branco, destacando-se pela elevação em tomo de 700 m, em contraste com o padrão 

local que é de 600 m. Constituem-se em estruturas delimitadas por faU1as, sendo as principais de 

direção NW-SE, com grande extensão. A falha de Monte Branco tem direção aproximada N40W 

e apresenta intrusões de diabásio, sendo responsável pelo forte merguU10 que a Fonnação 

Conunbataí apresenta no local. 

Destacou-se ainda que, no padrão regional geral, as camadas da Bacia do Paraná 

têm merguU10 suave para oeste em tomo de um grau. 

7.4.4.3 Geologia da área de intervenção e de influência imediata do 

empreendimento 

Confonne já mencionado, a região considerada situa-se no dombúo da Bacia do 

Paraná, sobre a unidade geomorfológica denominada Depressão Periférica, na qual os depósitos 

sedimentares e rochas inl111sivas apresentam horizontes de alteração de espessura variável, por 

vezes de mais de 40 m. 

Na área definida no ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992) como de influência imediata, 

constituída de tuna faixa de 1 km ao redor da área de intervenção, oconem as seguintes 

fonnações e suas respectivas litologias: 

• Fonnação Tatuí - Grupo Tubarão: constituída de depósitos de ongem 
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marinha, apresentando siltitos e arenitos finos estratificados; 

• Fonnação Irati - Gmpo Passa Dois: constit1.1ída de siltitos, argilitos e 

folheU10s, com ocasionais níveis de calcário intercalados que, por alteração geram um solo de cor 

venneU1a escura, semeUumte à denominada "terra roxa"; e 

• Fotmação Sena Geral - Gmpo São Bento (Suíte Intmsiva Básica): 

representada na área por corpo de diabásio, em vários estágios de alteração, apresentando intenso 

diaclasamento. 

No que diz respeito à defmição da área de influência imediata, observa-se que, 

ao invés de definir um limite padrão de 1 km em tomo da área de intervenção, no ElA (op. cit.) 

deveriam ter sido levadas em conta as questões técnicas para esta definição, utilizando-se, por 

exemplo, o conceito de bacia ou sub-bacia hidrográfica, uma vez que a influência dos impactos 

estaria melhor delimitada desta fonna. 

Com relação à área de intervenção, a partir do reconhecimento de campo citado 

no ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992), acrescido das investigações realizadas, concluiu-se que a 

área localizava-se, parte sobre um corpo de rocha intmsiva básica, classificada como diabásio e 

parte sobre rochas sedimentares, constinlidas de calcários, argilitos e siltitos (FIGURA 14). 

Na fase inicial de investigações, verificou-se também que na borda oeste da área 

de intervenção, a espessura do manto de alteração, compreendido como sendo solo mais rocha 

argilizada, apresentava aproximadamente 10 m, enquanto que no restante da área, a profundidade 

do topo rochoso se encontrava enb·e 35 e 43 m. 

A menor espessura do manto de alteração, na parte oeste da área, que se 

constituía na prute mais alta em tennos topográficos, sugeriu a existência de um degrau no topo 

rochoso, o que pode ter propiciado uma concentração de fluxo de água subtenânea em direção à 

pru·te mais baixa, ocorrendo, portanto, as maiores espessuras material inconsolidado, neste local. 

Tal fato implicou o deslocrunento do polígono relativo à área do projeto para leste, em direção ao 

ribeirão das Palmeiras, decidindo-se, assim, pela complementação do programa de sondagens. 

Nos poços e sondagens (a percussão e rotativas), além da caracterização das 

unidades atravessadas, forrun determinadas suas espessuras, a proftmdidade do túvel d 'água e do 

topo rochoso, ou seja, do contato do solo com a rocha sã. 

Após a alteração do polígono referente à área de intetvenção, os levantamentos 

geológicos, hidrogeológicos e os ensaios realizados foram, basicamente, os seguintes: 
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• reconhecimento geológico de campo: levantamento dos aspectos geológicos 

locais para elaboração de mapa e seções geológicas; 

• levantamentos geofísicos: investigações com a utilização do método da 

eleb·orresistividade, segwtdo o dispositivo de sondagem eléb"ica (24 estações), com arranjo 

Sch.ltunberger; 

• campanhas de sondagens: foram reaHzadas sondagens mecânicas, sendo 340 

m de trado-percussão e 83 m de rotativa, com o objetivo principal da caracterização dos 

horizontes do subsolo em tennos geológicos e hidrogeológicos; 

• perfmação de poços: foram escavados dois poços de pesquisa de 11 m de 

profundidade (22 m no total), para descrição geológica e retirada de amosb·as indefonnadas; e 

• ensaios de campo e laboratól"io: foram realizados ensaios de infilb·ação para 

detenninação da permeabilidade "in siht" e em laboratório, análises granulométricas, 

detenninação de limites de Hquidez e plasticidade (LLILP), densidade, SPT, enb·e oun·os. 

Os pontos de sondagem estão indicados na FIGURA 14. 

Houve, posteri01mente, a integração dos dados bibliográficos e das infonnações 

levantadas em campo e laboratól"io, estabelecendo-se um modelo geológico da área (FIGURA 

15), qual seja: 

• camada de solo superficial: argila arenosa, porosa, mole a média, marrom 

avennelhada (latossolo roxo), com espessuras variando de 6 a 12m; 

• solo de alteração de rocha: túvel de b·ansição, constihtído de argila silto­

arenosa, marrom ave•meUtada, com manchas (veios) amarelados e espessuras variando de 1 a 4 

m; 

• rocha alterada: si.Ite argilo-arenoso, médio a rijo, variegado, com níveis 

argilo-arenosos intercalados, com fragmentos de rocha de cor acinzentada na base e espessuras 

variando de 20 a 38,50 m; 

• rocha sã: rocha básica (diabásio), muito frat11rada e friáve1 no contato, de cor 

cinza esverdeado a cinza amarelado, grã fina-média e rocha sedimentar mostrando altemância de 

calcário com siltitos/argilitos, de cor cinza claro e escuro; e 

• o contato enb·e o manto de intemperismo (solo + rocha argilizada) e a rocha 

sã, definido como topo rochoso, apresenta-se fi"agmentado, frahtrado e cisalliado, confonne 

observação a partir dos testemunhos das sondagens rotativas realizadas. 
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FIGURA 15 : Características geológicas, geotécnicas e hidrogeológicas da área do 

projeto (modificado de JAAKKO POYRY, 1992, vol. I, p. 78). 

Como já mencionado, em resposta a mna solicitação do Daia, o Departamento 

de Geologia Aplicada da Unesp emitiu mn Parecer Técnico (COTTAS, 1993), no qual constam 

as seguintes conclusões, de uma primeira fase de análise da geologia: 

• não foram realizados estudos geológicos suficientes para garantir a melhor 

definição da adequabilidade do local escoUlido; 

• a análise geológica regional iniciou-se corretamente, quando foi selecionada 

a faixa de afloramentos do Grupo Passa Dois para a implantação do aterro, porém, nesta faixa 

devem ser consideradas áreas de risco locais relacionadas aos coqJos rochosos intntsivos de 

diabásio. Estas rochas, freqüentemente bastante fraturadas, constituem bons aqüíferos, porém 

vulneráveis à poluição, em razão da alta dispersão de poluentes que caracteriza os meios 

fratmados. Em vista deste quadro, devem ser realizados estudos de geologia que pennitam 

defmir com maior precisão as características hidrogeológicas, bem como relações estratigráficas 
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e eshllhtrais destes corpos de diabásio. Tais esrndos não constam do EIA (JAAKKO POYRY, 

1992) apresentado; 

• a partir dos esrndos geológicos, deve ser caracterizado não só o local do 

empreendimento, mas também as áreas adjacentes de influência geológica, entendendo-se como 

área de influência, as partes próximas dos corpos rochosos que mantêm relações esh·atigráficas e 

esh11huais com as rochas do local do aten·o, o que não consta no ElA; 

• observou-se que foram apresentados dois mapas geológicos, nas escalas 

1: 100.000 e 1:2.500, este abrangendo apenas a área do empreendimento, e apresentando apenas 

mna linha de contato inferido; 

• com relação à geologia de subsuperficie, os eshtdos também foram bastante 

incompletos, pois os perfis geológicos foram fmalizados no topo da rocha sã, considerando 

apenas a coberhtra de materiais inconsolidados. 

A partir desta análise, concluiu-se que havia necessidade da realização dos 

seguintes levantamentos: 

a) mapeamento geológico na escala 1:10.000, da área selecionada e da área de 

influência geológica, constando discussão detall1ada de todos os tipos de estmrnras geológicas 

observadas; 

b) levantamentos de todos os afloramentos nahtrais de água subterrânea e poços 

rasos que ocorreriam na área de influência, com descrição do comportamento de fluxo d'água 

nas fontes e oscilação do nível freático nos poços; 

c) realização de campanha de geofisica de eletrorresistividade, com sondagens 

eléh·icas e caminhamento elétrico, para comprovação do comportamento hidrogeológico dos 

corpos rochosos envolvidos e das relações estrurnrais destes corpos em subsuperficie; e 

d) elaboração de perfis geológicos que demonstrassem o comportamento 

estratigráfico e estrurnral dos coqJos rochosos que ocorrem na área do mapa geológico, na escala 

1:10.000. 

A partir da análise prelimiJ1ar do ElA (JAAKKO POYRY, 1992) e baseado no 

Parecer Técnico da Unesp (COTTAS, 1993), o Daia solicitou ao empreendedor infonnações 

complementares, uma vez que os levantamentos efehtados até então, principalmente no que se 

referia aos aspectos geológicos e hidrogeológicos, não tinham sido suficientes para a 

caracterização adequada da área. 
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Foram elaboradas, mm1a segunda etapa, as seguintes complementações: 

• ampliação da abrangência de mapeamento geológico, de fonna que fosse 

contemplada toda a sub-bacia em que estava inserida a área selecionada; 

• levantamento de todos os poços e afloramentos de águas naturais existentes 

na área citada; e 

• realização de ensaios de coudutividade elétrica, por indução eleb·omagnética, 

em 70 pontos disb1buídos por toda a área considerada, sendo que, em cada tun dos pontos foram 

feitas medidas correspondentes a profimdidades efetivas de investigação de 3, 4, 6, 7, IS, 30 e 60 

m. 

Desenvolveu-se, ainda, um novo mapeamento geológico expedito que consistiu 

em trabalhos complementares de reconhecimento de campo e levantamentos de dados e 

informações bibliográficas, com objetivo principal da elaboração de mn mapa geológico na 

escala 1:10.000, no qual foram apresentadas as litologias e estruhtras presentes. A metodologia e 

os trabalhos realizados, para a elaboração do mapa, foram os seguintes: 

• definição dos limites do mapeamento e do plano de trabalho; 

• pesquisa bibliográfica; 

• análise de fotos aéreas; 

• reconhecimento expedito de campo, visando o levantamento de infonnações 

geológicas de superfície, tais como afloramentos, contatos litológicos, estmhlras, perfis de solo, 

etc.; 

• elaboração e ajuste de base cat1ográfica, na escala I: I 0.000, para a elaboração 

do mapa geológico; 

• integração e compatibilização do conjunto de infonnações bibliográficas, 

fotogeológicas, de sondagens, de ensaios e de reconhecimento geológico de campo; 

• elaboração do mapa geológico da área de influência e das seções geológicas; 

e 

• elaboração do relatório técnico conespondente. 

Confonne avaliação apresentada no ElA (JAAKKO PÓYRY, I992), os aspectos 

geológicos e pedológicos da área eshtdada encontravam-se bastante mascarados pela ação 

antrópica, destacando-se o intenso cultivo de cana-de-açúcar, fato que dificultou a investigação e 

obdgou a utilização dos seguintes procedimentos alternativos: 
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a) características fotogeológicas: nas fotos analisadas, a identificação de 

contatos e lineações deu-se a pru1ir de diferenças de tonalidade e textura, ou utilizando-se as 

denominadas "quebras negativas" do relevo, uma vez que a intensa atividade ant:rópica 

desenvolvida na área torna as texturas fotográficas das múdades geológicas por vezes muito 

semelhruttes; e 

b) aspectos pedológicos: em razão da quase inexistência de aflorrunentos 

rochosos e do espesso mrulto de alteração presente, trunbém forrun utilizadas as informações 

sobre solos pru·a a elaboração do mapa geológico, uma vez que se avaliou que conelações entre a 

rocha original e o solo resultrutte eram bastrulte confiáveis. Apesru· disso, a distinção entre o solo 

provetúente da alteração da Fonnação Irati e dos diabâsios apresentou muitas dificuldades, em 

razão de seu alto grau de maturidade. 

A partir dos levruttrunentos efetuados, foi elaborado o Mapa Geológico da Área 

de Influência, apresentado na FIGURA 16. 

Com relação à elaboração do mapa, as conclusões forrun as seguintes: 

• os contatos entre determinadas fonnações foram de dificil deflllÍção, qurutdo 

não havirun reflexos na topografia; 

• existiam indícios de que entre Piracicaba e Iracemâpolis, tenha ocon·ido, em 

época relativamente recente, um ciclo erosivo intenso, que quase nivelou as litologias menos 

resistentes. Localmente o diabâsio e os sedimentos forrun pru·ciaJmente run1sados, com os 

materiais se conftmdindo mun espesso manto de alteração; 

• as litologias do Gmpo Tubarão aflorrun em vastas áreas, nas proximidades de 

Piracicaba, e a Fonnação Tatuí, em particulru·, apresenta aflorrunentos expostos ao longo do 

ribeirão Cachoeira, em razão da erosão intensa que atuou sobre os estratos sotopostos; 

• na área identificou-se a F01mação Tatuí ocuprutdo os níveis topográficos mais 

baixos, associados às calhas dos ribeirões Cachoeira e das Palmeiras; 

• o contato entre a F01mação Tatuí e a parte inferior da Fotmação lrati 

encontra-se parcialmente mascru·ado, em razão do alto grau de maturidade do solo; 

• é freqüente a oconência, na região, de corpos de diabâsio injetados em 

sedimentos pennianos, sendo tuna pru1e considerável destes dispostos concordruttemente com 

estes sedimentos que, devido à sua maior resistência à erosão, sustentam parte das elevações 

regionais; 
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• o si// de diabásio, identificado na área, ocupa o divisor de águas entre os 

ribeirões Cachoeira e das Palmeiras; 

• o posicionamento do si// recobrindo a Formação lrati é coerente, uma vez que 

é comum a oconência de intntsões enh·e esta Fonnação e os túveis superiores do Gmpo Passa 

Dois; e 

• as sondagens realizadas comprovaram o posicionamento da camada de 

diabásio sobreposta às rochas sedimentares, classificadas como pertencentes à Fonnação Irati; a 

espessma estimada do si/1 de diabásio foi de 40 m. 

No Apêndice 1, são apresentados três boletins de sondagem que segmtdo 

avaliação do ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992), representam os perfis típicos da área 

Quanto ao comportamento est:rutmal, foram apresentadas as seguintes 

considerações principais: 

• no âmbito regional, as principais esb11h1ras existentes são as relacionadas no 

ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992), pois que não se tinha conhecimento, na bibliografia e nos 

b·abalhos realizados, de nenluuna esb1thu-a de importância que atravessasse a área de 

mapeamento; 

• foram identificados sistemas de diáclases que oconeram tanto nos rúveis 

sedimentares, como nas intrusões de diabásio; 

• o diaclasamento observado nos corpos de diabásio, em geral, eram sub-

vetticais; e 

• esse diaclasamento provavelmente estava relacionado à intensificação dos 

processos de alteração ahtantes no contato solo residual-rocha sã. 

Quanto às surgências naturais de água, informou-se que foi realizado 

levantamento no final de julho de 1992, portanto numa época seca, não tendo sido identificado 

nenlnuu ponto de smgência. 

A pattir de todos os dados levantados, também foram elaboradas duas seções 

geológicas esquemáticas, apresentadas nas FIGURAS 17 e 18. 

Foram também realizadas, como já citado, investigações geofísicas por meio de 

Sondagens Elétricas Verticais (SEV), obtidas por método de indução eletromagnética, tendo sido 

medidas, em 70 pontos, as condutividades elétricas em diferentes profimdidades (3, 4, 6, 7, 15, 

30, e 60 m). 
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A partir desses levantamentos, forrun apresentados os seguintes comentários e 

conclusões: 

• a área de abrangência da investigação foi definida com o objetivo de 

comprovar o compot1amento hidrogeológico e as relações das unidades geológicas na área de 

influência do empreendimento, considerada como a sub-bacia do ribeirão das Palmeiras; 

• pru·a aferição dos dados obtidos, forrun consideradas as infonnações 

resultantes das sondagens e dos ensaios geotécnicos; 

• nas pru1es mais altas da área utvestigada, acuna das cotas de referência de 80 

m, o lençol freático encontrava-se a profimdidades médias supetiores a 25 m; 

• nos níveis topográficos de cota 50 m, que conespondem às partes próximas à 

várzea do ribeirão das PalmeiJ·as, o nível d'água encontrava-se a uma profundidade média de 3 

m; 

• nos níveis topográficos de 70 e 60 m, a zona saturada se encontrava na faixa 

de profimdidade de 20 a lO m; 

• o topo rochoso de diabásio encontrava-se mais próximo da superficie (em 

tomo de 1 O m), junto à borda oeste da área do aten·o; 

• pru-a profundidades de utvestigação de 60 m, os valores de condutividade e 

sua variabilidade, llidicru·run a presença de rocha sã, provavelmente de origem sedunentar 

(Fonnação Irati ou pré-It·ati); 

• com a análise global dos dados obtidos, não foram detectadas 

descontinuidades impot1rulles (falhas) ou contatos geológicos verticalizados na área investigada; 

e 

• em termos gerais, o modelo geológico resultante dessas uwestigações é 

bastante concordante com o modelo proposto anterionnente. 

7.4.4.4 Parecer Técnico do Instituto de Geociências da USP 

A partiJ· de solicitação do Daia, também foi efetuada uma análise por pru1e do 

Instituto de Geociências da USP (RICCOMINI, 1994), voltada à avaliação das condições 

geológicas locais, prutcipalmente pru·a a cru·acterização das condicionantes litológicas e 

esbuturais. A base para a avaliação foi o mapa geológico da área de influência do ateno, na 

escala I: 10.000. 
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A partir de uma caracterização geológica regional, concluiu-se que a área 

apresenta maior complexidade, quando comparada a outTas porções da Bacia Sedimentar do 

Paraná. 

Os mapas geológicos disponíveis, em escala de semi-detalhe e regional, não 

fomeceram mna base pormenorizada ao aúvel local, necessária à avaliação da área do projeto. 

No mapa geológico da área de influência, na escala 1: I 0.000, em tese adequada 

para o tipo de avaliação efetuada, não foi assinalada qualquer estrutura geológica (falhas, juntas, 

dobras), apresentando também alguns problemas de cartografia das diferentes unidades 

esh·atigráficas, comentados mais à frente. 

As condicionantes litológicas identificadas foram os seguintes: 

• a área selecionada para a instalação do aten·o está localizada no domútio dos 

diabásios da Fonnação SeaTa Geral, de idade cretácia inferior; 

• quando alteradas, as rochas desta mtidade são isoh·ópicas, equigranulares, 

com granulação média a fma, exibindo coloração preta-esverdeada; 

• pela sua posição estratigráfia, os diabásios compõem uma intrusão do tipo 

si/1, encaixado em rochas da Fonnação Irati, sendo esta situação muito comum em toda borda 

leste da Bacia do Paraná; 

• neste tipo de esttuturas, é commn o desenvolvimento de fraturas de 

resfriamento com espaçamento médio (cerca de uma a dez fraturas por metro), ortogonais às 

paredes de contato, com padrão poliedral, que isolam blocos prismáticos; 

• devido ao estado de alteração dos diabásios, não é possível a verificação do 

padrão de fraturamento presente; 

• subjacentes ao diabásio, foram crutografados sedimentos das Fonnações Irati 

e Tatuí que, pelas suas constituições litológicas, não se constituem em camadas eficazes para 

impedir a percolação de líquidos; e 

• no mapa geológico, na porção situada a leste do dbeirão das PalmeiJas, são 

cartografados sedimentos pertencentes unicrunente à Formação Tahaí, porém durante inspeção de 

campo, foi possível verificar a presença das Fonnações Conunbataí, nas porções de topo, acima 

de 565-570 m, Irati na faixa intermediária, enh·e 565-570 e 550 m, oconendo a Formação Tatuí 

somente abaixo de 550 m. Esta situação esttatigráfica permitiu inferir a existência de uma faUta 

com componente nonnal, onde o bloco baixo é aquele situado a leste do ribeirão das Palmeiras. 

Apesru· da identificação das estrutmas tectônicas na área de interesse ser 
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exh·emamente dificultada pela intensa alteração das rochas, as condicionantes estruhu·ais 

identificados foram as seguintes: 

• apenas em um corte situado junto à esh·ada de acesso, foi observada a 

presença de famílias de franu·as, aparentemente abertas, que merecem investigação mais 

detalhada; e 

• a presença dessas estruhu·as, aliada ao notável alinhamento do ribeirão das 

Palmeiras, parece confirmar a existência de falha ao longo deste ribeirão. 

As conclusões e recomendações foram as seguintes: 

• o intenso intemperismo que atuou sobre as rochas básicas da Formação Sena 

Geral não pennite a observação do padrão de esh11turas associadas ao resfiiamento do basalto, 

nem das estruturas tectônicas posteriores, certamente presentes na área; 

• o mapa geológico apresenta imperfeições, tanto na identificação das litologias 

presentes na área, quanto na falta de incorporação de estruturas tectônicas em 1úvel de detall1e 

compatível com a escala I: 10.000. Deveriam também ter sido definidos os esforços geradores 

dessas esh1thtras e suas relações com feições tectônicas regionais; e 

• uma meUwr avaliação das condições estruhu·ais da área prevista para 

implantação do ateno, deveria ser efetuada através do acompanhamento das escavações, 

cadastramento e análise de dados de frahtramento. A partir destes dados, poderia ser necessáda a 

alteração do projeto, para incorporação das medidas conetivas necessátias, ou até mesmo o 

esn1do de área altemativa, se as condições geológicas fossem impeditivas à instalação do 

empreendimento. 

7.4.4.5 Parecer Técnico do Departamento de Geologia Aplicada da Unesp 

A partir da avaliação das i.nfonnações complementares apresentadas, o 

Departamento de Geologia Aplicada da Unesp emitiu novo Parecer (COTTAS, 1993), indicando 

que as infonnações ainda não eram suficientes para o esclarecimento da geologia da área de 

influência defmida para o aten·o. 

A principal crítica referiu-se à não abordagem, pelas complementações ao ElA 

(JAAKKO POYRY, 1993), do aspecto considerado como mais imp01tante para o 

empreendimento, ou seja, o comp01tamento estmnu·al das fonnações aJi presentes. 

Em adição à avaliação apresentada, foi elaborada uma análise geológico-
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estrutural em fotos aéreas, através das quais identificou-se que a área apresentava intenso sistema 

de juntas e falhas. A partir desta análise, concluiu-se que a área mostrava fortes evidências de 

inadequabilidade do local para as fmalidades pretendidas, uma vez que foi observada a existência 

de uma tectôtúca rúptil compressiva muito intensa, que deu origem a quatro principais sistemas 

de fraturamentos, composto por falhas e jtrntas, que apresentavam as seguintes direções 

aproxin1adas: 

• N40E, fonnando tU11 trend esn·utural de largma em tomo de 1,3 km, 

composto de estruturas abertas que deram origem a semi-grabens; 

• N50E e N lOW, estas duas constituindo-se em fall1as transconeutes, fechadas 

ou preenchidas, que formavam tun sistema conjugado de rompimento, cuja bissetriz é a direção 

do esforço compressivo maior. Estas duas direções f01mam ctmhas que representam altos 

esn·uturais intensamente frahu·ados; e 

• N45W, representando faU1as inversas de baixo ângulo e direção de maior 

encurtamento crustal. 

Confonne avaliação do Parecer, a área abrangida pelo feixe N40E constituía-se 

na mais vulnerável, em tennos de poluição de aqüíferos, por representar a maior zona de recarga 

e de circulação de água subtetTânea na área considerada, sendo que o local destinado ao aterro 

encontra-se inserido nessa área bastante vulnerável. 

Como conclusão final, segundo o Parecer, não foram esclarecidas as reais 

condições geológicas do local do empreendimento e, levando-se em conta as evidências de 

inadequabilidade da área para o empreendimento proposto, houve wna manifestação contrária à 

aprovação do ElA 

Com relação às conclusões apresentadas no Parecer da Unesp (op. cit.), foram 

feitas as seguintes considerações no Parecer do Daia (SMA, 1995): 

• do intenso intemperismo que atuou nas área em análise, resultou a fonnação 

de um espesso manto de alteração, assim, as estruturas geológicas que funcionam na rocha sã 

como caminhos preferenciais de percolação de água subtenânea, também foram alteradas, não 

tendo sido verificado pela análise dos dados apresentados e pelas observações de campo, que 

essas eshuturas sejam penetrantes nesse manto de alteração; 

• não foi considerado na análise os fatores de retardamento e dispersão atuantes 

na migração dos contaminantes através do solo, tanto nos túveis sahrrados como insatmados; 

tendo sido detenninado também um déficit hídrico anual de 96 mm e percolação profunda de 20 
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nun ao ano; 

• não foi discutida a dinâmica hidrogeológica local, pois caso os contaminantes 

atinjam o lençol freático, sua movimentação tende a ser condicionada pela dinâmica da água 

subterrânea local, sendo esperado que os contaminantes se direcionem ao ribeirão das Palmeiras, 

confonne mapa potenciométrico apresentado mais à fi·ente; 

• não foram considerados os usos da água subterrânea na área de influência do 

empreendimento, e a possibilidade de restrições destes usos; e 

• não foram levados em conta os aspectos do ante-projeto apresentado, no qual 

tem-se sistemas bastante complexos de impermeabilização do subsh·ato das valas. 

7.4.5 Solos 

Para a caracterização dos solos da região, foran1 utilizados os levantamentos 

executados pelo I. A.C. na escala 1:100.000. As classes identificadas foram as seguintes: 

• latossolos; 

• podzólicos; 

• tena roxa estnthuada; 

• solos Litólicos; 

• areias quartzosas; e 

• solos hidromórficos. 

A área de intervenção encontra-se recobe11a por latossolos roxos, fonnados a 

prutir da alteração de diabásios e basaltos, apresentando acentuada homogeneidade ve1tical. 

A cor predominattte no horizonte B é avenneU1ada escura e no horizonte A, 

ligeiramente mais escura, sendo que o uso agrícola da área desnuiu a estrutma original deste solo. 

Na TABELA 1 O é apresentada a classificação granuloméh·ica das amosn·as de 

solo na área de intervenção. 
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TABELA 10: Classificação granulométrica das amostras de solo (JAAKKO PÕYRY, 

1992, Vol. I, J). 154) 

Classificação SP-04 SP-05 SP-07 
Amostras 1 2 3 1 2 3 1 2 3 

Argila 60 56 42 59 52 32 60 49 34 
Silte 13 18 30 14 24 41 14 30 36 
areia fma 25 24 27 25 22 24 25 20 28 
Areia 2 2 1 2 2 3 1 1 2 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

Também foram reaJjzados ensaios para detenninação dos limites de plasticidade 

(LP) e de liquidez (LL ). Os resultados obtidos enconh·run-se na TABELA 11 . 

TABELA 11: Limites de Liquidez e Plasticidade (JAAKKO PÔYRY, 1992, Vol. I, J).155). 

SP-04 SP-05 SP-07 
1 2 3 1 2 3 1 2 3 

LL 44,2 47,5 52,8 40,9 51, I 57,8 40,6 57,5 55,9 
LP 27,1 30,3 37,6 27,7 37,0 39,0 31,3 36,1 36,7 
IP 17,1 17,2 15,2 13,2 14,1 18,8 9,5 21,4 19,2 

Classe A-7-6 A-7-5 A-7-5 A-7-6 A-7-5 A-7-5 A-4 A-7-5 A-7-5 

Foi avaliado no ElA (JAAKKO PÜYRY, 1992) que os resultados obtidos 

indicam, em geral, solos com boa estabilidade qurutdo devidamente compactados (Classe A-7) e 

com boa capacidade para aterros (Classe A-4). 

Trunbém foram realizados ensaios de infiltração " in sih1" e em laboratório. No 

crunpo, forrun realizadas sondagens especiais, com revestintento dos furos até a profundidade dos 

testes. 

Nos ensaios de laboratório, as amostras indefonnadas utilizadas, que se 

constituírrun em blocos de 30x30x30 em, forrun retiradas de dois poços de pesquisa com 

aproximadrunente 1 m de diâmetro e 11 m de profundidade. 

Os dados dos ensaios "in silu" forruu anaJjsados e compru·ados com os de 

laboratório e os resultados forrun considerados válidos. Na TABELA 12, são apresentados os 

resultados obtidos. 
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TABELA 12: Coeficientes de permeabilidade (JAAKKO PÔYRY, 1992, Vol. I, p. 156). 

Profundidade (m) Coeficiente de Permeabilidade (cm/s) 

5,00- 5,50 3,9 X 104 

9,50- 10,50 2,8 X 10"7 

12,00- 13,00 3,3 X 104 2,4 X 104 

14,50- 15,50 2,0 X 10-6 
17,00-18,00 8,1 X 10-õ 7,9 X 10-õ 
19,50-20,50 1,2 X 10-õ 
22,00- 23,00 5,1xl0·6 4,1 X 10-6 

Segundo avaliação sobre este item, constante do ElA (JAAKKO POYRY, 

1992), os valores obtidos nos ensaios de infiltração são compatíveis com a textura do mateiial 

amostrado. As camadas superiores do latossolo apresentam porosidade ao redor de 50%, 

diminuindo em profundidade, o que é evidenciado pela diminuição dos valores de 

permeabilidade (da ordem de 10-6 cm/s). 

Também foram realizados ensaios de infilh·ação em amostras diferenciadas, com 

100% do proctor nonnal, obtendo-se os resultados apresentados na TABELA 13: 

TABELA 13: Resultados dos ensaios de infiltração em amostras compactadas a 100% do 

proctor normal (JAAKKO PÕYRY, 1992, V oi. I, p. 156). 

SP-04 SP-05 SP-07 

I Amostt·a 1 6,5 X 1 0"7 cm/s 1,0x 10-6cm/s 8,5 x 10-6 cm/s 

I Amostra 2 4,0 x 10-7 cm/s 1, 1 x 10-6 cm/s 9,1 x 10-6 cm/s 

7.4.6 Hidrogeologia 

7.4.6.1 Hidrogeologia regional 

Os sistemas aqüíferos, que oconem na região da bacia do Piracicaba, foram 

delimitados no ElA (JAAKKO PÜYRY, 1992), basicamente em fimção dos limites das wtidades 

geológicas ali presentes, tendo sido reconhecidos b·ês sistemas de importância regional: Tubarão, 

Passa Dois e Botucaht-Pirambóia, cuja dishibuição é apresentada na FIGURA 19. 

No EIA (JAAKKO POYRY, 1992) avaliou-se que os aqüíferos, associados aos 

diabásios, têm importância localizada, e estão inseridos sobretudo nos sedimentos do Gmpo 

Tubarão. 



LEGENDA 

~ ~~<J):clV« 

[[[[] ~0N'JO:FERO 

O 5 tO 1~ 10 

Escala Cr6fi ca. (km) 

140 

FIGURA 19- Principais sistemas aqüíferos da região (JAAKKO POYRY, 1992, vol. I, p. 173) 

Segundo o ElA (op. cit.), tais sistemas aqüíferos citados acima têm importância 

regional, sobretudo por representarem as principais reservas de água subtenânea no âmbito do 

médio e baixo cursos do rio Tietê, em região de oconência de grandes cidades que se constituem 

em importante eixo de desenvolvimento industrial e agrícola do Estado. Porém, a utilização da 

água subtenânea no âmbito da bacia conesponde a apenas 3% do consmno total. 

A seguir, serão descritas as principais caracteiisticas dos referidos sistemas. 

Sistema Aqüífero Tubarão 

De acordo com o ElA (op. cit.), este sistema aflora na porção leste da região 

considerada (FIGURA 19), sobreposto às rochas do embasamento cristalino. Constihtí-se dos 

sedimentos das Fonnações Itararé, Aquidauana e Tatuí, as quais são recot1adas por intmsões de 

diabásio, que intenompem localmente sua continuidade. Sua espessura varia entre O e 400 m nas 

áreas de afloramento, podendo atingir até 1300 m nas áreas de confinamento (oeste). Em grandes 

áreas, este sistema é recoberto por sedimentos cenozóicos. 

Suas características hidrogeológicas são de extrema heterogeneidade e 

anisotropia hidráulica, uma vez que são condicionadas pela variabilidade litológica espacial e 
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pelas descontinuidades laterais. 

Seus parâmetros hidráulicos principais são os seguintes: 

• capacidade específica: 0,002 a 7,5 m3ntlm 

• transmissividade: 0,012 a 1,70 m3ntlm 

• condutividade hidráulica: 8,00 x 10"5 a 2,9 x 10"2 m/h 

Coufonne avaliação efetuada no ElA (op. cit.), estes dados denotam condições 

exb·emas de anisotropia hidráulica do sistema aqüífero. 

Dentre as fonnações constituintes deste sistema, a Fonnação Itararé, 

comparativamente à Formação Tahtí, apresenta condições hidráulicas relativamente superiores. 

No ElA (op. cit.) avaliou-se que as áreas de ocorrência dos calcários, bancos de 

arenitos e zonas de fraturamento dos sedimentos são as de maior vulnerabilidade à contamutação 

da água subterrânea. 

Sistema Aqüífero Passa Dois 

A área de afloramento deste sistema está na porção cenh·aJ da região estudada 

FIGURA 19, defmida por mna faixa estreita orientada no sentido notte-sul. Encontra-se 

sobreposto aos sedimentos que compõem o Sistema Aqüífero Tubarão, promovem o 

confmamento deste último. 

Constituí-se dos sedimentos das Fonnações IJati e Connnbataí, com espessuras 

que podem atingir até 250 m, porém o sistema não apresenta comportamento espacial tmifonne. 

Estende-se lateralmente para oeste, constihtindo o subsh·ato impenneável do Sistema Aqüífero 

Bohtcaht!Pirambóia. 

No EIA (op. cit.) com base nos dados levantados, avaliou-se que suas 

características hidráulicas são pobres e exb·emamente variáveis, estando as principais zonas de 

annazenamento relacionadas aos bancos de arerútos, aos corpos calcátios ou às zonas frahtradas 

relacionadas a lineamentos estruturais. 

Quanto à qualidade da água, este sistema apresenta salinidade superior, quando 

comparado ao Botucaht!Pirambóia e Tubarão e, ainda, teores ligeiramente elevados de alguns 

componentes principais, ligeiramente elevados em relação aos padrões de potabilidade. 

Seus parâmeb·os hidráulicos principais são os seguintes: 

• capacidade específica: 0,05 a 1,25 m3/ltlm 
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• transmissividade: inferior a 0,40 m3/h/m 

No ElA (op. cit.), este sistema foi classificado como mn aqüiclude devido a 

apresentar, regionalmente, zonas aqüíferas localizadas, relacionadas a bancos de arenitos e 

corpos calcários de baixa produtividade. Dessa fonna, é considerado como uma wúdade aqüífera 

com relativas condições de annazenamento e com linútadas condições hidráulicas, de 

transmissão e percolação. 

Sistema Aqüifero Botucatu/Pirambóia 

Este sistema ocupa a porção oeste da bacia, encontrando-se sobreposto aos 

sedimentos do Aqüífero Passa Dois que, conforme já mencionado, representam mn estrato 

impe•meável, regionalmente. 

Apesar de se constihtir na unidade de melhor potencial lú<lrico da região, em sua 

área de afloramento ocone um restrito desenvolvimento urbano e industTial, cmúonne o ElA 

(JAAKKO PÓYRY, 1992). 

Constit11í-se de are1útos fluviais da Fonnação Pirambóia e eólicos da Fonnação 

Bohtcaht, apresentando amplas áreas de afloramento na região, prevalecendo a Fonnação 

Pirambóia. Sua espessura pode atingir até 200 m e, localmente, pode estar recobe11o por 

sedimentos cenozóicos. 

Suas características espaciais locais são de aqüífero livre, com parâmetros 

lúdráulicos altos e condições de ampla ison·opia. 

Seus parâmetros lúdráulicos principais são os seguintes: 

• Capacidade Específica: valores da ordem de 4,00 m3/h/m 

• Transmissividade: 3,00 a 8,00 m3/h/m 

• Condutividade Hidráulica: 2,00 x 10"2 a 6,00 xl0·2 m/h 

Os valores mais baixos dos parâmetros hidráulicos sempre se referem à 

Formação Pirambóia. 

Deve-se observar que em razão da área selecionada ter sido locada sobre rochas 

intrusivas básicas, o compot1amento regional dessas rochas em relação ao armazenamento e 

percolação da água subtenânea, bem como suas relações com oun·os sistemas aqüíferos, 

deveriam ter sido avaliados no ElA, mna vez que este comportamento também se reflete no 

comportamento de possíveis contaminantes que percolem por essas rochas. 
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7.4.6.2 Hidrogeologia da área de intervenção 

Segundo a caracterização hidrogeológica realizada no ElA (JAAKKO POYRY, 

1992), na área do empreendimento ocorrem o Sistema Aqüífero Passa Dois associado ao Sistema 

Aqüífero Diabásio. 

Confonne já mencionado, o Aqüífero Passa Dois apresenta, regionalmente, 

zonas aqiiíferas localizadas, annazenando água tanto por porosidade quanto por fissuras, 

dependendo da litologia e situação estrutural local, com distribuição espacial muito pouco 

uniforme. 

O aqüífero associado ao Diabásio relaciona-se ao fraturamento existente nestes 

corpos rochosos, conforme já descrito, caracterizando-se regionalmente como de distribuição 

localizada, descontínua e heterogênea. 

Foram realizados ensaios "in silu" e de laboratório, em amostras deformadas e 

i.ndefonnadas, coletadas durante a investigação. As análises realizadas foram as seguintes: 

• Granulometria; 

• ensaios de liquidez e plasticidade; 

• detenn.inação de coeficientes de penneabilidade (natural e compactado); e 

• ensaios de perda d'água sob pressão. 

A partir destes ensaios, em conjunto com o modelo geológico definido para a 

área e dados de profundidade do n.a. e topo rochoso, foram definidas as principais características 

bjdrogeológicas da área de interesse do projeto, tendo sido apresentado o seguinte quadro 

hidrogeológico (FIGURA 15): 

• unidade superficial: representada por latossolo roxo, com espessura média de 

10m; 

• unidade intennediária: constituída de rocha decomposta argilizada, com 

espessura média em torno de 28 m. Nesta unidade, foi encontrado o túvel freático a 26 m de 

profundidade em média; e 

• urúdade inferior: representada pela rocha sã ( diabásio ou rocha sedimentar), 

com topo de rocha fraturada ou cisalhada, a proftmdidade média de 38,5 m. 

Confonne pode-se deduzir, a zona insatmada enh·e a base do latossolo roxo e o 

n.a., tem espessura média de 16m. 

Observa-se que não foi esclru·ecido, no ElA, se na unidade intermediária, 
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constituída de rocha decomposta, as estmturas encontradas na rocha sã encontram-se preservadas, 

sendo esta infonnação bastante importante, pois estas estruturas, na rocha sã, constituem-se em 

caminhos preferenciais de fluxo da água subterrânea, confonne será descrito posterimmente. 

Observou-se, neste ponto do ElA (op. cit.), que as valas para disposição de 

resíduos teriam 5 e I O m de profimdidade, respectivamente para resíduos Classe I e Classe li e, 

portanto, seriam escavadas exclusivamente no horizonte superficial do solo, caracterizado como 

latossolo roxo. 

Os coeficientes de penneabilidade detenninados nos ensaios realizados foram os 

seguintes: 

TABELA 14: Coeficientes de permeabilidade ("in situ" e em laboratório) - (JAAKKO 
PÕYRY, 1992, Vol. I, p. 176). 

Unidade Geológica Permeabilidade em Ensaio ui11 situ" (cmls) 
laboratório (cm/s) 

Jatossolo roxo 1,1 X 10·3 -
Solo 3,6 X 104 -

zona de transição 1,0 a 3,6 x 104 -
rocha decomposta (zona - 1,2 a 8,0 x 10-6 

insaturada) 

Para a detenninação do coeficiente de penneabilidade do latossolo roxo 

compactado, uma vez que este solo seria utilizado para impenneabilização do fundo e das 

laterais das valas, foram realizados ensaios em amostras retiradas de sondagens, sendo que a 

100% do Proctor Normal a permeabilidade atingiu valores mínimos de 3,5 x 10-6 cm/s, acima, 

portanto, dos valores previstos em projeto, da ordem de 1,0 x 10·7 ctn!s. 

Confonne o Parecer Técnico da Escola Politécnica da USP (MELLO, 1994), a 

adição de pequena porcentagem em volume (1 a 3%) de bentonita, já seria suficiente para reduzir 

a penneabilidade para os valores detenninados em projeto. 

Também foram realizados testes de perda d'água sob pressão, no topo da rocha 

sã, que resultaram em perda total, indicando o intenso fraturamento e/ou cisalhamento existente 

neste nível, o que foi confinnado pelas sondagens realizadas. 

A partir dos dados de proftmdidade do n.a., obtidos nos diversos pontos de 

sondagem, foi elaborado o mapa da superfície piezométrica do lençol freático (FIGURA 20), e 

dele foi determinado, o sentido preferencial de fluxo da água subtetTânea. 
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FIGURA 20- Mapa potenciométrico com sentido preferencial de fluxo da água subterrânea (JAAKKO PÓYRY, 1992, vol. I, p. 179). 
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Confonne pode ser verificado, através do mapa elaborado, o fluxo da água 

subtenânea segue orientação aproximada NE, no sentido do ribeirão das Palmeiras, em acordo 

com a configuração topográfica da área. 

7.5 Considerações sobre o Diagnóstico Ambiental 

Tratando-se mais especificamente das questões relativas à caracterização 

geológica e hidrogeológica da área, verifica-se que num primeiro momento não foi caracterizada 

a área de influência direta, entendida como, no mínimo, a sub-bacia do ribeirão das Palmeiras. 

Deve-se observar que no Tenno de Referência do ElA, a escala de trabalho 

selecionada para a caracterização da área do aleiTO foi de 1:1000. Dessa fonna, os estudos locais 

não compreenderiam a referida sub-bacia do ribeirão das Palmeiras. 

OutJo equívoco referente à caracterização geológica, foi a interpretação de que, 

sob a área selecionada para o aterro, ocorriam rochas da Fonnação Trati e outras denominadas 

pré-lrati (FIGURA 14), o que foi posterionnente corrigido, após o pedido de infonnações 

cotnplementares. 

Deve-se observar, porém, que mesmo após a caracterização geológica mais 

abrangente, ainda restaram ince11ezas quanto à dish·ibuição espacial e características principais 

das fonnações que ali oconem, além de não terem sido incorporadas as estruhu·as geológicas de 

expressão compatível com a escala 1:10.000, confonne destacado por RICCOMJNI (1994). 

Dessa fonna, apesar do grande número de investigações realizadas, restaram incertezas quanto à 

verdadeira situação estratigráfica e eshl.Ihlfal das formações ali presentes, confotme destacado 

por fPT (1994). Consequentemente, a dinâmica hidrogeológica local também não foi 

satisfatoriamente caracterizada, principalmente no que se refere aos aqüíferos mais profimdos, 

relacionados às rochas sedimentares das fonnações lrati, Tah1í, Conunbataí e Serra Geral, além 

dos superficiais, relacionados ao manto de alteração das rochas básicas e com os depósitos 

aluviais recentes. 



8 AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL· AIA 

Neste capítulo, será feita uma síntese dos impactos ambientais identificados 

no ElA. Serão apresentados e discutidos não só os impactos relacionados ao meio físico, mas 

também aqueles relacionados aos meios biótico e socioeconômico, de fonna que seja 

possível tuna análise comparativa da relevância do meio físico, no contexto geral do 

processo de AIA. 

A metodologia escolhida para avaliação dos impactos ambientais, no EIA, 

foi a matricial, sendo observado que na fonna como apresentada, foi desenvolvida pela 

própria empresa consultora, Jaakko Poyry Engenharia. 

A escolha da metodologia foi justificada pelo fato que esta apHca-se bastante 

bem a empreendimentos localizados, inseridos em área com características ambientais bem 

defuúdas. 

Para a identificação e análise dos impactos, inicialmente foram definidas e 

classificadas as ações decorrentes da implantação e operação do empreendimento, tendo sido 

estas ações distribuídas pelos seguintes temas: 

• utilização de recursos naturais (RN); 

• emissões de matéria ou energia (ME); 

• intervenções no meio biofísico (IB); e 

• intervenções no meio antrópico (MA). 

Na seqüência, foram defmidos e classificados os componentes ambientais e 

seus aspectos, entendendo-se como componente ambiental qualquer subdivisão de um dos 

meios, ou seja, físico, biótico ou antrópico, como aspecto, caractedstica específica de um 

elemento deste meio. 

Pode-se exemplificar com um componente do meio fisico que pode ser um 

rio, sendo seus principais aspectos os seguintes: 

• disponibilidade hidrica; 

• capacidade de assimilação e diluição de efluentes; 

• qualidade da água; 

• regime fluvial ; 

• vida aquática, etc. 



Estes aspectos ambientais foram classificados nos seguintes grupos: 

a) Economia da Natureza (Recmsos Naturais) - (EN) 
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Neste caso, a natureza foi considerada como fonte de matéria prima, sendo 

que os aspectos podem se relacionar a: 

quais sejam: 

• disponibilidade do recurso; e 

• capacidade de assimilação. 

b) Qualidade ambiental (QA) 

Refere-se, basicamente, a mn conjunto de padrões relacionados a: 

• qualidade do solo; 

• qualidade da água; 

• qualidade do ar; 

• mído de fundo; 

• clima, etc. 

c) Equilíbrio biofisico (EB) 

Relacionado com os componentes ambientais fonnadores dos ecossistemas, 

• cobertura vegetal; 

• vida animal; 

• vida aquática; 

• regime fluvial (rio); 

• regime de fluxo da água subterrânea (lençol freático); 

• perfil de solos; 

• topografia, etc. 

d) Dinâmica antrópica (DA) 

Refere-se aos aspectos ambientais ligados ao sistema social, tais como: 

• dinâmica demográfica; 

• dinâmica social; 

• dinâmica econômica; 

• dinâmica do espaço; 

• aspectos culturais (Ex.: hrumonia paisagística). 

e) Equilíbrio Político-Institucional (P 1) 

Referem-se, por exemplo, a plrutos govemamentais e restrições legais, como 

às referentes à legislação ambiental (Ex.: áreas de APA). 
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8.1 Definição dos Potenciais de Impacto das Ações do 

Empreendimento 

Os potenciais de impacto das ações do empreendimento foram defmidos a 

partir da utilização dos seguintes parâmeh·os: 

• pot1e da ação; 

• relação da ação com um detenninado componente ambiental e 

• avaliação das medidas nútigadoras inb·ínsecas ao projeto. 

Seu potencial de impacto, que pode ser positivo ou negativo, foi classificado 

em: 

• inexistente; 

• nulo; 

• baixo; 

• médio e 

• alto. 

A seguir serão comentadas as principais ações previstas para o 

empreendimento e apresentados seus potenciais de impacto, conf01me avaliado no ElA 

(JAAKKO PÚYRY, 1992). 

8.1.1 Utilização de recursos naturais - RN 

Apropl'iação do solo 

• Uso do solo e subsolo em área mral 

Conforme já mencionado, na fase de caracterização do empreendimento, a 

área total destinada ao empreendimento é de cerca de 20 ha, tendo sido avaliado no ElA 

(JAAKKO PÚYRY, 1992) que se trata de uma propriedade de médio pot1e na região e que 

portanto, a área apropriada é significativa quando se considera o contexto mral em que o 

empreendimento se insere. 

Foi observado, porém, que a área a ser utilizada já se encontrava apropriada 

pelo empreendedor que a utiliza, para plantação de cana-de-açúcar. Neste ponto, foi 

observado que após a finalização do empreendimento a área deverá ser utilizada como 

pastagem. 

Como conclusão, o potencial de impacto foi considerado médio sobre a 
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disponibilidade de tenas. 

AproJ>riação da ca1>acidade de assimilação do meio ambiente 

a) Apropriação da Capacidade de Diluição dos Recursos Híd1icos 

Superficiais 

Este potencial de impacto refere-se à necessidade de lançamento dos 

efluentes, após tratamento, e conseqüente capacidade de diluição do corpo receptor, no caso 

o ribeirão das Palmeiras. 

Conforme já mencionado no item referente à caracterização do 

empreendimento, foi previsto no projeto que no primeiro ano de operação o percolado 

deveria ser acumulado em tanques impenneabilizados para sua caracterização, em tennos 

qualitativos e quantitativos, para pennitir que a estação de tratamento seja projetada em 

confonnidade com os líquidos percolados gerados. Também foram previstas diversas 

medidas para mi.nimização da geração de percolados que se constituíam, basicamente, na 

cobertura das valas e restrição de disposição de certos tipos de resíduos. 

A pat1ir do tratamento do percolado, foi previsto que fosse produzido um 

efluente de vazão reduzida, com qualidade compatível com as nonnas vigentes. Foi 

considerada, no ElA (JAAKKO POYRY, 1992), a possibilidade da não geração de efluentes 

em função, principalmente, do balanço hídrico da região, consequentemente o impacto não 

existiria. 

Como conclusão, tem-se que a ação foi considerada com potencial baixo 

sobre a capacidade de diluição de efluentes dos recursos hídricos superficiais. 

b) Apropriação da capacidade de assimilação dos recursos lúdricos 

subtenâneos 

Para que oconesse a contmninação da água subtenânea, seria necessário que 

o percolado não fosse removido pelo sistema de drenagem sub-superficial e que este 

ultrapassasse os sistemas de impermeabilização inferiores, descritos no capítulo 

Caracterização do Empreendimento. 

Uma vez que, conf01me apresentado no Diagnóstico Ambiental, foi 

detetminada a existência de uma espessura de solo i.nsaturada considerável até o nível do 

lençol freático, e que este solo possui considerável capacidade de retenção e degradação dos 

contaminantes, haveria necessidade, ainda, que o migrasse através desta camada insaturada e 
~tsc.v 
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que atingisse o túvel do lençol freático para que a contaminação efetivamente ocorresse. 

Portanto, a conclusão apresentada no ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992) é que 

somente haveria contaminação da água subten·ânea e conseqüente apropriação da capacidade 

de assimilação dos recursos bidricos subterrâneos, se ocorresse vazamento acidental de 

percolado e que este, com seu fluxo natural, ultrapassasse todas as baneiras existentes. 

Como conclusão, foi avaliado que a operação do empreendimento não 

deveria resultar em apropriação da capacidade de assimilação dos recursos hídricos 

subtenâneos e que, portanto, o potencial de impacto é baixo. 

Foi observado, ainda, que o programa de monitoramento previsto, a ser 

descrito em capítulo específico, em conjunto com a manutenção adequada e operação do 

sistema de detecção de vazamentos, deveria pennitir a identificação da existência de 

qualquer acidente, reduzindo, assim, o porte do vazamento. 

c) Apropriação da capacidade de assimilação do solo e subsolo. 

Similarmente aos potenciais de impacto anteriores, o potencial desta ação 

relaciona-se diretamente à ocorrência de um eventual vazamento do sistema de 

impenneabilização, tendo sido avaliado que qualquer vazamento representaria uma 

apropriação imediata, porém localizada da capacidade de assimilação do solo e subsolo. 

Como conclusão, admitida a natureza acidental da ação, o potencial foi 

considerado médio. 

8.1.2 Emissões de matéria e energia - ME 

Emissões de efluentes Hquidos 

• Emissões de efluente pelo sistema de tratamento de percolado: 

Confonne já mencionado, o corpo receptor para o lançamento do efluente 

após tratamento foi definido como o ribeirão das Palmeiras. Foi avaliado no ElA (JAAKKO 

PÓYRY, 1992) que sua alteração da qualidade de suas águas não deveria ser acentuada uma 

vez que este efluente seria devidamente b·atado anterionnente ao seu lançamento, porém, 

poderia ser afetada a vida aquática ali existente, bem como, a possibilidade do uso da água 

para consumo hmnano. 

Na fase do projeto elaborado para o EJA (op. cit.), não foi apresentada uma 
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caracterização detalhada da qualidade do efluente, sendo previsto, apenas, que este teria 

vazão reduzida e qualidade compatível com a legislação vigente. 

Como conclusão, além das questões citadas anterionnente, há a possibilidade 

de que a estação de tJatamento fosse projetada de fonna a possibilitar a evaporação do 

percolado acumulado numa lagoa, sem que fosse necessário seu lançamento; dessa fonna, o 

potencial da ação foi considerado baixo sobre a qualidade das águas superficiais e também 

baixo sobre a vida aquática. 

Disposição de resíduos sólidos 

Esta ação refere-se essencialmente ao objetivo principal do empreendimento, 

qual seja, possibilitar a disposição adequada dos resíduos sólidos gerados pelas indústl"ias da 

região. 

Basicamente, no ElA (JAAKKO PÚYRY, 1992), o potencial de impacto da 

disposição dos resíduos foi avaliado com relação à alteração do perfil do solo, e em razão de 

estar prevista sua reconfonnação após o encenamento das valas. O potencial da ação foi 

considerado baixo. 

Disposição final do material escavado 

Conforme previsto em projeto, com a escavação das valas para disposição 

dos resíduos, seria produzido tun excedente de solo, que deveria ser reatenado na própria 

área do aterro. Foi calculado um volume de 140.000 m3 para o primeiro ano de operação, já 

considerado o empolamento. 

Na própria operação do ateno, foi previsto que o material fosse disposto de 

fonna a reduzir as necessidades de escavação, servindo como paredes das futuras valas, após 

adequada compactação, ou para construção dos diques de proteção, estando prevista também 

a in1plantação de drenagem específica para evitar o carreamento do solo disposto. 

No encerramento do empreendimento, foi previsto que haveria significativa 

alteração do perfil do solo, uma vez que o terreno estaria numa elevação de 

aproximadan1ente 1 O m acuna da situação original, porém sem que fosse alterado o 

direcionamento da drenagem da água superficial, que continuaria a ser encaminhada para o 

ribeirão das Palmeiras. 

Em razão do volume do material ser expressivo, apesar das soluções 

previstas em projeto equacionarem efetivamente os potenciais impactos, o potencial da ação 
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foi considerado médio sobre o perfil do solo e subsolo. 

Emissões acidentais 

a) Emissões acidentais de resíduos durante o transporte 

Foi previsto que o transporte dos resíduos a serem dispostos seria de 

responsabilidade do operador do Ateno, de fonna a pennitir controle absoluto sobre a 

origem destes resíduos, além de garantir que estes fossem transportados de maneira 

adequada e em confonnidade com a legislação vigente. 

Foi avaliado no ElA (op. cit.), que apesar de terem sido previstas medidas de 

prevenção de acidentes como manutenção dos veículos, treinamento dos motoristas, etc., 

sempre haveria o risco da ocon·ência de acidentes em locais que não poderiam ser 

identificados a priori, bem como, não poderiam ser previstos o tipo e a quantidade de 

resíduos a serem lançados ao meio ambiente. 

Foi observado no ElA (op. cit.), que a proporção de qualquer acidente seria 

limitada ao vohune de resíduos transportados e que sua incidência seria bastante reduzida, 

além de que a possibilidade que um acidente viesse a oconer em local ambientalmente 

sensível, também é reduzida. 

Um ponto importante a ser considerado é a reação da população residente 

nas proximidades de um acidente, podendo causar impacto relevante sobre a mobilização da 

sociedade civil. 

Assim, considerando o quadro apresentado, foi avaliado que os potenciais da 

ação seriam os seguintes: 

• baixo sobre a vida aquática; 

• baixo sobre a qualidade das águas superficiais; 

• baixo sobre a qualidade das águas subtetTâneas; 

• baixo sobre a qualidade do solo e subsolo; e 

• médio sobre a mobilização da sociedade civil. 

b) Emissão acidental de perco lado 

Esta ação está relacionada, confonne já h·atado em itens anteriores, com 

vazamentos de líquido percolado para o meio an1biente, quando estes não fossem removidos 
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pelo sistema de drenagem e ultrapassassem os sistemas de impenneabilização inferior. 

Portanto, o percolado só podeda vazar e entrar em contato com o solo sob as 

valas se os sistemas previstos não operassem satisfatodamente. Foi observado que, de 

qualquer fonna, estes sistemas conh·ibuiriam significativamente para a redução do p01te dos 

vazamentos, e que estes poderiam ser identificados, ah·avés dos sistemas de monitoramento 

antes que haja conseqüências mais sérias. 

A prutir do vazamento, a contaminação alteraria, de f01ma localizada, o solo 

e o subsolo, afetru1do sua qualidade de fonna localizada. 

Para as águas subterrâneas, confonne já mencionado, sua evenhtal 

contruninação dependeria de mecru1ismos de transporte que levassem o percolado a atingir o 

lençol freático. Para a alteração da qualidade das águas superficiais, seria necessário que a 

água subterrânea percorresse a distância entre o ponto de contruninação e o corpo lúdrico 

mais próximo. 

A prutir deste contexto, concluiu-se que os potenciais de impacto desta ação 

seriam os seguintes: 

• baixo sobre a qualidade das águas superficiais; 

• baixo sobre a qualidade das águas subterrâneas e 

• médio sobre a qualidade do solo e subsolo. 

8.1.3 Intervenções no meio biofísica - IB 

Intervenções na cobertura vegetal 

a) Remoção da cobertura vegetal ahtal 

Esta ação refere-se à necessidade de remoção da cobe111u·a de cana-de-açúcru· 

existente na área, que posterio1mente seria revegetada por grruníneas, com proposta de sua 

utilização como pastagem. 

Em razão da substituição de mna culhu·a ru1h·ópica por oub·a, considerou-se 

que o potencial de impacto da ação seria baixo. 

b) Implantação do cÍllhJrão verde 

Esta ação foi também prevista no projeto com o objetivo principal de 
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isolamento da área. O cintmão verde deveria ser composto por espécies nativas da região. 

Foi avaliado no ElA (JAAKKO POYRY, 1992) que a intervenção se daria 

numa área reduzida, representando um ganho ambiental em termos de diversidade, 

concluindo-se que o impacto da ação é baixo positivo. 

8.1.4 Intervenções no meio antrópico -MA 

Apropriação do solo e subsolo: 

Basicamente, esta ação envolveria a apropriação das áreas necessárias para a 

implantação do empreendimento, tendo sido considerado que havia compatibilidade da 

atividade com o uso do solo regional. 

Em razão de tratar-se de utilização de área já apropriada e de porte reduzido, 

e que a especificidade do uso e a tecnologia adotada não caracterizam conflito ou mesmo 

competitividade com seu entorno, concluiu-se no ElA (JAAKKO POYRY, 1992) que a ação 

possuiria potencial de impacto baixo. 

Apropriação da estrutura Ul'bana 

a) Apropriação da infra-estrutura viária para transporte de resíduos 

Refere-se à utilização da estrutura viária da região para o tráfego de veículos 

para o transporte dos resíduos. A avaliação deste potencial de impacto deu-se a partir de seu 

alcance e freqüência. 

Foi estimada no ElA (JAAKKO POYRY, 1992), mna média diária de 35 

viagens, o que resultaria num potencial baixo de impacto quando considerado o tráfego 

diário de veículos de carga nas rodovias da região, especialmente na SP-14 7, que daria 

·acesso ao empreendimento. 

Inter·venções na receita pública 

a) Geração de receita tributária 

A avaliação do potencial desta ação deu-se a partir da detenninação do porte 

em tennos de incremento orçamentário do poder público, capaz de gerar efeitos sobre as 

condições de vida urbana. 
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Foi calculado que o aporte de recursos para o município seria da ordem de 

0,35%, concluindo-se que se h·ata de um potencial de impacto baixo sobre a receita 

orçamentária. 

Outras ações 

1) Implantação e operação do empreendimento 

Em razão principalmente da inexistência de altemativas de disposição de 

resíduos induslliais na região e a preocupação da sociedade civil com a questão, concluiu-se 

que o empreendimento tem no geralwn caráter positivo. 

A ação de implantação e operação do empreendimento teria lUll potencial de 

impacto médio positivo, tendo em vista a ampliação significativa da oferta de altemativas 

ambientalmente seguras e perspectivas de planejamento adequado da questão. 

No que se refere à mobilização da sociedade civil, foi avaliado que esta ação 

se caracteriza como negativa, principalmente em razão dos riscos ambientais inn·ínsecos ao 

empreendimento. Foi ressaltado no ElA (JAAKKO PÜYRY, 1992), que estes riscos seriam 

bastante reduzidos, principalmente em razão de características tecnológicas. 

Quanto aos aspectos legais, foi avaliado que a ação representaria 1m1 

potencial nulo, wna vez que a implantação e operação do empreendimento são totalmente 

compatíveis com a legislação vigente. 

8.2 Definição das Suscetibilidades dos Componentes Ambientais 

A defmição da suscetibilidades dos componentes ambientais pode ser 

definida como inversa à capacidade de assimilação dos impactos ambientais, 

independentemente do empreendimento em eshtdo, e se refere não somente à situação ahtal, 

mas também a cenários fuhu·os. 

Basicamente as suscetibilidades foram divididas em: 

• altas; 

• médias; e 

• baixas. 
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8.2.1 Economia da natureza 

Disponibilidade de tea·ras 

Em razão da área selecionada se situar numa gleba de grande porte, numa 

região mral do município de Piracicaba em que predomina o cultivo de cana-de-açúcar e já 

se encontrar apropriada pelo empreendedor (Bnmelli S.A. Agricultura), não existindo na 

região tun número significativo de pequenos proprietários, concluiu-se que este componente 

apresentada uma elevada capacidade de assimilação sendo, p011anto, de baixa 

suscetibilidade. 

CaJ>acidadc de assimilação dos recursos hídricos supel'ficiais 

Confonne já mencionado, o corpo hídrico receptor foi definido como o 

ribeirão das Palmeiras, que se enconh·a mais próximo à área do empreendimento. Em razão 

de sua vazão reduzida, sua capacidade de diluição e dispersão é bastante limitada. Foi 

ressaltado que à época da elaboração do ElA este corpo d'água não recebia lançamentos 

significativos de efluentes. A partir deste quadro, concluiu-se que a suscetibilidade deste 

componente é alta. 

Capacidade de assimilação dos recursos hídricos subterrâneos 

Em razão de qualquer contaminação que atinja a água subtenânea ser de 

remediação bastante complexa, foi avaliado no ElA que os recursos lúdricos subtenâneos, 

em geral, possuem reduzida capacidade de assimilação. Também foi detenninado que à 

época da elaboração do ElA (JAAKKO POYRY, 1992) este recurso encontrava-se 

praticamente intocado, não existindo fontes de contaminação. 

Conforme apresentado no Diagnóstico Ambiental, com base em dados 

fomecidos por sondagens, o lençol freático encontrava-se a mna profundidade superior a 25 

m e assim bastante protegido, uma vez que qualquer contaminação que ocona no solo 

precisará migrar até o nível d'água subterrâneo para alterar sua qualidade. 

Foi avaliado, ainda, que este mecanismo de migração no subsolo é 

reconhecidamente bastante lento, sendo a probabilidade de ocotTência de contaminação 

também muito reduzida. 

A partir destes dados foi avaliado que a suscetibilidade do componente é 
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média. 

Capacidade de assimilação do solo e subsolo 

Confonne avaliado no ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992), a capacidade de 

assimilação do solo e subsolo está relacionada a diversos mecanismos que atuam 

simultaneamente quando ocone algmna contaminação, destacando-se a adsorção e 

biodegradação que limitam ou reduzem, respectivamente, a extensão da contaminação. Foi 

detenninado no ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992) que o componente se enconb·ava-se 

intocado, possuindo capacidade total de assimilação; porém, qualq11er contaminação gerada 

pelo empreendimento iria impactar o componente diretamente, confonne já mencionado, 

apesar de ter sido avaliado que essa contaminação deveria ser localizada. 

Foi mencionado também que qualquer contaminação não comprometeria o 

componente como um todo, existindo a possibilidade de remediação da situação pela 

remoção do solo contaminado. 

Considerando que o componente sofre impactos diretamente, apesar de 

possuir capacidade de assimilação alta, concluiu-se que sua suscetibilidade é alta. 

8.2.2 Equilíbrio Biofisico 

Cobertura vegetal 

Em razão da área estar recoberta por plantação de cana-de-açúcar, foi 

avaliado no ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992) que este componente possui alta capacidade de 

assimilação e fácil recomposição, conchti11do-se que a suscetibilidade do componente é 

baixa. 

Vida aquática 

Em razão do ribeirão das Palmeiras possuu· um an1biente de várzea 

associado, e que várias espécies utilizam este ambiente para reprodução, foi considerado que 

o componente possui suscetibilidade alta, uma vez que as fases juvenis dos organismos que 

aJi se reproduzem são altamente suscetiveis a variações de parâmeb·os ambientais como 

temperatura, pH, OD, condutividade, etc. 
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Perm do solo e subsolo 

As escavações, previstas para consh11ção das valas de disposição dos 

resíduos, resultariam em alteração do perfil do solo local, avaliando-se que o componente 

apresenta baixa resistência, não possuindo também capacidade de recuperação. Por outro 

lado, essas intervenções no solo são eventos localizados que não induziriam alterações no 

entorno e nas camadas situadas sob a área escavada. 

Concluiu-se que a suscetibilidade do componente perfil do solo e subsolo é 

média. 

8.2.3 Qualidade ambiental 

Qualidade das águas superficiais 

Confonne já apresentado no Diagnóstico Ambiental, a qualidade do ribeirão 

das Palmeiras é satisfatória em termos da legislação vigente; por ouh·o lado, o ribeirão possui 

baixa capacidade de assimilação, principalmente em razão de sua vazão reduzida. Concluiu­

se, portanto, que a qualidade das águas superficiais apresenta suscetibilidade alta. 

Qualidade da água subterrânea 

Quanto à qualidade da água subtenânea, foi avaliado no ElA (JAAKKO 

POYRY, 1992) que qualquer contaminação que atinja este recurso dificilmente poderia ser 

remediada e, consequentemente, que o componente possui capacidade de recuperação 

reduzida. Também foi considerado que qualquer contaminação tende a migrar, mesmo que 

lentamente. Com base nestes fatos considerou-se que a suscetibilidade do componente é alta. 

Qualidade do solo e subsolo 

Para efeito da avaliação efetuada, a qualidade do solo e subsolo não se refere 

à sua aptidão agrícola, mas sim à presença ou não de produtos contaminantes. 

O solo possui capacidade de assimilação alta, porém expressiva capacidade 

de recuperação, em especial no que se refere a produtos orgânicos devido a processos de 

biodegradação nah1ral. Além disso, o solo tende a adsorver poluentes, limitando a extensão 
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de qualquer contruninação que oconer. Por outro lado, em razão dessa adsorção, seria 

necessário a remoção do solo pru·a eliminru· a contaminação. 

No conjunto, foi avaliado que o componente apresenta suscetibilidade 

média. 

8.2.4 Dinâmica antrópica 

Uso e OCUJ)ação do solo 

Segundo o ElA (JAAKKO POYRY, 1992) o componente uso e ocupação do 

solo refere-se aos aspectos ligados à apropriação do espaço físico, sua conformidade, 

compatibilidade e possíveis restrições de uso, bem como aqueles relacionados à expansão 

mbana e seus efeitos sobre a indução de ocupação. 

Com base nas características do empreendimento, ah·ibuiu-se a este 

componente uma suscetibilidade baixa. 

Disponibilidade de infra-estt·utura viária 

Este componente foi rutaJisado com base na dispo1úbilidade de infi"a­

estrutura em tomo dos eixos já implementados, seu grau de saturação e os projetos de 

runpliação existentes. De acordo com estes pru·âmetros, foi avaliado no ElA (JAAKKO 

POYRY, 1992) que a área selecionada apresentavrun boa disponibilidade de infra-esh11tura 

viária, especialmente no que se refere a interligações municipais. 

Foi ah·ibuída, porém alguma fi-agilidade a este componente em razão do grau 

de saturação das rodovias Anhangüera e Waslúngton Luís, especialmente em épocas de 

safra. 

Foi atribuída suscetibilidade média ao componente, em função das 

características citadas. 

Unidades auxiliares de apoio à atividade industt·ial 

Este item compreende os aspectos relacionados à geração de resíduos 

industriais, suas características e altemativas para disposição fmal. 

Para a avaliação de sua suscetibilidade, foram considerados, especialmente, 

o porte desta geração e a capacidade de assimilação destas demandas por parte dos sistemas 
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existentes, bem como sua adequação do ponto de vista ambiental. 

Na região, foi identificada grande incidência de sistemas de estocagem, 

sendo este fato revelador da ausência de altemativas adequadas para equacionamento do 

problema. Em razão do entendimento de que havia uma certa fragilidade que poderia 

comprometer a capacidade de assimilação de novas demandas, foi avaliado que a 

suscetibilidade do componente era média. 

8.2.5 EquiHbrio político-institucional 

Segundo a defmição contida no ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992), este 

componente sintetiza a interação entre os demais componentes ambientais, expressando-se 

na conelação de forças entre a sociedade e o poder público. 

Para a avaliação de sua suscetibilidade, considerou-se a especificidade de 

seus diferentes aspectos, relacionados a seguir. 

Receita orçamentária 

Foi avaliado que devido aos fatores conjunturais da economia brasileinl, o 

componente apresentava, a priori, grande fragilidade que afetava sua capacidade de 

assimilação de situações adversas. Todavia, devido ao fato de, no município de Piracicaba, o 

poder público ter conseguido um gerenciamento adequado dos processos em curso, foi 

avaliado que o componente tinha suscetibilidade média. 

Planos governamentais 

No ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992), os planos governamentais forarn 

relacionados às direh·izes e prioridades mais amplas adotadas pelo poder público e sua 

adequação às reivindicações e demandas da sociedade, sendo indicado que o novo Plano 

Diretor de Piracicaba, em aprovação à época, sinalizava para uma conjtmção do interesse do 

empreendedor com a política municipal de gerenciamento dos resíduos sólidos industriais. 

Este componente foi considerado como de suscetibilidade baixa. 

Mobilização da sociedade civil 

Segundo avaliação constante do ElA (JAAKKO POYRY, 1992), a 
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participação da sociedade organizada em Piracicaba mostrava-se consolidada, apresentando 

uma confonnação institucionalizada. 

Foi ah·ibuído ao componente uma relativa capacidade de assimilação e, 

consequentemente, uma suscet:ibilidade média. 

Aspectos legais 

Segtmdo o ElA (JAAKKO PÚYRY, 1992), os aspectos legais referiam-se ao 

aparato disp01úvel em tennos de legislação, que pennitiria ao poder público o controle dos 

processos socioeconômicos locais. 

No caso do município de Piracicaba, tinha-se uma consolidação dos aspectos 

legais, permitindo ao poder público um controle adequado dos processos e maior 

compatibilidade entre as diferentes esferas. 

Foi atribuída suscetibilidade média a este componente. 

8.3 Estudo sobre o Impacto de Emissões Acidentais de Percolado. 

Em complementação ao capítulo de avaliação dos impactos ambientais, foi 

apresentado no ElA mn estudo referente aos riscos de contaminação da água subtenânea a 

partir de emissões acidentais de percolado. Esta é uma avaliação apenas teórica, sem que 

tivesse sido realizada uma modelagem matemática na área selecionada para que os riscos 

avaliados fossem os mais próximos possíveis da realidade. 

Para a avaliação em questão, foi utilizada metodologia de MAHMOOD & 

SIMS apud JAAKKO POYRY (1992), que desenvolveram um índice denominado Índice de 

Mobilidade e Degradação - MOI, que conesponde à relação entre o tempo de movimento de 

um composto no solo e sua meia-vida, ou seja, o tempo necessfuio para redução de sua 

massa em 50%, através da atuação de processos de degradação biológica. 

Cmúonne ~LO et ai. apud JAAKKO PÚYRY (1992), a U S. 

Enviromnental Protection Agency têm utilizado abordagem semelhante, na avaliação de 

áreas selecionadas para implantação de novos projetos de atenos industriais. 

A avaliação partiu das condições clin1áticas locais, tendo sido detenninado, 

cmúonne mencionado, que na região de Piracicaba ocorre um déficit hídrico anual de 96 mm 

e que a percolação profunda ocone somente nos meses de fevereiro e março, num total de 

apenas 20 m.m ao ano. 

Considerando que o aterro terá sua base inferior protegida por camada de 
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argila compactada combinada com membrana de PEAD, foi avaliado que a probabilidade de 

vazamentos e posterior lixiviação para o lençol subterrâneo, situado no mínimo a 22,5 m de 

profundidade, seria bastante pequena. 

Também foi avaliado que, caso houvesse migração dos contaminantes 

atTavés da zona insaturada, a zona saturada poderia vir a ser contaminada. Neste caso, o 

fluxo natural da água subterrânea tenderia a direcionar a contaminação para o ribeirão das 

Palmeiras, que se encontra posicionado no sentido natural do fluxo da água subterrânea no 

local (FIGURA 20), concluindo-se que a probabilidade dos contaminantes atingirem o 

aqüífero regional é ainda mais reduzida. 

Como metodologia, foi utilizada a teoria do deslocamento tipo pistão, no 

qual o centro de massa de uma pluma de poluente se desloca no solo de fonna compacta, 

como se fosse uma sucessão de fluxos de água contendo a porção solúvel do composto 

analisado. 

Foi observado que a localização média do centro de massa de uma plmna 

pode ser detenninada com relativa facilidade porém, em razão dos processos de dispersão, a 

fonna da pluma necessitaria de um equacionamento mais detalhado. 

• a atenuação de tun composto químico no solo foi atribuída aos seguintes 

fatores: degradação biológica, adsorção, volatilização, hidrólise, precipitação e adsorção pela 

vegetação. 

A partir das análises de solo realizadas, pode-se verificar que no local ocone 

um solo argiloso; com teor de argila superior a 40%. Este fato facilita sobremaneira os 

processos de redução da núgração citados acima. 

• os produtos químicos selecionados para a análise foram os seguintes: 

fenóis, tricloroetileno, cobre, zinco, cádnúo e chumbo. 

Quanto à lixiviação de metais pesados, foi avaliado que esta é diretamente 

relacionada com propriedades do solo como pH, capacidade de troca de cátions - CTC, força 

iônica e presença de ligantes, bem como a presença de matéria orgânica e de óxidos 

hidratados. 

Para DOWDY & VOLK apud JAAKKO POYRY (1992), os metais pesados 

no geral têm baixa mobilidade no solo, sendo a maior preocupação sua absorção pelas 

plantas. 

A partir da análise efetuada, foram apresentadas as seguintes conclusões: 

• sem retardamento, um composto mais solúvel como o fenol necessitaria 

de 157 anos para atingir o lençol subterrâneo no local do aterro, atribuindo-se este fato ao 
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tipo de solo da área e à baixa percolação local. Observou-se que, para a avaliação, foi 

considerado que o solo teria um teor de matéria orgânica zero, o que não condiz com a 

realidade~ 

• o período de meia vida de um feno! é de quatro dias, o que significa que 

após quah·o dias no solo a concentração deste produto seria reduzida em 50% da inicial; 

• foi ressaltado que para uma análise mais concreta, seria necessário o 

con1tecimento das concentrações i.Júciais do elemento contaminante, o que não foi possível 

naquela fase do projeto; 

• a análise feita leva à consideração que mesmo na ausência de 

impenneabilização, compostos como feno!, tricloroetileno - TCE e metais pesados não 

alcançariam o lençol subtetTâneo em concenb·ações detectáveis~ foi citado o cádmio, que 

alcançaria o lençol subterrâneo apenas em 3 747 anos. 

Ntmla avaliação prellininar, concluiu-se que a percolação de metais pesados 

e compostos orgânicos não representa problema no local do atetTO industrial de Piracicaba. 

8.4 Definição da Intensidade dos Impactos 

A partir do cruzamento dos potenciais de impacto das ações do 

empreendimento com as suscetibilidades dos componentes ambientais, conforme 

metodologia adotada no EIA, foram definidas as mtensidades dos impactos ambientais, que 

foram classificados em: 

• fraco; 

• médio fraco; 

• médio; 

• médio fotte e 

• f01te. 

A seguir, serão apresentados e comentados os resultados obtidos. 

1) Disponibilidade de terras x apropriação do solo: impacto negativo 

médio fraco. 

Deve-se observar que, apesar da área apropriada não ser de grande porte, 

num contexto em que predominam as grandes propriedades, conforme já apresentado no 

item referente ao uso e ocupação do solo, o tipo de empreendimento a ser Ílnplantado não é 

comum na região, que tem vocação essencialmente agrícola. Dessa fonna, a mudança de uso 
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pode trazer incertezas e inquietações para a população do entorno, o que de fato oconeu, 

principalmente pela possibilidade deste empreendimento tomar-se um núcleo para o 

desenvolvimento de empreendimentos similares nos entornas, ou mesmo possibilitar sua 

ampliação, o que poderia resultar em conflitos de uso com as atividades ali instaladas. 

Outro ponto a ser observado, refere-se à proposta de uso futuro para a área 

pois, anterionnente à avaliação dos riscos de contaminação de uma futura cobertura vegetal a 

ser implantada sobre as valas de disposição de resíduos, não seria recomendável que esta 

servisse para alimentação de animais, uma vez que detenninados contaminantes podetiam 

ser absorvidos pela vegetação e incorporados à cadeia alimentar. 

2) Capacidade de assimilação dos recursos Wdticos superficiais x 

apropriação da capacidade de diluição dos recursos Wdricos superficiais: impacto negativo 

médio. 

O fato da grande possibilidade de não oconer lançamentos de efluentes no 

corpo d'água receptor, não foi considerado nesta análise. 

3) Capacidade de assinúlação dos recmsos hídricos subterrâneos x 

apropriação da capacidade de assimilação dos recursos lúdricos subterrâneos: impacto 

negativo médio fraco. 

Neste caso, deve-se observar que o reduzido risco de contaminação da água 

subtenânea foi baseado apenas na profundidade do lençol freático, sendo que há outros 

fatores que condicionam a migração dos contaminautes em subsuperficie como processos de 

retenção, dispersão e degradação de contanúnantes. Também deveriam ter sido melhor 

estudados os processos de percolação em meios fraturados, uma vez que a área selecionada 

encontra-se sobre um dique de diabásio bastante fraturado, etc., além dos sedimentos 

subjacentes ao diabásio apresentarem indícios de fraturamento. Dessa fonna, na avaliação 

da suscetibilidade dos componentes, obtigatoriamente a combinação destes fatores deveria 

ter sido levada em conta e não apenas a profundidade do lençol freático. 

4) Capacidade de assinúlação do solo e subsolo x apropriação da 

capacidade de assitnilação do solo e subsolo: impacto negativo médio. 

Também cabe comentário sobre o fato de ter sido atl"ibuído potencial de 

impacto médio sobre a qualidade do solo e subsolo, mna vez que havendo a contaminação 

esta deveria ser bastante localizada, não tendo sido avaliada a conseqüência deste fato. 

Quanto à contaminação dos solos da região, HEITZMANN ( 1999) estudou 
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as alterações na composição do solo nas proximidades de depósitos de resíduos domésticos 

na bacia do rio Piracicaba, com o objetivo de avaliar os impactos na contaminação do solo e 

na água subtenânea dos líquidos percolados resultantes da lixiviação desses resíduos, 

especialmente com relação a metais pesados. 

Para o desenvolvimento do estudo, foram selecionados o lixão de Itatiba e os 

aterros sanitários de Piracicaba e Paulínia. 

Esses depósitos encontram-se em condições semeUumtes no que se refere a 

clima, geomorfologia e profi.mdidade do lençol freático. O autor destacou que os h·ês 

depósitos encontram-se na meia encosta de monos de baixa amplitude, com nascente ou 

cónego d'água a jusante, implicando posição relativamente alta do lençol freático e 

deslocamento relativamente rápido da mancha poluidora, uma vez que esta atinge facilmente 

o túvel saturado do solo. 

A diferença nos depósitos referem-se aos túveis de segurança e conb·ole, 

estando o lixão de Itatiba sem nenhum controle. 

O aten·o de Piracicaba era um lixão tendo sido realizados traballios de 

retaludamento, início de cobertura e compactação diária dos resíduos, implantação de 

sistema de recirculação do chonune e de lagoa de decantação de efluentes, porém, foram 

detectados, ainda, pontos vulneráveis no sistema como alto illvel do lençol freático que 

chega a atingir os resíduos ali depositados, e produção de líquidos percolados muito alta. 

No atetTO de Paulínia foram projetadas quab·o células de resíduos, sistema de 

drenagem superficial e bacia de decantação de efluentes, porém, não foi implantado sistema 

de impenneabilização de base. 

Foi avaliado pelo autor que devido aos diferentes subsh·atos geológicos, não 

foi possível uma comparação direta da concenh·ação de metais pesados nos solos dos três 

locais, tendo sido calculados então os fatores de enriquecimento para as concentrações a 

jusante dos depósitos como índices para as análises. Este fatores foram definidos como o 

valor médio ou máximo das concentrações de metais nas amostras coletadas a jusante dos 

corpos de resíduos, dividido pelo maior valor enconh·ado em amostras de montante dos 

mesmos, assumindo-se o valor encontrado como o background para cada área. 

Para o lixão de ltatiba, foram encontrados os menores ú1dices de 

contaminação do solo, quando comparado com os ouh·os dois locais. Este fato foi atribuído à 

falta de cobemua dos resíduos, permitindo grande entrada da água de chuva nos depósitos, 

havendo, consequentemente, grande lixiviação dos resíduos e grande transporte de poluentes. 

A pouca retenção dos poluentes pelo solo foi ah'ibuída à pequena porcentagem de argila no 

solo de ltatiba, cujo valor não ulb·apassa 10%. Como segundo fator para menor concentração 
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de metais pesados, foi apontado o caráter mais ácido das águas subterrâneas da região, 

ocasionando maior mobilidade dos metais e, consequentemente, maior transporte pela água. 

Foi avaliado que essa maior mobilidade dos metais em ltatiba resulta em maiores impactos 

ambientais, uma vez que estes atingem áreas mais distantes do depósito, as quais não seriam 

contaminadas caso o solo desempenhasse a função de barreira geológica de retenção de 

poluentes. Em Paulli1ia foi encontrado até 30% de argila nos solos e em Piracicaba cerca de 

15%, uma vez que solos com granulometria mais fma possuem maior superflcie de contato e 

com isso maior capacidade de adsorção de metais, é esperado que a retenção dos metais por 

parte do solo seja maior nestes locais. 

Para realização de comparações com dados de contaminação de solos, o 

autor utilizou a lista de EIKAMANN & KLOKE apud HEITZMANN ( 1999), elaborada 

para solos de acordo com seu uso. 

Os critérios utilizados são os seguintes: 

• BW 1: concentrações em solos sem interferência antropogênica; 

• BW 2: limites máximos toleráveis de contaminação; e 

• BW 3: limites de intervenção, ou seja, alta contaminação. 

Como critério de uso geral, foi adotado que os solos teriam um uso agrário, 

que corresponde à sua utilização nas vizinhanças das áreas estudadas. 

Os seguintes resultados foram enconb·ados: 

• os limites BW 3 foram alcançados apenas em Piracicaba e Itatiba para 

Ba, e em Paulinia para Zn e Ni; 

• os limites BW 2 foram alcançados em Itatiba para Cu, V, Zn e Zr, em 

PiJacicaba para Cu e V, e em Paulúua para Ba, Co e V; e 

• em geral as concentrações enconh·adas indicam valores entre os limites 

BW 1, solos não contaminados e BW 2, limites toleráveis. 

Para a mitigação dos problemas encontrados, foram recomendadas as 

seguintes ações: 

• mna ação de saneamento dos locais, uma vez que as concenb·ações ainda 
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encontram-se em limites relativamente baixos, não sendo necessária a descontaminação dos 

solos ao redor dos depósitos, sendo que a simples intemtpção da emissão de poluentes seria 

suficiente para regeneração das áreas; 

• com o objetivo da diminuição da velocidade de transporte dos poluentes, 

foi sugerido um trabalho de rebaixamento do lençol freático em Itatiba e Piracicaba, 

retirando o contato direto enh·e o aqiiífero e os resíduos, criando-se, dessa fonna, uma maior 

zona não saturada de percolação de líquidos, o que facilitaria a retenção de parte dos 

poluentes no solo diretamente abaixo dos depósitos; 

• a redução do volume de líquidos percolados, através da redução da 

entrada de água no corpo de resíduos, sendo necessário, para tanto, a colocação de canaletas 

e barreiras impenneáveis a montante e na lateral do corpo dos depósitos, sendo que no caso 

dos aten·os sanitários seria necessário apenas a adequação dos sistemas existentes; e 

• redução do conteúdo de matéria orgânica dos resíduos, através da 

implantação de sistemas de compostagem, inclusive nos próprios terrenos dos depósitos. 

5) Cobemtra vegetal x remoção da cobem1ra vegetal atual: impacto 

negativo fi·aco. 

6) Cobertura vegetal x implantação do cinturão verde: impacto positivo 

fi·aco. 

7) Vida aquática x emissões de efluente pelo sistema de tratamento de 

percolado: impacto negativo médio. 

8) Vida aquática x emissão acidental de resíduos durante o transporte: 

impacto negativo médio. 

9) Perfil do solo e subsolo x disposição dos resíduos sólidos: impacto 

negativo médio fraco. 

Neste caso deve-se observar que não foram avaliadas as implicações 

resultantes das alterações no perfil do solo, uma vez que as conseqüências podem ser 

avaliadas como nulas. 

1 O) Perfil do solo e subsolo x disposição final do material escavado: impacto 



169 

negativo médio. 

Uma vez que todo o solo escavado seria disposto na própda área, ah·avés de 

seu reaproveitamento na constmção de diques e valas, a intensidade desse impacto também 

pode ser considerada nula, pelo fato que na própria concepção do projeto o problema foi 

equacionado. 

11) Qualidade das águas superficiais x emissões de efluentes pelo sistema de 

tratamento de percolado: impacto negativo médio. 

Deve-se observar, que apesar de ter sido detenninado o balanço lúdrico da 

região através de metodologia especifica, apresentada no capíhtlo referente ao Diagnóstico 

Ambiental, não foram realizados cálculos mais detalhados que permitissem a previsão do 

volume de efluentes a serem produzidos. Essa quantificação seria detenninante na análise da 

viabilidade do empreendimento, uma vez que o risco de contaminação dos recursos hídricos, 

sejam eles superficiais ou subtenâneos, foi considerado como tun dos impactos mais 

relevantes. 

Uma vez admitida a possibilidade de lançamento do efluente tratado no 

ribeirão das Palmeiras, há a possibilidade deste efluente não ser compatível com os padrões 

vigentes, podendo ser necessário sua retirada para tratamento e/ou disposição em outro local, 

ação que também não foi prevista no ElA. 

12) Qualidade das águas superficiais x emissões acidentais de resíduos 

durante o b·ansporte: impacto negativo médio. 

Em razão da probabilidade bastante pequena, que a partir de um acidente um 

detenninado corpo Wdtico seja atingido pelo despejo de resíduos, entende-se que a 

intensidade deste impacto deveria ter sido considerada fraca. 

13) Qualidade das águas superficiais x emissões acidentais de percolado: 

impacto negativo médio. 

Neste caso, conforme discutido no Estudo sobre o Impacto de Emissões 

Acidentais de Percolados, considerou-se que a possibilidade de determinados contami.nantes 

migrarem até o lençol freático e a partir deste até o ribeirão das Palmeiras é bastante 

pequena, mesmo se não fossem adotados os sistemas de impenneabilização das células, 

assim, de fonna coerente, o impacto deveria ter sido avaliado como fraco. 

14) Qualidade da água subterrânea x emissões acidentais de resíduos durante 

o h'aJlspm1e: impacto negativo médio. 
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15) Qualidade da água subterrânea x emissões acidentais de percolado: 

impacto negativo médio. 

Neste caso entende-se que para uma efetiva avaliação da possibilidade de 

modificação da qualidade da água subtenânea, deveriam ter sido utilizadas téctúcas de 

modelagem da migração de contaminantes, para detenninação do tempo e concentrações em 

que os contaminantes poderiam atingir esse recurso lúdrico. Na avaliação apresentada 

também não foram consideradas as conclusões do Estudo sobre o Impacto de Emhsões 

Acidentais de Percolados. 

16) Qualidade do solo e subsolo x emissões acidentais de resíduos durante o 

transporte: impacto negativo médio fi·aco. 

17) Qualidade do solo e subsolo x emissões acidentais de percolado: impacto 

negativo médio. 

Quanto à contaminação do solo e subsolo, foi avaliado que, no caso de sua 

oconência, sua abrangência seria bastante localizada e limitada à área subjacente ao aterro. 

Em razão de que área estaria devidamente apropriada através da disposição de resíduos, não 

foram consideradas na avaliação as conseqüências dessa potencial contaminação. 

18) Uso e ocupação do solo x apropriação do solo e subsolo para o 

empreendimento: impacto negativo fraco. 

Conforme já observado, não foi analisado no ElA o fato de toda a região 

estar voltada para a agricultura sendo o uso pretendido bastante diferenciado em relação a 

este, o que poderia trazer conflitos em tennos das expectativas dos residentes nos entornas, o 

que de fato aconteceu quando analisadas as manifestações da população em geral. 

19) Disponibilidade de infra-estrutura viária x apropriação da infi·a-esh·utura 

viária para transporte de resíduos: impacto negativo médio-fraco. 

20) Unidades auxiliares de apoio indush·ial x implantação e operação do 

empreendimento: impacto positivo médio. 

21) Receita orçamentária x geração de receita h·ibutária: impacto positivo 

médio fi·aco. 
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22) Planos govemamentais x implantação e operação do empreendimento: 

impacto positivo médio-fraco. 

23) Mobilização da sociedade civil x emissões acidentais de percolado 

durante o transporte: impacto negativo médio. 

24) Mobilização da sociedade civil x implantação e operação do 

empreendimento: impacto negativo médio fraco. 

Entende-se que a intensidade deste impacto foi subestimada no ElA, wna 

vez que, conf01me tratado no Capíhtlo 3, houve uma reação pública bastante negativa à 

implantação do empreendimento, sendo que as marúfestações, em geral, desconsideravam os 

objetivos e premissas técnicas estabelecidas. Para a população residente no entorno da área 

selecionada, era certa a degradação ambiental da região de influência do empreendimento, 

inclusive por ações não previstas no projeto, como disposição de resíduos radioativos, 

possibilidade de atração de catadores, etc. Este fato é indicativo da falta de um programa 

efetivo de comunicação social, ação esta que não deve ter sido prevista em função do 

impacto ter sido avaliado como de intensidade fraca. 

Observa-se, mais uma vez, que este é um tipico empreendimento tipo Nimby 

(Not in my backyard), dessa forma, era de se esperar reações fortes da população 

potencialmente afetada, mesmo com a sistemática participativa implementada durante a 

elaboração do projeto, Lembrando, confonne também mencionado, que a região possui 

vocação essenciahnente agrícola, havendo desde a concepção do projeto, conflitos de uso na 

sua implantação. 

25) Aspectos legais x implantação e operação do empreendimento: impacto 

nulo. 

8.5 Considerações Finais sobre a Avaliação de Impacto Ambiental 

Neste ponto, deve-se ressaltar que, apesar da metodologia apresentada no 

EIA (JAAKKO POYRY, 1992) abordar de forma correta o cruzamento das ações do 

empreendimento com as fragilidades da região selecionada para sua implantação, alguns 

aspectos merecem comentários, uma vez que podem resultar em incon·eções na avaliação 

realizada: 

O primeiro refere-se à falta de análise dos processos do meio físico atuantes 
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na área de influência do empreendimento, confonne definido por FORNASARI FILHO et ai. 

( 1992) e discutido no Capítulo 5 deste h·abalho, processos estes que podem ser bastante 

alterados através das modificações decorrentes da implantação e operação do 

empreendimento. Como exemplo, pode ser citada a migração de poluentes no solo, que se 

relaciona aos processos de in.filh·ação, percolação e alimentação do lençol subtenâneo, das 

águas precipitadas sobre a sub-bacia defmida como área de influência. A partir da disposição 

dos resíduos sólidos, a água precipitada sobre as valas pode mobilizar detenninados 

contaminantes, catTeá-los até o Iúvel insaturado do solo e integrá-los à dinâmica 

hidrogeológica local, dinâmica esta condicionada pelos processos físicos e geoquímicos 

predominruttes na área. Esta dinâmica, relacionada a processos basicrunente sub-superficiais, 

não foi devidrunente eshtdada no ElA. 

Um segundo aspecto relativo à metodologia refere-se à atribuição de níveis 

de intensidade aos impactos. Uma vez que a ah·ibuição da intensidade desses impactos 

refere-se a aspectos qualitativos, estes serirun detenninados a partir de critérios 

essencialmente pessoais relativos à equipe que elaborou o ElA. Pode-se citar como exemplo 

os quru1titativos apresentados no Estudo sobre o Impacto de E1nissões Acidentais de 

Percolados, no qual é avaliado que os riscos de contruninação da água subtenânea são 

bastante baixos tenso sido apresentados dados quru1titativos para essa avaliação. Todavia 

esse Estudo não foi considerado quru1do da definição da intensidade dos impactos, mna vez 

que além da possibilidade de contaminação da água subterrânea ter sido cousiderada como o 

impacto potencial mais importru1te deconente da operação do empreendimento, o 

cruzrunento com a ação denominada e1nissões acidentais de percolado, resultou em impacto 

negativo médio, o que traz incertezas quanto à verdadeira intensidade do impacto. 

Outro ponto sobre este item refere-se à falta de ru1álise das conseqüências 

dos impactos runbientais, confonne mencionado em vários itens. Como exemplo, pode-se 

citar que foi considerado como impacto médio a contruninação do solo sob a área de aterro, 

porém as conseqüências devido a essa contruninação foram consideradas como praticamente 

inexistentes, tnna vez que a área já se encontra apropriada pelo empreendedor e seu uso 

fuhtro pode ser devidrunente conh·olado. Pode ser mencionada trunbém a alteração do perfil 

do solo, considerado como impacto de intensidade média, porém, apru·entemente, este 

impacto tem conseqüências nulas. 

Por fim, confonne rutalisado acima, houve uma avaliação equivocada quanto 

à mobilização da sociedade civil frente à implru1tação e operação do empreendimento, 

considerado como impacto negativo fraco, uma vez que esta mobilização foi bastrutte 

intensa. 
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9 MEDIDAS DE MITIGAÇÃO DOS IMPACTOS 

Medida mitigadora foi definida, no ElA (JAAKKO PÜYRY, 1992), como 

" ... qualquer ação, providência ou característica que, uma vez agregada ao projeto ou adotada 

durante a implantação e a operação do empreendimento, possa reduzir a intensidade e a 

extensão dos efeitos adversos, ou ainda, potencializar os beneficios do empreendimento, a 

ponto de tomá-lo compatível com o meio ambiente e, po1tanto, viável do ponto de vista 

ambiental." 

A seguir, serão aprese1,1tadas as medidas mitigadoras incorporadas à 

concepção básica do empreendimento. 

9.1 Fase de Implantação 

Foi ressaltado, no ElA (JAAKKO PÜYRY, 1992), que a natmeza do 

empreendimento é diferenciada, uma vez que sua implantação dá-se durante toda sua vida 

útil. Dessa fonna, as medidas relacionadas a esta fase devem ser aplicadas sempre que a ação 

relacionada seja implementada. 

A seguir são apresentadas as principais medidas previstas: 

a) obras de solo: deverão ser executadas estritamente em fimção do projeto, 

uma vez que implicam estabilidade e resistência esb·utural; 

b) construção de diques de proteção: na área de annazenamento de 

combustíveis e outros materiais químicos; 

c) conb·atação de mão de obra oriunda da própria região, evitando-se 

processos migratórios; 

d) a empreiteira contratada deveria respeitar toda a legislação trabalhista, 

garantindo assistência médica aos trabalhadores e outros benefícios previstos em lei; 

Observa-se que esta medida é obrigatória pela legislação do país, não se 

tratando de proposição de redução de nenlnun impacto gerado pelo empreendimento. 

e) na implantação das mantas impenneáveis deveria haver recob1imento 

mínimo de 15 em das emendas e seu ancoramento na instalação; 

f) realização de testes nas mantas para garantir sua impermeabilidade; 
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g) seguir estritamente o previsto em projeto na impermeabilização das valas 

e instalação dos sistemas de drenagem superficial e sub-superficial; e 

h) seguir o disposto na nonna 06.0 lO da Cetesb na implantação dos poços de 

monitoramento. 

9.2 Fase de Operação 

Foram previstas as seguintes medidas para esta fase: 

a) na operação do empreendimento, devem ser seguidas todas as nmmas 

aplicáveis, principalmente da ABNT, relacionadas com o annazenamento, manipulação e 

disposição de resíduos sólidos industriais. Também devem ser seguidas as legislações 

municipal, estadual e federal ; 

b) no transporte de resíduos, também devem ser seguidas as nonnas da 

Cetesb e da ABNT e o Decreto Federal- 88.821; 

c) os veículos de b·ansporte devem ser adequados ao peso da carga, à sua 

forma, caracte!Ísticas quúnicas e estado físico dos resíduos; 

d) os veículos deverão conter "kits" de emergência, específicos para a carga 

a ser h·rutsportada; 

e) os motoristas e ajudantes devem ser b·einados de modo a conhecer a 

operação adequada do veículo e todos seus equiprunentos; 

f) os motoristas devem ser esclarecidos sobre o que está sendo b·ru1spm1ado 

e, em caso de acidente ou avaria da carga ou do veículo, receber treinamento de como 

proceder; 

g) os resíduos devem ser dispostos de tal fonna que não sejam colocados em 

contato resíduos incompatíveis; 

h) as estradas de acesso locais e de serviço devem estar sempre bem 

conservadas e úmidas, pru·a minimizru· as emissões de poeira; 

i) as caixas de acumulação do sistema de acumulação de vazamentos das 

valas Classe I devem ser periodicamente inspecionadas; 

Observa-se que neste caso, h·ata-se de uma medida essencialmente de 

monitoramento e não uma medida específica de mitigação. 

j) deverá ser adotado um controle tecnológico efetivo, com vistorias e 

inspeções de todas as suas atividades, de fonna a evitar alterações no meio ambiente; 

A medida prevista refere-se a um programa de acompanhamento e, portanto, 

de monitoramento, bastante amplo, que pode ser entendido como um sistema de gestão 

ambiental, no qual todos os processos de monitorrunento poderiam estru· incluídos. 
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k) após tratamento, o efluente da ETE deve ter qualidade compatível com a 

legislação vigente para lançamento no corpo receptor; 

Trata-se, basicamente, de uma premissa do projeto que deveria ser 

desenvolvida no projeto da ETE. 

1) o sistema de drenagem superficial deve ter manutenção periódica de fonna 

que haja constante e efetivo escoamento das águas pluviais; 

m) os procedimentos de desativação das valas devem seguir as direbizes 

estabelecidas na Caracterização do Empreendimento; 

Também refere-se a pre1russas de projeto. 

n) as máquinas e equipamentos somente devem ser utilizados para as 

operações às qurus foram especificamente projetados; 

o) a operação e manutenção de equipamentos devem ser executadas somente 

por pessoal qualificado e b·einado para este fim; 

p) a cada operação relacionada a movimentos de máquina, devem ser 

emitidos sinais de aviso; 

q) nenhum equipamento deve ser utilizado quando apresentar falhas de 

funcionamento e 

r) deverá ser desenvolvido mn programa de relações públicas para 

infonnação da comunidade interessada sobre todas as atividades do Aterro. 

9.3 Fase de Desativação 

As medidas relacionadas a esta fase referem-se ao encerramento do aterro, 

após a finalização das atividades de disposição de resíduos. Dentre as principais medidas, 

pode-se citar: 

a) a área do empreendimento deveria ser totalmente revegetada, de fom1a 

que possa ser utilizada futuramente como pastagem; 

Confonne já comentado, no ítem referente à desativação do 

empreendimento, antes da definição do uso futuro da área, deveria ser avaüado se a 

vegetação colocada sobre a área do aterro não seria afetada pelos resíduos subjacentes. 

Somente se não houvesse contaminação a área poderia ser liberada para pastagem, uma vez 

que haveria riscos de contamjnação dos animais que se alimentarem da vegetação. 

b) a área deveria ser vistoriada periodicamente, para verificação da 

oconêncía de eventos que b·agam algum risco ambiental pós enceJTameuto; também poderia 

fazer parte de mn sistema de gestão ambiental, tratando-se também de medida de 
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monitoramento. Não foi definido, neste caso, qual o período em que deveria ocorrer este 

acompanhamento. 

c) o isolamento da área previsto em projeto deveria ser mantido a posteriori 

para que seja evitado o acesso de pessoas não autorizadas; 

d) a drenagem superficial deveria sofrer manutenção regular para assegurar o 

escoamento das águas pluviais; 

Neste caso, não foram previstas medidas de manutenção dos outros sistemas 

previstos como de drenagem de líquidos percolados, a própria ETE, etc., sistemas estes 

igualmente impmtantes para a manutenção da qualidade ambiental da área e seus entomos, 

mesmo após o encerramento do aterro. 

e) o programa de monitoramento deveria ser mantido de fotma a pennitir a 

verificação se o empreendimento estaria causando algum dano ao meio ambiente. 

9.4 Medidas Emergenciais em Caso de Acidente 

No caso da ocon·ência de algum acidente, seja no transporte de resíduos, seja 

na própria operação do empreendimento, foram previstas as seguintes medjdas corretivas: 

a) no caso de um acidente durru1te o transpm1e, o responsável imediato pelo 

h'aJlSpOite (motorista) deveria seguir as inshltções previamente estabelecidas que 

compreendem dentre outros aspectos, o acionamento de órgãos como Polícia, Corpo de 

Bombeiros, órgãos ambientais, o isolamento da área atingida, etc.; 

b) caso haja algum acidente de h·abalho, o funcionário deveria ser 

encaminhado imediatamente ao posto de atendimento mais próximo; 

Trata-se também de medida obrigatória e não medida mitigadora. 

c) no caso da detecção de algmn vazamento de percolado, deveriam ser 

implementadas imediatrunente medidas conetivas necessárias e, caso fosse necessário, a vala 

deveria ser desativada. Na seqüência, deveriam ser procedidas investigações para verificação 

da ocorrência de alguma contaminação e, em caso positivo, efeturu·-se o seu maperunento. A 

partir dos dados obtidos, deverão ser desenvolvidos estudos para a remediação da 

contruninação e 
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d) deveria ser elaborado wn plano de comunicação de emergência de fonna 

que a sociedade civil em geral, principalmente aquela potencialmente afetada, fosse 

infonnada sobre a extensão e riscos associados de acidentes que eventualmente oconessem. 

Não forrun previstas medidas de segurru1ça e higiene do trabalho, 

principalmente pelo fato do empreendimento implicar a manipulação de resíduos industriais, 

expondo os empregados a riscos de contato com substâncias bastru1te tóxicas. Previu-se que 

seriam seguidos todos os padrões e nonnas existentes, principalmente aquelas relativas à 

Consolidação das Leis do Trabalho (L-6514 de 22.12.77) e as Nonnas Regulamentares à 

Segurança e Medicina do Trabalho (Port. Mtb. de 08.06.78). Observa-se que, mais uma vez 

n·ata-se de medidas obrigatórias e não de mitigação de impactos. 

9.5 Considerações sobre a Proposição de Medidas Mitigadoras 

A pru1ir da ru1álise das medidas mitigadoras, conclui-se que as ações 

propostas referem-se, basicamente, a ações previstas no projeto do ateno e na legislação 

trabalhista, não se tratando de medidas mitigadoras propriamente ditas, confonne definido no 

ElA (JAAKKO POYRY, 1992) e apresentado no início deste Capítulo. 

Entende-se, que deveriam ter sido analisadas todas as ações potencialmente 

importantes decorrentes da implantação e operação do empreendimento e propostas medidas 

para redução e/ou eliminação dos impactos deconentes dessas ações, devendo trru1scender 

àquelas relacionadas aos sistemas de proteção runbiental previstos no projeto. 



10 PROGRAMA DE MONITORAMENTO 

Confonne apresentado no Capítulo 5 deste traballto, segmtdo IBAMA 

( 1995), as ações de monitoramento têm por objetivo o planejamento e o controle 

permanentes da qualidade ambiental, a partir do uúcio da implantação de mn 

empreendimento, utdependentemente das ações de controle e fiscalização dos órgãos de 

meio ambiente. 

Segundo BIT AR et ai. ( 1998), estas ações consistem na realização de 

medições e observações específicas dirigidas, em geral, a alguns poucos il1dicadores e 

parâmetros, com objetivo da verificação se detenninados unpactos ambientais estão 

oconendo, em que intensidade e a eficiência das medidas mitigadoras adotadas. 

Segundo avaliação constante do ElA (JAAKKO PÓYRY, 1992), esta fase de 

monitoramento constitui-se em etapa indispensável para qualquer processo de administração 

da qualidade ambiental de tun detenninado empreendunento. 

A unplementação do monitoramento tem como objetivos principais, checar 

se os unpactos ambientais previstos na fase de ElA realmente ocon·eram e na fonna e 

intensidade previstas, além da verificação se os sistemas de controle ambiental unplantados 

estão fimcionando de forma eficiente, tendo-se sempre como base os dados obtidos na fase 

de diagnóstico ambiental. 

Confonne metodologia adotada para elaboração do ElA (JAAKKO POYRY, 

1992), para implementação do programa deveriam ser estabelecidos os parâmetros 

indicadores que possibilitariam o acompanhamento dos fatores ambientais. 

Para a seleção dos i11dicadores, foram considerados os seguintes critérios: 

• nível de detecção compatível com as necessidades; 

• precisão adequada às necessidades de controle; 

• exatidão; 

• reprodutividade; 

• conhecimento de critérios e padrões; 

• tecnologia acessível para amostragem, medição e análise; 

• alto grau de conelação com outros parâmetros, pennitutdo ampla 

explicação de fenômenos associados e 
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• viabilidade econômica para pennitir monitoramento extensivo e 

intensivo. 

A seguir, serão descritas as medidas de motútoramento previstas para os 

componentes ambientais selecionados. 

10.1 Qualidade da Água Subterrânea 

O objetivo principal da implementação do monitoramento da qualidade da 

água subterrânea, era indicar se o sistema de impenneabilização das valas estaria garantindo 

a sua estanqueidade. 

No ElA (JAAKKO POYRY, 1992), este monitoramento foi considerado o 

mais importante, em razão de estar relacionado ao impacto mais significativo, qual seja, a 

contaminação da água subterrânea. 

Foi prevista a implantação de uma rede de amostragem com, no mínimo, 

cinco poços de motútoramento, sendo dois situados a montante das valas de disposição, de 

fonna a possibilitar a obtenção da dados sobre a qualidade da água anterionnente à sua 

percolação sob a área do aterro, e dois a jusante, todos alinhados transversalmente à direção 

preferencial de fluxo da água subterrânea. 

Observa-se que esta proposição atende os quesitos estabelecidos pela nonna 

NBR 10.157/87 da ABNT: Aterros de Resíduos Industriais Perigosos - Critérios para 

Projeto, Construção e Operação. 

Como procedimento inicial, foi prevista a realização de uma série de 

amostragens para a caracterização da qualidade da água, anteriormente à implantação do 

empreendimento. Com a evolução do empreendimento, novos poços deveriam ser instalados, 

de fonna a possibilitar o acompanhamento da operação dessas novas valas. 

As valas para resíduos Classe I foram projetadas com monitoramento 

intrinseco uma vez que, cotúonne já apresentado na Caracterização do Empreendimento, foi 

prevista a implantação de um sistema de detecção de vazamentos, para verificação quando o 

percolado ultrapassasse o primeiro nível de impermeabilização. 

A periodicidade de amostragem foi prevista para ocorrer a cada h·ês meses, 

de fonna que fossem coletadas amostras em todas as estações climáticas, podendo este 

período ser modificado, caso fosse necessário. A seleção de parâmetros seria dinâmica, uma 

vez que não foram estabelecidos, a priori, os resíduos a serem dispostos no aterro e, 

consequentemente, os potenciais contaminantes a serem gerados. 

Segundo o estabelecido no Guia de Coleta e Preservação de Amostras de 
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Água (CETESB, 1987), foi sugerido que fossem analisados, pelo menos, os seguintes 

parâmetros: 

a) indicadores de contaminação: pH, condutividade, TOC e TOX. 

b) características de qualidade: cloreto, ferro, manganês, sódio, fenóis e 

sulfato. 

Também foi previsto que fossem analisados outros parâmetros específicos, 

dependendo dos resíduos a serem dispostos. Como exemplo, foram citados os metais e 

produtos orgânicos específicos. 

Deve-se observar que o monitoramento não foi relacionado com os diversos 

aqüíferos locais, deduzindo-se que este seria efetuado apenas no nível mais superficial, ou 

seja, no nível freático. 

Não foi justificada, também, a não implantação de monitoramento nas áreas 

externas ao aterro, de forma a verificar a migração de plumas de contaminação além de seus 

limites. 

10.2 Qualidade da Água do Ribeirão das Palmeiras 

No Diagnóstico Ambiental, já foi efetuada uma caracterização da qualidade 

do ribeirão das Palmeiras, sendo que o programa de monitoramento, neste caso, permitiria 

que fosse verificado se a operação do empreendimento causou modificações significativas na 

qualidade deste corpo d'água. 

Foi definido que seriam selecionados um ponto a montante e outro a jusante 

do empreendimento, para efeito de coleta de amostras, tendo sido definida uma 

periodicidade de três meses para estas coletas, seguindo as diretrizes do Manual de Coleta de 

Amostras de Água (CETESB, op. cit.) Ressalta-se que, também neste caso, a periodicidade 

da amostragem poderia ser alterada. 

• Os parâmetros de amostragem, que também possuem um caráter 

dinâmico, representam uma seleção preliminar, sendo estes: pH, cor, turbidez, sólidos totais, 

sólidos em suspensão, DBO, DQO, OD, ferro solúvel, manganês, e fenóis . 

Foi previsto ainda que fossem incluídos parâmetros relacionados a 

contarninantes específicos, presentes nos resíduos dispostos e no efluente da ETE, 

identificados após a construção do aterro. 
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10.3 Efluente da Estação de Tratamento de Percolado 

Este programa de monitoramento somente seria implementado caso a ETE 

efetivamente gerasse efluente e que fosse necessário seu lançamento no coqJo receptor. 

O objetivo a ser alcançado com este motútoramento consistiria na avaliação 

da eficiência da ETE e se o efluente seria compatível com a legislação vigente (Decreto 

Estadual - 8468/76). 

Concluiu-se que, nesta fase dos estudos, não foi possível o estabelecimento 

dos parâmeh·os que deveriam ser analisados, uma vez que também não foi possível 

detenninar-se as características do percolado. Dessa fonna, os parâmeh·os deverão ser 

selecionados a posteriori, como também a periodicidade das análises. 

10.4 Considerações sobre o Programa de Monitoramento 

A partir da avaliação do motútoramento proposto, tem-se que diversas ações 

do empreendimento, bem como suas instalações, não foram objeto do desenvolvimento de 

planos específicos de monitoramento, tais como o sistema de drenagem superficial, sistema 

de drenagem de líquidos percolados, recalques nas valas de disposição, h"atlsporte dos 

resíduos, etc. 

Dessa fonna, entende-se que seria muito mais adequada a proposição de um 

sistema de gestão atnbiental, no qual fosse englobado o monitoramento previsto, além de 

possibilitru· o acompanhamento de todas as ações, consideradas com algum potencial de 

impacto, e da operação de todas as instalações do aterro. 

Somente a prutir de mna ação global de acompruthamento, considera-se que 

o empreendimento estru·ia efetivamente controlado. 

Outras ações também poderirun ter sido incorporadas, por meio de 

programas específicos, podendo-se citar, como exemplo, a implementação de mn progrruna 

de comunicação social, por meio do qual toda a população potencialmente afetada pelo 

aterro seria periodicrunente infonnada sobre suas atividades e ações de controle principais, já 

a pattir da fase de licenciamento runbiental, uma vez que, confonne apresentado no Capítulo 

3, a mobilização social contrária à implantação do empreendimento foi um dos fatores que 

pesaram na decisão do empreendedor de não implatttá-lo. 



11 ANÁLISE CRÍTICA DO PROCESSO DE AIA 

Neste capíh1lo, será apresentada uma análise crítica do ElA, bem como de todo 

processo de AJA, além das conclusões dos pareceres que setviram de base para elaboração do 

Parecer Técnico do Daia. 

11.1 Comentários sobre o ElA 

De mn modo geral, Lo EJA do Aten·o Industrial Bnmelli apresentou falhas 

bastante importantes no que se refere ao diagnóstico ambiental, avaliação de impactos e 

proposição de medidas mitigadoras, falhas estas que se refletiram sobremaneira na interpretação 

dos aspectos do meio físicoj 

A seguir, serão comentados os e_~1cipais problemas encontrados no ElA, com 

ênfase aos aspectos do meio físico. Obsetva-se, que os comentários aqui apresentados referem-se 

a uma síntese dos comentários que foram apresentados nos capíhdos específicos, além de ouh·os 

referentes aos aspectos mais gerais do processo de AIA. 

Justificativa Locacional 

Na metodologia de AIA, os est11dos a serem desenvolvidos para a seleção da área 

devem ser tais que a altemativa locaciona1 selecionada seja aquela que possibilite o menor 

número de conflitos com as atividades já instaladas ou a serem desenvolvidas no entomo do 

empreendimento; além cJjsso, que tenha uma condição tal que os impactos de sua implantação e 

operação sejam bastante min.imizados, em função das condições ambientais locais. 

Os estudos do meio físico desenvolvidos para a seleção da área do 

empreendimento, confonne apresentado em item específico, compreenderam levantamentos em 

escalas muito regionais (1 : 100.000) de fmma que especificidades das áreas selecionadas não 
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puderam ser detectadas, como por exemplo, no caso da geologia, as variações das características 

locais, como áreas com ocorrência de estruturas geológicas importantes, existência de mantos de 

alteração proeminentes, variações litológicas, etc., que não puderam ser identificadas) 

Dessa fonna, entende-se que as observações contidas no Parecer Técnico do IPT 

(1994) e a metodologia proposta por esse Instituto, ou seja,~a adoção de procedimentos multi­

etapas, seria muito mais adequada para a seleção da área mais apropriada para implantação do 

empreendimento. Observa-se que qualquer que fosse a metodologia utilizada, seJia fimdamental 

a análise e apresentação de mapas em escala de semi-detalhe, por exemplo, 1 :25.ooo] 
Na análise da própria TABELA 01, referente à ponderação de temas e sub­

temas, pode-se verificar que ce1tos aspectos não foram considerados como, por exemplo, a 

existência de drenagens, o que conobora o fato da área número sete ter sido eliminada por se 

enconh·ar em cabeceiras de corpos d 'ág11a. 

Outro ponto refere-se à afinnação que todas as áreas pré-selecionadas 

encontravam-se sobre o Grupo Passa Dois, quando na verdade a área selecionada encontra-se 

sobre uma suíte básica pe1tencente ao Grupo São Bento, situação estratigráfica esta que, 

provavelmente, não foi identificada na escala 1:100.000. 

Quanto à questão hidrogeológica, a seleção também se baseou em dados bastante 

regionais, não levando em conta, também neste caso, as diferenciações locais, além de ter sido 

considerado apenas mn aspecto da questão, ou seja, a penneabilidade média atribuída às 

fonnações pe1tencentes ao Grupo Passa Dois, e desconsiderados outros aspectos de 

vulnerabilidade dos aqüíferos, tais como, profundidade do 1úvel d'água, espessura do 

capeamento de solo, estmturação da rocha, etc. 

f Oub·o ponto que merece destaque refere-se ao fato de ter sido delimitado mn raio 

de 2 km em tomo de áreas mbanas, sendo justificado que os municípios não possuíam planos 

diretores aprovados. Levando-se em conta o intenso processo de expansão urbana da região 

considerada e o longo período previsto para operação do empreendimento, em tomo de 15 anos, 

esta limitação mostra-se bastante inócua] 
ç 

Por fim, cabe a observação que havia um grande interesse que a área fosse 

locada em propJiedade do empreendedor, o que conferiria ao empreendimento vantagens 

econônúcas e logísticas, tuna vez que não seria necessária a compra da área e o disciplit1an1ento 

do uso do solo e infra-esb1ttura no entomo, também seriam questões a serem defmidas apenas 

pelo empreendedor.JEssa questão que não foi suficientemente b·atada no ElA. 
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Caracterização do Empreendimento 

( 

L No item referente à caracterização dos resíduos a serem destinados ao aterro, foi 

afinnado que o perfil destes resíduos não deveria ser muito alterado ao longo do tempo, o que 

tem que ser aceito com certa reserva, uma vez que com os avanços tecnológicos sempre em 

cmso, diversos fatores podem alterar este perfil, como b·oca de matéria prima, minimização da 

geração de resíduos pelas mudanças nos processos industriais, implementação de processos de 

reciclagem, etc. 

Oub·a questão não avaliada refere·se à possibilidade de colmatação dos drenos 

de líquidos percolados, o que poderia inviabilizar todo sistema de drenagem sub·superficial 

proposto.J 

Diagnóstico Ambiental 

Neste caso, serão tratadas as questões relacionadas ao meio flsico. 

I O primeiro ponto a ser comentado refere-se à escala dos levantamentos locais, 

que foi de I :2.500. A partir desta escala, foi representado no ElA, muna primeira fase de 

levantamentos, apenas os limites da área de intervenção direta. Tal fato comprometeu muito os 

estudos apresentados, pois a área considerada como de influência direta para os processos do 

meio flsico decorrentes da implantação e operação do ateno deveria referir-se, no mínimo, à sub· 

bacia do ribeirão das Palmeirag depois corretamente representada na escala 1:10.000. 

Mesmo no mapeamento geológico local, em escala 1:10.000, não foram 

representadas as feições e lineamentos esb·uturais existentes na área, confonne identificado por 

RICCOMINI ( 1995). 

f Devido às incorreções detectadas nos mapas apresentados, em tennos da 

identificação das fonnações geológicas, bem como das condições estruturais da área de 

influência, as relações esb·atigráficas das diferentes fonnações que ali oconem também não 

foram satisfatoriamente esclarecidas. 

Em razão das deficiências na caracterização geológica, a hidrogeologia também 

apresentou imperfeições em rúvel de semi-detaU•e.J 

Em nível de deta.Ute, não foi esclarecido se na unidade intennediária constituída 

por rocha decomposta, as estruturas enconb·adas da rocha sã enconb·avam-se preservadas e se 

poderiam funcionar como caminhos preferenciais de fluxo de água subtenânea, apesar dos 
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ensaios de petmeabilidade realizados neste extrato resultarem nos mais baixos coeficientes de 

penneabilidade natmal ( 1,2 a 8,0 x 1 0-ó cm/s), comparativamente aos outros túveis mapeados. 

Avaliação de Impacto Ambiental - AIA 

f Em ftmção das imperfeições, detectadas, principalmente na fase de diagnóstico 

ambiental, a etapa de AIA também foi bastante prejudicada. 

( O primeiro ponto, tratado no item referente à disponibilidade de tenas para 

implantação do empreendimento, diz respeito ao fato da região possuir vocação essencialmente 

agrícola. Assim, a proposição de tun uso bastante diferenciado poderia resultar, como de fato 

oconeu, em mobilização da sociedade civil, principalmente da população residente no entomo da 

área selecionada, basicamente em razão do desconhecimento dos riscos ambientais da 

implantação e operação do empreendimento, além da presunção que este provocaria depreciação 

econôm.ica das ten·as, confonne declarações de moradores da região1(Capítulo 3). 

J Quanto à possibilidade de contaminação da água subtetTânea, impacto este 

considerado como o mais significativo dentre todos os anal.isados, já foi mostrado que a 

avaliação efetuada, carece de mna meU10r caracterização das condições geológicas e 

h.idrogeológicas da área. Além deste fato, tem-se que a suscetibilidade do aqüífero à 

contam.inação, deveria ter sido avaliada levando-se em conta todos os fatores relacionados à 

condição lúdrogeológica da área, como profundidade do n.a., espessura do manto de alteração, 

estrutmação do solo e subsolo, etc., de fonna combinada com os processos de atenuação da 

m.igração dos contaminantes e relacionados à sua dispersão, retenção e biodegradação, confonne 

foi analisado no Estudo sobre Impacto de Emissões Acidentais de Percolado. 

- ,.. Entende-se ainda, que seria de fundamental importância o desenvolvimento de 

uma modelagem referente à núgração dos poluentes no solo. Deve-se observar que o solo local 

foi satisfatoriamente caracterizado e essa caracterização poderia ser complementada com análises 

de capacidade de troca catiônica, pH, etc., de fonna a poder haver wn cmzamento com o 

comp01tamento no solo de determinados poluentes, inferidos a pattir dos principais resíduos que 

seriatn destinados ao aterro, resíduos estes já identificados. 

Dessa fonna, mesmo num túvel preliminar, este impacto poderia ter sido 

quantificado quanto à probabilidade de detenninados compostos químicos atingirem o nível 

freático, podendo também ser inferidos o tempo necessátio pru·a a migração dos compostos e em 
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qual concentração estes atingiriam a água subtenânea] 

f Em razão dessa avaliação não ter sido realizada a contento, foram propostos 

sistemas de impermeabilização das valas bastante complexos, de forma que a segurança da não 

contaminação da água subtenânea foi transferida das condições naturais do teneno, para o 

processo tecnológico adotado, ou seja, implantação de Liners. j 

( Quanto à contaminação do solo e subsolo, foi avaliado que, caso oconesse, 
I 

deveria ser imediata, porém, bastante localizada, sendo que a partir do cruzamento com sua 

capacidade de assimilação, foi ab·ibuído a este impacto caráter negativo e intensidade média. 

Entende-se que para a caneta classificação da significância deste impacto, deveria ter sido 

analisada também a conseqüência dessa contaminação, pois confonne avaliado no ElA 

(JAAKKO PÓYRY, I 992), este já se encontra totalmente apropriado pelo empreendedor e 

possíveis restrições de uso futuro da área não implicariam maiores conseqüências. 

Comentário semelhante cabe ao fato da alteração do perfil do solo ter sido 

identificada como impacto negativo, sem que se analisasse as conseqüências negativas dessa 

alteração; a priori, admitiu-se que não oconeriam problemas de redirecionamento da drenagem 

natural ou instabilizações na área como, por exemplo, desencadeamento de processos erosivos. 

Quanto às implicações do empreenditnento na qualidade das águas superficiais e, 

mais especificamente, na qualidade das águas do ribeirão das Palmeiras, tem-se as seguintes 

considerações: 

• em nmção do balanço lúdrico realizado para a área, avaliou-se que a vazão de 

líquido percolado a ser gerada seria bastante baixa, possivelmente até inexistente; porém, não 

foram desenvolvidos estudos para a quantificação do volume de líquidos percolados, 

considerando, além do balanço hídrico, as especificações de projeto voltadas para a minimização 

da entrada das águas pluviais nas valas, como construção de diques, cobe1tura provisória das 

valas para Classe I, etc. e 

• a reduzida vazão do ribeirão das Palmeiras, o que poderia implicar a 

impossibilidade de lançamento dos efluentes, devido ao grande impacto sobre esta drenagem. 

Dessa fonna, deveriam ter sido consideradas oub·as possibilidades de destinação dos efluentes tal 

como sua remoção e encaminhamento para terceiros. Também os impactos sobre o ambiente de 

várzea não foram suficientemente discutidos, uma vez que este ambiente foi considerado como 

bastante sensível em tennos ambientais. j 
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Medidas Mitigadoras 

As medidas mitigadoras relacionam-se, basicamente, ao projeto desenvolvido 

para a fase de elaboração do ElA, principalmente no que se refere à adoção de sistemas de 

proteção ambiental e premissas básicas a serem adotadas para o desenvolvimento de projetos 

específicos, e não a medidas adicionais para mitigação dos impactos identificados. 

Os principais comentários referentes a esta fase são os seguintes: 

• foi proposta a adoção de um conh·ole tecnológico efetivo, com vistorias e 

inspeções de todas as atividades do aterro. Esta medida refere-se, na verdade, a mn programa de 

acompanhamento, que se constitui num monitoramento geral do atetTO, o que pode ser entendido 

como a proposição do desenvolvimento de um programa de gestão ambiental. Poderiam ser 

incluídos neste programa, portanto, todos os processos de monitoramento que idealmente devem 

se referir a todas as ações que potenciaJmente poderiam h·azer impactos ambientais à área de 

influência do empreendimento; 

• para a fase posterior à desativação do empreendimento, foi proposta 

revegetação e utilização da área como pastagem. Anterionnente à definição do uso futuro da 

área, deveria ter sido proposta uma avaJiação das possíveis implicações da revegetação do solo 

colocado sobre as vaJas de resíduos, de fonna que fossem avaliados os riscos de possíveis 

contaminantes serem absorvidos pela vegetação e incorporados à cadeia alimentar; e 

• foi proposta a realização de manutenção periódica apenas do sistema de 

drenagem superficial, sem justificar a não indicação de procedimento semelhante para todos os 

oua·os sistemas. 

Programa de Monitoramento 

Confotme já mencionado no item de monitoramento, detenninadas ações do 

empreendimento, bem como diversos de seus sistemas e instalações, não foram objeto de 

proposição de programas específicos de acompanhamento. Entende-se que somente a prutir do 

acompru1hamento de todos os fatores intervetúentes na implantação e operação do ateno, este 

estaria devidrunente couh·olado, o que poderia ser realizado aa·avés da adoção de um runplo 

programa de gestão ambiental. 

Quanto à adoção de um programa de gestão ambiental, o Consema na 
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Deliberação- 042 (21.12.95), fez a seguiJlte exigência: 

• " ... que o empreendedor, para obter a Licença de Instalação, apresente à 

Cetesb proposta de adoção de instnunentos de gestão ambiental adequados para garantir a 

manutenção, a longo prazo, da qualidade ambiental da área do empreendimento e, desta fonna, 

prevenir danos ambientais após sua desativação." 

11.2 Os Pareceres Técnicos das Instituições 

Inicialmente, serão apresentadas as conclusões, comentários, recomendações e 

exigências contidas no Parecer do Daia, bem como nos diversos pareceres que serviram de base 

para sua elaboração. 

11.2.1 Parecer Técnico do Daia 

A prutir da avaliação do ElA, o Departrunento de Avaliação de Impacto 

Ambiental da Secretru·ia do Meio Ambiente (SMA, 1995) concluiu que o empreendimento era 

runbientalmente viável na forma e condições preconizadas. Esta conclusão baseou-se, 

principalmente, nos seguintes fatores: 

• grande produção de resíduos industriais na região de Piracicaba e a falta de 

Íllstalações adequadas pru·a sua disposição; 

• a necessidade do atendimento de nonnas runbientais específicas para o 

tratrunento e disposição de resíduos sólidos útdustriais; 

• o local selecionado para implruttação do empreendúnento possuir capacidade 

para supo11ar os impactos resultru1tes de sua únplru1tação e operação; 

• o rutte-projeto apresentado no EIA, ter sido elaborado confonne diJ·etrizes das 

nonnas e padrões preconjzados pru·a este tipo de empreendimento, além de ser prevista a adoção 

de uma série de medidas de proteção runbiental; 

• a previsão de implantação de plruws de acompruthrunento e de medidas 

conetivas, de fonna a garru1ti.r a adequada operação do empreendúnento; 

• possibilitru· o annazenrunento dos resíduos numa wudade centralizada, de 

forma a facilitar muito as ações de controle e fiscalização da Cetesb; 
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• a inexistência de núcleos habitacionais na área de influência direta do 

empreendimento; e 

• a inexistência de recursos natmais expressivos na área de influência do 

empreendimento, como mananciais, cobertma vegetal natural, etc. 

Como considerações finais, no Parecer do Daia constam as seguintes exigências: 

• na elaboração do projeto executivo, deverão ser objeto de detall1amentos 

específicos a metodologia e os procedimentos para compactação dos solos naturais da área, de 

fonna que estes atendam às premissas apresentados no ElA; 

• após a caracterização dos líquidos percolados gerados pelo ateno, deverão ser 

desenvolvidos estudos específicos para verificação da capacidade atenuadora dos solos da área 

em relação à migração dos contaminantes identificados. Essa exigência está relacionada também 

à necessidade de aperfeiçoar a rede de monitoramento da água subterrânea, bem como fomecer 

subsídios a possíveis medidas de remediação, a serem adotadas no caso de emissões de 

percolados ao meio ambiente; 

• deverão ser detaUmdos, no projeto executivo, os sistemas de proteção 

ambiental a serem implantados nas áreas de annazenamento emergencial; 

• além do detal.hameuto dos planos de monitoramento apresentados, devem ser 

incorporados planos específicos para acompanhamento da hidrogeologia da área de 

annazenamento temporário e da geotecnia do atetTo, principalmente no que se refere à ocorrência 

de recalques, o que poderia comprometer os sistemas de drenagem de líquidos percolados; 

• quando do encerramento das atividades do ateno, deveria ser apresentada 

uma avaliação sobre os riscos de alimentação do gado com granúneas e 

• com o objetivo de dotar o aterro do maior túvel de segurança possível, no 

caso da oconência de emissões acidentais de percolados detectados pelos sistemas de 

monitoramento, deveria ser feita imediata readequação das valas em que oconessem os 

vazamentos, inclusive, se necessário, com a retirada dos resíduos já atenados. De fonna 

complementar, deverão ser feitos o mapeamento e a caracterização da pluma de contaminação e 

implementação imediata de medidas de remediação. 
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11.2.2 Parecer Técnico da Digeo 

A pattir de sua análise, a Divisão de Geologia do IPT (IPT, 1994) concluiu que o 

en1preendimento seria uma imp01tat1te conbibuição pm·a a resolução de tUli quadro exb·emamente 

adverso relativo ao gerenciatnento dos resíduos sólidos no Estado de São Paulo. Porém, na fase 

subseqüente de licenciatnento (Licença de Instalação), os estudos apresentados deveriatn ser 

complementados de acordo com os tópicos discutidos na attálise. As principais questões 

levm1tadas foram as seguintes: 

• a caracterização do meio físico, na área do empreendimento, não se apresenta 

satisfatoriatnente equacionada, e os b·abalhos não foram bem plattejados. Apesm· da realização de 

Ievatttamentos geofísicos e de sondagens rotativas e a b·ado, além da execução de vários ensaios, 

a partir dos resultados obtidos não foi possível ter uma visão mais ampla da geologia e 

hidrogeologia da área, principalmente pelo fato destas uwestigações se concenb·arem na porção 

superior do perfil não saturado. Foi observado tatnbém que os parâmetros que expressam as 

caractetisticas atenuadoras do solo em relação à migração de poluentes não foratn estudados; 

• a aplicação da metodologia pm·a a seleção da área não foi realizada a 

contento, tendo sido recomendada a adoção de procedimento multi-etapas que consiste, numa 

primeira etapa, na classificação da área em zonas homogêneas quanto à aptidão pm·a receber o 

empreendunento. Denb·e as zonas homogêneas, seria dada pri01idade à zona mais favorável, 

denb·o da qual seria executada mna análise mais apurada. Uma vez obtido um conjunto de áreas 

potencialmente adequadas, por meio do processo decisório seria indicada a área de instalação 

levando-se em conta aspectos ambientais, legais, econômicos, politicos sociais, etc., sendo todas 

as justificativas clm·amente apresentadas. 

Foram apresentadas as seguintes recomendações para a contumidade de 

implatttação do empreendimento, as quais foram Íltcorporadas como exigências no Parecer 

Técnico do Daia: 

• os sistemas de drenagem superfícia.l na área de Ílltervenção deveriam receber 

especial atenção para não atuarem como pontos deflagradores de erosão, nos pontos de 

dish·ibuição das águas pluviais; 

• o material escavado deveria ser cuidadosamente compactado, especialmente 

nas regiões inferiores topograficamente, onde também seriatn unplatttadas valas, de fonna que 

fossem evitados problemas de erosão e instabilização destes materiais; 
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• deveria ser investigada a capacidade atenuadora da migração de 

contaminantes do solos da área de intervenção e 

• os traball10s de impenneabilização das valas e compactação dos solos, até os 

coeficientes estabelecidos em projeto (da ordem de 10"7 cm/s), deveriam ser acompanhados 

através de fiscalização extema de órgão de referência. 

11.2.3 Parecer Técnico da Escola Politécnica da USP 

A partir da análise, forrun relacionadas algtm1as recomendações referentes aos 

sistemas de impenneabilização (MELLO, 1994 ). As recomendações, inc01poradas como 

exigências no Parecer Técnico do Daia, forrun as seguintes: 

• quando da elaboração do detalltrunento do projeto das valas de disposição de 

resíduos Classe li, deveria ser rutalisada a necessidade da incotporação de llllla geomembrana de 

PEAD a ser instalada logo acima do aterro compactado de fimdo, além de outra no sistema de 

cobettura da vala; 

• os drenos pru·a condução de liquidos percolados nas valas pru·a disposição de 

resíduos Classe II, deveriam ser implantados acima da camada de impenneabilização de fimdo e 

não serem inseridos nesta camada conforme proposto, de fonna que a espessura de material 

compactado abaixo dos drenos seja de 1 m; 

• deveriam ser induzidas declividades acentuadas nos sistemas de 

impenneabilização superior das valas para disposição de resíduos Classes I e 11, de fonna a 

favorecer um escoan1ento eficiente das águas infiltradas e conseqüente dimimúção do gradiente 

lúdráulico atuante sobre as geomembrrutas. Foi observado, ainda, que essas declividades 

deveriam ser fixadas a partir de rigorosos estudos de adensamento de resíduos; e 

• devido à necessidade de absoluta estrutqueidade em relação à migração de 

líquidos percolados, as técnicas a serem utilizadas pru·a a instalação das geomembrrutas de 

PEAD, deverirun ser bem especificadas e fiscalizadas para que fossem evitados problemas 

consb·utivos que comprometessem seu comportamento fi1turo. 
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11.2.4 Parecer Técnico do Instituto de Geociências da USP 

Com base nas conclusões do Parecer Técnico do Instih1to de Geociências da 

USP (RICCOMINI, 1995), foi incorporada a seguinte exigência no Parecer do Daia: 

• em razão da análise ter identificado algmnas imperfeições nos mapas 

geológicos apresentados no ElA, estes deveriam ser revisados anteriotmente à elaboração do 

projeto executivo, e incorporadas as esh·uturas geológicas que pudessem ser mapeadas na escala 

1:10.000, com identificação dos esforços geradores e suas possíveis relações com feições 

tectônicas regionais; 

A justificativa para a incorporação desta exigência, referiu-se à necessidade de 

compreensão mais exata dos condicionantes geológicos que detenninariam o fluxo da água 

subtenânea na área, penniti.ndo tun detalhamento adequado do monitoramento hidrogeológico a 

ser implantado bem como, no caso da geração de plumas de contaminação a partir de emissões 

acidentais de percolado, fosse possível a identificação de sua dish·ibuição espacial e avaliação da 

velocidade de migração. 

Observou-se, ainda, que tuna caracterização adequada da área poderia balizar 

fhturas medidas de remediação a serem adotadas, e que uma melhor avaliação de suas condições 

estruhtrais, poderia ser feita a partir do acompanhamento das escavações realizadas no local em 

razão, principalmente, do alto grau de alteração que as rochas apresentam. 

11.2.5 Parecer Técnico do Departamento de Geologia Aplicada da Unesp 

Como conclusão deste Parecer (COTT AS, 1993 b) e apesar das infonnações 

complementares apresentadas, tem-se que não foram esclarecidas no ElA (JAAKKO POYRY, 

1992) as reais condições geológicas do local do empreendimento. Levando em conta as 

evidências da inadequabilidade da área, levantadas a partir da análise estrutural fotogeológica 

realizada, o Departamento de Geologia Aplicada manifestou-se contrário à aprovação do referido 

Estudo. 
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11.3 Comentários Gerais sobre o Processo de AIA 

O processo de avaliação de impacto ambiental desenvolvido para o 

licenciamento do Ateno Industrial Bmnelli, foi bastante moroso e complexo, confonne analisado 

neste trabaUto. É relevante o fato do posicionamento contrário dos moradores do entomo da área 

selecionada para sua implantação e de entidades ambientalistas, avaliando-se que esse fato deve­

se, fundamentalmente, à pouca impottância dada no ElA a programas de comwticação, nos quais 

deveria ser considerado o mellior aproveitamento do Relatório de Impacto Ambiental - Rima, a 

serem implementados desde a fase de planejamento do projeto, esclarecendo-se, desde a fase de 

planejamento, dos beneficios e riscos inerentes à esse tipo de projeto. Observa-se que a falta de 

unidades adequadas para disposição de resíduos pode resultar, muitas vezes, em lançamentos 

sem nenhum conb·ole. 

A prutir da falta de entendimento claro da população potencialmente afetada 

sobre a proposta apresentada, conjugado com as faUtas na elaboração do ElA, o processo de 

licenciamento foi bastrutte prejudicado, necessitrutdo da pruticipação de diversos especialistas. 

Apesar das falhas identificadas, a Secretaria do Meio Ambiente posicionou-se 

favoravelmente ao licencirunento prévio do empreendimento, atestrutdo sua viabilidade 

runbiental, com base, principalmente na necessidade de implantação de tmidades cenb·alizadas 

pru·a h·atrunento e/ou disposição resíduos indusb·iais e no fato da área possuir condições 

suficientes pru·a suportar os impactos decorrentes da sua implruttação e operação, ressaltrutdo-se 

que forrun estabelecidas diversas exigências pru·a as fases subseqüentes de licencirunento. 

Qurutto ao fato da escoUta da área, entende-se que o empreendedor poderia ter 

adotado como premissa que o empreendimento deveria ser implruttado na sua propriedade e a 

partir disto, ter realizado os eshtdos necessários para a avaliação da viabilidade ambiental de sua 

proposta. 

Especial atenção tem que ser dada à caracterização do meio fisico na área de 

influência, uma vez que essa cru·acterização está diretamente relacionada com impactos 

considerados como bastante significativos, ou seja, a possibilidade de contruninação do solo e da 

água. Dessa fonna, deveriam ter sido realizados estudos especializados relativos à migração dos 

poluentes no solo e subsolo, em condições sahtradas e não saturadas, de fonna a serem 

detenninadas as reais possibilidades de contaminação da área de influência. 



12 CONCLUSÕES 

A partir da análise crítica de todo processo de AJA do Aterro Industrial Bnmetü, 

tem-se as seguintes conclusões: 

• a metodologia adotada para o processo de seleção de áreas, não se mostrou 

como a mais adequada para as fmalidades propostas; também foram identificadas imprecisões 

técnicas que comprometeram esse processo. O empreendedor deveria ter prutido da premissa que 

o atetTO seria implantado em área de sua propriedade e a prutir daí, estudado sua viabilidade 

ambiental. No entanto, entende-se que a área teria capacidade de suporte para a implantação e 

operação do empreendimento de fonna ambientalmente adequada, desde que adotadas todas as 

premissas do projeto proposto e as exigências estabelecidas pelo órgão antbiental; 

• a caracterização do meio físico não foi desenvolvida a contento, restrutdo 

grru1des incettezas quanto ao comportrunento litológico e estmtural das fonnações geológicas 

presentes na área, principalmente pelo fato das investigações diretas (sondagens rotativas e a 

percussão) terem sido realizadas apenas nos limites da área de intervenção direta e não na área de 

influência do empreendimento, definida para o meio físico como a sub-bacia do ribeirão das 

Palmeiras; 

• não foram avaliados detalhadamente os riscos de contaminação dos recursos 

lúdricos subterrâneos, levando-se em conta as condições climáticas e a suscetibilidade dos 

sistemas aqüíferos locais, em fimção de sua profimdidade e da capacidade atenuadora do solo. 

Seria fimdan1ental o desenvolvimento de tun modelo para detenninação das condições de 

migração dos poluentes no solo, bem como da possibilidade destes ati11girem o lençol fi·eático 

e/ou aqüíferos mais profundos, através do qual deveriam ter sido esclarecidos fatores como 

tempo e intensidade da contrunÍltação; 

• pru·a que os riscos de contaminação da água subtenânea fossem admitidos 

como bastrutte baixos, foran1 desenvolvidos, no projeto, sistemas de impenneabilização bastante 

complexos que independem, de alguma forma, das condições de contamo impostos pelos solos e 

geologia locais. A pru·tir das conclusões do Estudo sobre Emissões Acidentais de Percolado e 
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considerando-se os dados referentes ao balanço hídrico da região, não seria necessária a 

construção destes sistemas, o que contradiz as avaliações efetuadas no ElA (JAAKKO POYRY, 

1992) com relação à contaminação da água subtenânea; e 

• o Relatório de Impacto Ambiental - Rima não foi utilizado para a 

connmicação do público em geral sobre as finalidades, vantagens sociais e ambientais e os riscos 

da implantação e operação do empreendimento, uma vez que a população potencialmente afetada 

se colocou contra o empreendimento, muitas vezes alegando questões que não se relacionavam 

de fonna alguma com sua operação, tais como a possibilidade da entrada de catadores, 

contaminação de sub-bacias próximas localizadas à montante da área do aterro, entre outras. 

Entende-se, portanto, que faltou o desenvolvimento de tun programa específico de comunicação 

social, já na fase prévia de licenciamento. 

Dessa fonna, apesar da área selecionada ter condições ambientais de recepcionar 

o ateno industrial, mna melhor caracterização do meio físico e estudos mais detalhados quanto à 

real possibilidade de contaminação da água subtenânea incluindo-se, sempre que possível, 

avaliações quantitativas, poderiam ter agilizado, sobremaneira, o processo de avaliação do ElA, 

bem como todo processo de AIA, e transmitido mais segurança para os órgãos ambientais e à 

população em geral quanto a viabilidade ambiental do projeto. 
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